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PREFÁCIO1 

	A presente coletânea se constitui numa importante contribuição 
para a reflexão crítica e contextualizada da atuação do (a) assistente so-
cial na educação. O recorte de ensaios e pesquisas em escolas privadas e 
confessionais não toma o debate especifico de forma alheia as discussões 
mais gerais sobre o serviço social no contexto brasileiro e seus desafios. 

	O capítulo que abre o livro “Educação brasileira: um direito mer-
cantilizado e mercadorizado” já evidencia esta perspectiva de leitura do 
trabalho e da vida social com o princípio da totalidade. Neste texto as 
autoras identificam as particularidades da política educacional brasileira, 
problematizando a posição do país capitalista-dependente na divisão 
internacional do trabalho e como tal condição reverbera na forma 
como o Estado e as frações da burguesia respondem às necessidades de 
formação de força de trabalho. As pesquisadoras relacionam o padrão de 
desenvolvimento capitalista com o padrão educacional. 

O escrito fornece elementos à problematização do exercício pro-
fissional de assistentes sociais na Educação Básica, tanto em instituições 
públicas, no setor privado-mercantil e privado-confessional. É reconhe-
cida a mediação histórica da mercantilização como expressão progressiva 
da subsunção da educação escolar à forma e à lógica da mercadoria. De 
forma muito competente e qualificada o texto identifica o cenário bra-
sileiro nas suas particularidades como país dependente, ofertando uma 
densidade para compreensão da educação no atual patamar da luta de 
classes.  

	A densidade crítica tem continuidade no debate “Os desafios da po-
lítica de educação básica no Brasil contemporâneo”, situando as condições gerais 
de realização da escola pública brasileira, sua diversificação e desigualda-
des como marcas da estrutura institucional e de sua expansão, ainda das 
condições de realização do trabalho escolar e da oferta formativa. Oferta 
dados infraestruturas que evidenciam as condições rebaixadas de realiza-
ção do espaço e da vida escolar. Destaca ainda as formas de “privatização 
por dentro” do sistema público efetivadas por meio da contratação de 
empresas, organizações sociais e consultorias para a realização de tarefas 
de formulação, coordenação e avaliação pedagógica. Nesta perspectiva, 
elenca diversos desafios a serem enfrentados pelos profissionais atuantes 

1DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.11-14.
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no espaço escolar: conhecimento histórico compartilhado, fortalecer or-
ganizações, veículos e práticas de intercâmbio que promovam e difundam 
estudos capazes de fundamentarem um saber mais coletivo sobre essa es-
cola que se realiza de forma tão fracionada e dispersa. Segundo a autora, 
Eveline Algebaile, a unificação das condições escolares e do trabalho es-
colar em nível nacional, a garantia de tempo remunerado para o trabalho 
coletivo escolar, a definição de regras sólidas sobre a autonomia coletiva 
da escola na elaboração e gestão da formação e do trabalho escolar são 
elementos que têm uma significativa importância na unificação das lutas. 
Reitera que a atuação dos profissionais vinculados à escola pública tem 
que se efetivar contra a correnteza dispersiva criada pelas políticas que 
estimulam a concorrência e não raramente produzem desistências.

	No terceiro capítulo intitulado “A Educação Básica Privada-Confes-
sional nos estados da Bahia e de São Paulo” as autoras Adriana Freire Perei-
ra Férriz e Eliana Bolorino Canteiro Martins discutem educação básica 
privado-confessional brasileira e a inserção de assistentes sociais nessas 
instituições, especialmente nos estados da Bahia e de São Paulo. O texto 
traz resultados de pesquisas e reflexões realizadas pelas autoras, integran-
tes do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação 
(GEPESSE) implantado na Universidade Estadual Paulista (UNESP/
Campus de Franca/SP) e inscrito no diretório do Conselho acional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em 2010. 

	O quarto capítulo “O Serviço Social na educação provado-confessional no 
estado da Bahia” apresenta as análises da pesquisa sobre “O trabalho do (a) 
assistente social na educação privada-confessional no estado da Bahia”, 
objetivou analisar as configurações atuais do trabalho dos(as) assistentes 
sociais que atuam na educação privada e privada-confessional no estado 
da Bahia. Como parte da metodologia da pesquisa foi realizado um cur-
so de extensão sobre a sistematização do trabalho de assistentes sociais 
que atuam na educação privada e confessional que resultou na escrita dos 
textos que sistematizam as experiências profissionais neste espaço sócio-
-ocupacional e que parte destes textos foram incorporados na presente 
coletânea.

	Do quinto ao último capítulo temos a oportunidade de conhecer 
relatos e sistematizações que trazem resultados de pesquisas e reflexões 
realizadas pelas autoras, integrantes do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE) implantado na Universi-
dade Estadual Paulista (UNESP/Campus de Franca/SP). Há uma riqueza 
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de informações e dados, sistematizados com reflexões pertinentes sobre 
a instrumentalidade profissional com arrimo nas experiências vividas na 
educação e ainda nas reflexões acumuladas na categoria. Não se limitando 
às constatações, os textos levantam questões relevantes e estimulam no-
vas pesquisas, evidenciando o fundamento critico mobilizado ao pensar 
o labor no contexto e patamar das relações sociais de classe. 

	Na dinâmica de respostas do capital a sua crise, educação e co-
nhecimento são postos como eixos centrais do processo da produção, 
fomentadores do desenvolvimento econômico, sendo o investimento em 
capital intelectual indicado como importante para a competitividade, rei-
terando a Teoria do Capital Humano editada na década de 1950. Para 
além desta ideologização, a educação é usada como nicho mercadológico 
e de disputa na formação. A presente produção atenta para o significado 
da ausência do Estado e o crescimento do terceiro setor e da filantropia 
como evidenciam as reflexões sobre as escolas de educação básica priva-
do-confessional.

	A coletânea, portanto, soma e interage de forma muito quali-
ficada, com o debate acumulado na profissão sobre o serviço social na 
educação. Reitera a perspectiva do projeto ético-político de compromisso 
com as lutas sociais por acesso e permanência, localiza as questões apa-
rentemente isoladas nos termos da contextualização social, desnudando 
as relações sociais de classe que condicionam material e culturalmente a 
educação e a política educacional. Do ponto de vista da prática profissio-
nal, desvela seus elementos simples e complexos, dando ciência do fazer 
cotidiano, sem deixar de apontar questionamentos e reflexões sobre as 
expressões da questão social na escola, limites e desafios nos enfrenta-
mentos institucionais. Fortalece assim uma compreensão de instrumen-
talidade mediada nos termos de Yolanda Guerra (1995), em que se se 
reconhece a ôntica articulação entre as dimensões teórico-metodológi-
ca, ético-política e técnico-operacional. Neste sentido a coletânea agrega 
fundamentos e reflexões que pautam o fazer profissional numa especifi-
cidade, sem deixar de reconhecer o envolvimento das ações no conjunto 
das relações sociais. Ao mesmo tempo denuncia e aponta os riscos de 
ações padronizadas irrefletidas que tendem a burocratização no contexto 
das instituições. 

	Sou grata por acessar em primeira mão tão zelosa produção que 
fortalece o legado de nosso potencial investigativo e de produção inte-
lectual. Muito me apraz ler material deste nível de qualidade. Uma cole-
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tânea que não entra nas fileiras de simples agrupamentos de textos, mas 
condensa uma sistematização articulada e com fundamento investigativo 
como exige uma produção verdadeiramente coletiva e em processo de 
maturação. Em um árido contexto pandêmico de muitas dificuldades de 
interação social, este resultado certamente foi possível por ser fruto de 
acúmulo histórico do grupo. Não há dúvida que o leitor vai encontrar 
uma fonte de dados e reflexões inéditos, pertinentes para o serviço social 
na educação. 

Erlenia Sobral do Vale

Fortaleza, 02 de junho de 2021
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EDUCAÇÃO BRASILEIRA: UM DIREITO  
MERCANTILIZADO E MERCADORIZADO1

Larissa Dahmer Pereira
Vânia Cardoso da Motta

Maria Carolina Pires de Andrade

INTRODUÇÃO 

A problematização sobre o trabalho de assistentes sociais em ins-
tituições escolares privado-confessionais da Educação Básica nos exige 
compreender as particularidades do desenvolvimento da política educa-
cional brasileira, atravessada por peculiares relações entre entes públicos 
e privados no seio de um país de capitalismo dependente.2 Trata-se, por-
tanto, de problematizar, ainda que brevemente, a posição do país capita-
lista-dependente na divisão internacional do trabalho e como tal posicio-
namento traz repercussões para a forma como o Estado e as frações da 
burguesia respondem às necessidades de formação de força de trabalho.

O padrão dependente educacional relaciona-se, pois, fundamen-
talmente com a forma dependente como se desenvolve o capitalismo 
brasileiro, pautado na sobre-exploração da força de trabalho, no envio 
de parte da mais-valia para os países capitalistas centrais e na baixa ne-
cessidade, por parte das empresas capitalistas aqui instaladas, de uso de 
força de trabalho significativamente qualificada. Sendo o Brasil um país 
de capitalismo tipicamente dependente, com industrialização tardia e um 
padrão exportador de especialização produtiva,3 o padrão educacional re-
querido pelo setor empresarial é pautado no trabalho simples, ainda que 
o discurso oficial seja o de que, no Brasil, temos “pouca oferta de mão-
-de-obra qualificada”.4

 1DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.15-28
2 Sobre a categoria de capitalismo dependente, cf. Limoeiro-Cardoso (1995). 
3 Cf. livro organizado por Ferreira, Osório e Luce (2012), que nos traz análises profícuas 
sobre o ciclo do capital na economia dependente, o padrão de reprodução do capital e a 
superexploração da força de trabalho.   
4 Para a discussão sobre a formação para o trabalho complexo na ordem burguesa contem-
porânea, com uma análise da particularidade brasileira, cf. Neves e Pronko (2008).
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Assim, ao relacionarmos o padrão de desenvolvimento capitalista 
dependente com padrão educacional, é possível apreender algumas parti-
cularidades brasileiras no campo da Educação e que buscaremos abordar 
nos limites de um capítulo. 

O texto estrutura-se em dois momentos e objetiva fornecer sub-
sídios à problematização do exercício profissional de assistentes sociais 
na Educação Básica, tanto em instituições públicas quanto naquelas in-
seridas no setor privado-mercantil e privado-confessional. Inicialmente, 
problematizaremos o processo histórico de negação do direito à Educa-
ção, o que nos permite compreender a atuação do Estado na área e, desse 
modo, apreender o espaço aberto para o empresariamento da Educação, 
tanto no nível superior quanto na Educação Básica. Em um segundo mo-
mento, analisaremos o processo de “empresariamento da educação de 
novo tipo”, tratado por Motta e Andrade (2020) e suas dimensões de 
mercantilização e mercadorização, tendo em vista que a expressão atual 
da histórica e progressiva subsunção da educação escolar à forma e à ló-
gica da mercadoria segue negando a educação básica como direito social. 

EDUCAÇÃO COMO DIREITO SOCIAL E A UNIDADE  
PROCLAMAÇÃO E NEGAÇÃO 

O primeiro e fundamental aspecto a ressaltar na particularidade 
brasileira é a histórica negação do direito efetivo à Educação. A Educação não 
foi, e hoje parcamente o é, compreendida pelo Estado e frações da bur-
guesia como um direito clássico de cidadania e, portanto, dever do Es-
tado. Faz-se necessário entender o percurso do direito de cidadania e da 
formação do cidadão e seu significado na formação social brasileira, para, 
desse modo, ser possível problematizar tal negação histórica. 

Os direitos de cidadania5 clássicos no Brasil também foram mati-
zados pelo modo como nos inserimos na divisão internacional do traba-
5 Marshall (1967), em seu clássico texto sobre Cidadania, analisou as três dimensões da ci-
dadania desenvolvidas na Inglaterra: os direitos civis, no século XVIII; os direitos políticos, 
no século XIX; e, por fim, os direitos sociais, no século XX. Embora a análise de Marshall 
tenha sido realizada com base na experiência histórica da Inglaterra, o seu ensaio nos 
possibilita apreender o desenvolvimento da cidadania em outras particularidades, dando 
processualidade e historicidade ao desenvolvimento da mesma. Para uma análise relacio-
nando Cidadania e Modernidade, bem como, os limites da cidadania na ordem burguesa, 
cf. texto de Coutinho (1999).
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lho. Conforme Coutinho (2006), nossa transição para uma sociedade ca-
pitalista foi operada de forma diferenciada dos países capitalistas centrais. 
Exatamente por sermos Colônia, ao realizar nossa transição para um país 
capitalista supostamente “independente”, o fizemos pela via não clássica: 
não realizamos reformas clássicas burguesas, mas houve um amálgama 
de relações entre senhores da “velha ordem”, do Brasil Colônia, com a 
burguesia industrial nascente. Tal padrão de desenvolvimento capitalista 
deságua na consolidação de um Estado burguês extremamente violento 
com as camadas populares e profundamente tomado por interesses par-
ticularistas. 

Mesmo que com base nos valores republicanos liberais – liber-
dade, igualdade e fraternidade –, em pleno século XXI nos mantemos 
como um dos países mais desiguais do planeta.6 A fraternidade pode ser 
questionada em todos os sentidos, mas ao olharmos para os dados relati-
vos à violência estatal contra a população negra, jovem e periférica, essa 
contradição profunda nos salta aos olhos.7 A liberdade – o básico direito 
civil de ir e vir – é cerceada cotidianamente para a maioria da população, 
residente nas zonas periféricas, dominadas pela violência do tráfico de 
drogas e de milicianos.8 

Note-se, de antemão, que o direito à Educação, considerado no 
texto clássico de Marshall (1967) como um direito social de cidadania, 
aqui entrou no rol de direitos somente no aspecto da proclamação e não 
no da efetivação. Saviani (2013), ao analisar historicamente o percurso 
da negação do direito à Educação no Brasil, demonstra como esta foi 
proclamada em praticamente todas as Constituições brasileiras, mas não 

6 Sguissardi (2020), em texto sobre a desigualdade educacional brasileira nos lembra, com 
base em relatório da Oxfam, que “Seis brasileiros concentram a mesma riqueza que os 100 
milhões mais pobres do país, cerca de metade da população brasileira (A distância que nos 
une, Oxfam-Brasil). O Brasil era, em 2019, um dos cinco países mais populosos do mundo 
(cerca de 210 milhões de habitantes) e um dos dez de maior Produto Interno Bruto (R$ 
7,3 trilhões ou cerca de US$ 1,5 trilhões), mas, ao mesmo tempo situava-se entre os dez 
primeiros, dentre os cerca de 200 países do mundo, em desigualdade social, de que a con-
centração de renda é um dos seus principais aspectos [...]”.
7 A denúncia e análise sobre o genocídio do negro no Brasil foi analisada, dentre outros, 
por Nascimento (1977; livro reeditado em 2016), há bastante tempo e, tristemente, per-
manece com força nos tempos atuais. As ações truculentas contra a juventude negra e 
periférica vem sendo filmada e denunciada nos últimos anos, o que se agravou ainda mais 
no período de pandemia do Coronavírus. Cf. recente relatório de pesquisa da Rede de 
Observatórios da Segurança (RAMOS, 2020). Cf. matéria do jornal El País: Pires (2020). 
8 Sobre recente matéria relacionada às milícias, tráfico e igrejas, cf. Grellet (2020).  
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foi acompanhada pelo efetivo investimento do Estado na mesma, prote-
lando-se, em diversos Planos, a resolução de problemas já resolvidos por 
países vizinhos, como Argentina, Chile e Uruguai.

No processo de elaboração da Constituição Federal de 1988, o 
campo de forças progressistas formado por meio do Fórum Nacional 
em Defesa da Escola Pública buscou enfrentar a protelação da Educação 
como um direito ao exigir a vinculação orçamentária. Esta, porém, con-
forme Saviani (2013), não foi realizada e, portanto, seguimos caminhan-
do sem universalizar o acesso à Educação Básica. 

  
Para enfrentar esse problema, a Constituição de 1988 previu, nas 
disposições transitórias, que o poder público – nas suas três instân-
cias (a União, os estados e os municípios) – deveria, pelos dez anos 
seguintes, destinar 50% do orçamento educacional para essa dupla 
finalidade. Isso não foi feito. Quando esse prazo estava vencendo, 
o governo criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) com 
prazo de mais dez anos para essa mesma finalidade; e a LDB, por sua 
vez, instituiu a década da educação; seguiu-se a aprovação, em 2001, 
do Plano Nacional de Educação, que também se estenderia por dez 
anos. No final de 2006, ao se esgotarem os dez anos do prazo do 
Fundef, foi instituído o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), com prazo de 14 anos, ou seja, até 2020. Agora, quando 
mais da metade do tempo do PNE já passou, vem um novo Plano – 
o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) – estabelecer um 
novo prazo, desta vez de 15 anos, projetando a solução do problema 
para 2022. Nesse diapasão, já podemos conjecturar sobre um novo 
Plano que será lançado em 2022, prevendo, quem sabe, mais vinte 
anos para resolver o mesmo problema. Vê-se, pois, que o direito à 
educação segue sendo proclamado, mas o dever de garantir esse di-
reito continua sendo protelado (SAVIANI, 2013, p. 753-754). 

A histórica trajetória de protelar os investimentos em Educação 
no Brasil demonstra que, para a classe dominante, não interessa dissemi-
nar conhecimento histórico-científico à massa da população, muito me-
nos formar um grande contingente de trabalhadores altamente qualifica-
dos. Mesmo que a educação escolar seja permeada pela racionalidade da 
produção capitalista, aqui cumpre a função de transmitir “competências” 
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elementares, no que tange ao exercício das tarefas produtivas, e de con-
formar, física, política, cognitiva, moral e psiquicamente os trabalhadores 
em harmonia com o modo “burguês-brasileiro” de ver e compreender o 
mundo. 

A pandemia do Coronavírus nos evidencia, direta e indiretamen-
te, importantes desdobramentos da realidade educacional descrita. De 
modo direto, durante a pandemia, a profunda desigualdade educacional 
foi (e é) posta a olhos nus, abarcando inclusive questões básicas de acesso, 
há muito tempo mascarada pela inserção massiva das crianças nas escolas 
em condições concretas e completamente distintas, que doravante se im-
puseram vorazmente. De modo menos direto, ficou visível a dependência 
do país em relação a itens fundamentais para a sobrevivência da popula-
ção, como respiradores, insumos para vacinas e testes, seringas, máscaras, 
dentre outros9, o que revela o descaso e a profunda dependência em rela-
ção à produção científica e tecnológica do país. 

A despeito do caráter histórico afirmado por nós, as expressões 
contemporâneas desses problemas precisam ser entendidas à luz do cres-
cente espaço que a Educação passou a ocupar no âmbito das chamadas 
“Organizações Sociais” a partir da consolidação do bloco histórico ne-
oliberal, na década de 1990, quando se operou um processo profundo 
de contrarreforma do Estado.10 Por meio do reordenamento do Estado 
brasileiro,11 aprova-se no Congresso Nacional o Plano Diretor da Refor-
ma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995), que se manteve desde então 
como um documento-norte para as políticas públicas desenvolvidas pelo 
Estado: nele, a Educação (básica) é compreendida como uma “atividade 
exclusiva”, que deve ser subsidiada pelo Estado, mas executada pelas or-

9 Cf. reportagem: “Covid-19 expõe dependência de itens de saúde fabricados na China”, 
de Fernandes (2020). 
10 Coutinho (2012), à luz da reflexão de Gramsci sobre a particularidade italiana, traz al-
gumas indicações que relacionam a implantação do ideário neoliberal a um processo de 
contrarreforma, no qual não haveria qualquer “concessão” às frações da classe trabalha-
dora, mas a predominância do “velho”, a retirada do pouco avanço que se obteve no que 
se refere à melhoria das condições de vida da classe trabalhadora. Assim, o processo pós-
1990, de implantação de políticas neoliberais no Brasil, seria de contrarreforma, de retirada 
dos direitos conquistados a duras penas e consagrados pela Constituição Federal de 1988 
(CF, 1988). 
11 Sobre o processo de contrarreforma do Estado brasileiro, cf. livro de Behring (2003), que 
analisa como tal processo significou a perda brutal dos direitos consagrados pela CF 1988.  
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ganizações sociais, pelo “setor público não-estatal”.12 Desse modo, com-
preende-se por quê, a partir dos anos 1990, frações da burguesia brasilei-
ra, em associação com organismos internacionais, organizaram-se como 
bloco social para tomar a direção dos encaminhamentos de políticas pú-
blicas de Educação, imputando-lhes a lógica empresarial e criando, dessa 
forma, condições políticas e econômicas para ampliar a expansão dos 
nichos de exploração mercantil, como exposto a seguir.

  
MERCANTILIZAÇÃO E MERCADORIZAÇÃO DA EDUCA-
ÇÃO: SUBSÍDIOS PARA PROBLEMATIZAR A ATUAÇÃO DOS 
ASSISTENTES SOCIAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Partindo das análises de Fontes (2010) sobre capital-imperialismo 
e sua definição de “empresariamento de novo tipo”, Motta e Andrade 
(2020) desenvolveram o conceito de “empresariamento da educação de 
novo tipo”, com o intuito de entender e explicar a atuação do empresa-
riado da Educação no bloco histórico neoliberal. Para Fontes (2010, p. 
296 – grifo nosso):

A expansão da sociedade civil no Brasil recente se imbrica com um 
empresariamento de novo tipo, lastreado em forte concentração 
capital-imperialista que simultaneamente precisa contar com a ade-
são das massas populares nacionais (apassivá-las), com vistas à sua 
expansão (inclusive internacional), e fomentar a extração de sobretra-
balho, renovando modalidades tradicionais de exploração.

12 A Reforma do Aparelho do Estado brasileiro, em 1995, traz a concepção de “público 
não-estatal” e cria respaldo legal para as parcerias público-privadas por meio de organiza-
ções sociais sem fins lucrativos, denominadas de “Terceiro Setor” – uma esfera que supos-
tamente poderia estabelecer uma relação harmoniosa entre o Estado e o mercado para o 
exercício efetivo de amenizar a “questão social”. Cf. Brasil (1995). 
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Compreendemos que, nesse contexto, principalmente a partir de 
meados dos anos 1990,13 o empresariado educacional demonstra expres-
siva capacidade técnica e dirigente, ganhando força política e passando a 
ser visto “[...] como os agentes principais na adoção de políticas de res-
ponsabilidade social e sustentabilidade”, capazes de “[...] conferir uma 
dimensão social à acumulação do capital” (MOTTA; ANDRADE, 2020, 
p. 3). 

No limiar do século XXI, ocorre uma significativa expansão de 
organismos sociais empresariais – Aparelhos Privados de Hegemonia 
(APH) empresariais – que, em articulação com organismos internacio-
nais, destacadamente o Banco Mundial, impulsionam forças políticas 
coletivas, tais como o Movimento Brasil Competitivo, em 2001, e o Mo-
vimento Todos Pela Educação (TPE), originário do anterior, em 2006.14 
A hegemonia conquistada pelo empresariado15 intensifica o processo de 
mercantilização e mercadorização da educação,16 como sinalizam Motta 
e Andrade (2020): 

A centralidade no resultado imediato e na produtividade da escola, 
tem gerado o aprofundamento do apartheid socioeducacional e mais 
expropriação dos conteúdos escolares elementares nos campos cien-

13 Motta (2012) identifica que no final dos anos 1990 organismos internacionais, gover-
nantes de parcela significativa de países e empresários realizaram diversos encontros para 
buscar saídas para amenizar as tensões sociais advindas das políticas neoliberais. Em 2000, 
a ONU lança o Pacto Global – “chamada para as empresas alinharem suas estratégias e 
operações a 10 princípios universais nas áreas de Direitos Humanos, Trabalho, Meio Am-
biente e Anticorrupção e desenvolverem ações que contribuam para o enfrentamento dos 
desafios da sociedade” (https://www.pactoglobal.org.br/a-iniciativa). 
14 O TPE tem a função de organizar e dar coesão ao projeto político educacional do empre-
sariado. Para tal, reúne os principais APH empresariais que atuam no campo, forma seus 
prepostos para difundir suas ideias e ocupar postos de poder nas instâncias federativas – 
Conselhos Nacional de Educação, secretarias das redes de ensino municipais e estaduais.
15 Estamos utilizando empresariado para nos referirmos a um seleto grupo de empre-
sários (banqueiros, industriais, agropecuaristas, financistas e respectivos executivos) que, 
dotado de uma determinada “capacidade técnica e dirigente”, assume posição de prestígio 
e, portanto, de confiança na relação social de produção capitalista. Com essa expressão, 
fundamentada na concepção de intelectual orgânico em Gramsci (2001), buscamos abarcar 
a lógica empresarial – sua capacidade técnica que penetra em todas as esferas da relação 
social por meio de vários mecanismos de controle – e sobretudo sua capacidade dirigente, 
de produção de consenso, como será abordado mais à frente. 
16 Que serão definidas adiante.

https://www.pactoglobal.org.br/a-iniciativa
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tífico, cultural e artístico, os quais permitem aos jovens entender o 
funcionamento do mundo das coisas e da sociedade humana. Além 
disso, tal centralidade tem sido acompanhada do cerceamento do tra-
balho docente, de desqualificação-requalificação da formação docen-
te e da transferência das competências e habilidades necessárias a um 
mercado de trabalho, predominantemente, de baixo valor tecnoló-
gico. Simultaneamente, expandem-se, com velocidade exponencial, 
as empresas de ensino a distância e de livros e materiais didáticos, 
bem como os think tanks internacionais, sob incentivo financeiro do 
Estado (MOTTA; ANDRADE, 2020, p. 3).

Não é o objetivo aqui discorrer sobre esse processo de empresaria-
mento da Educação de novo tipo (MOTTA; ANDRADE, 2020), tampouco 
trazer o conjunto de pesquisadores/as que se debruçaram na questão do 
empresariado da Educação no Brasil. O intuito é indicar elementos-chave 
deste processo, cuja base histórica é a progressiva subsunção da educação 
escolar à forma e à lógica da mercadoria. A mercantilização, a mercadorização 
e a subsunção da educação ao empresariado são dimensões centrais do processo 
supracitado e se encontram profundamente imbricadas, como unidade, 
numa relação orgânica entre estrutura-superestrutura. Em suma, não 
ocorrem de forma apartada; a distinção é, pois, apenas para esclarecer 
alguns aspectos dessas dimensões. 

Em Marx (2013), compreendemos que a mercadoria se torna a 
mediação dominante das relações sociais do modo de produção capitalis-
ta, interpelando todas as formas de existência e relação humana. Como ci-
tam Motta e Andrade (2020, p. 4), a “‘[...] objetividade fantasmagórica’ da 
mercadoria interliga e subordina seus produtores, imprime sua estrutura 
na consciência humana e é fortemente velada pela sua forma acabada, 
qual seja, a forma-dinheiro”. 

Marx (1982, p. 171) explica que “[...] o mundo das mercadorias 
é dividido em duas grandes categorias: de um lado, a força de trabalho. 
Do outro lado, as mercadorias em si”. Nesse sentido, a subsunção real do 
trabalho ao capital insere a racionalidade da produção capitalista na for-
mação e especialização da força de trabalho - adaptação física, cognitiva 
e psíquica dos trabalhadores, por meio de treinamento, disciplina, entre 
outros mecanismos educativos e coercitivos. Assim:
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O processo educativo está intimamente vinculado a essa adaptação. 
Subjugado ao capital, além de fornecer pessoal devidamente treina-
do à maquinaria, torna-se mais um dos meios de disseminação da 
ideologia burguesa, induzindo tanto a perpetuação da exploração do 
trabalho como mercadoria quanto sua aceitação passiva. Em suma, 
serve à acumulação capitalista como meio de potencialização da pro-
dução de mais-valor e de apassivamento, logrando êxito em fazer 
com que a classe trabalhadora comungue de sua ideologia (MOTTA; 
ANDRADE, 2020, p. 4-5). 

Como a relação entre homens e mulheres, mediada pela merca-
doria, aparece como uma relação entre coisas nas quais os/as produtores/
as não se reconhecem, oculta-se, nesse processo, o caráter social e teleo-
lógico da produção capitalista. Como mercadoria, a finalidade social do 
processo educativo também é ocultada, mormente no que tange à poten-
cialização do valor de uso da força de trabalho para o capitalista. Como 
explica Marx (2011, p. 114-115): 

Não desejamos assinalar, finalmente, que a formação intelectual, 
no caso de o operário possuí-la, não teria influência direta sobre o 
salário; que a instrução geralmente depende do nível das condições 
de vida, e que o burguês entende por educação moral a memoriza-
ção dos princípios burgueses, e que no fim das contas a burguesia 
não tem os meios, nem vontade de oferecer ao povo uma verdadeira 
educação. [...]. O verdadeiro significado da educação, para os econo-
mistas filantropos, é a formação de cada operário no maior número 
possível de atividades industriais, de tal modo que, se é despedido de 
um trabalho pelo emprego de uma máquina nova, ou por uma mu-
dança na divisão do trabalho, possa encontrar uma colocação o mais 
facilmente possível. Admitamos que isso possa acontecer. A conse-
quência seria a seguinte: se a mão de obra é excedente em um setor 
industrial, este excedente se voltaria imediatamente para os outros 
setores da indústria, de tal forma que a redução de salários em um 
setor levaria seguramente a uma redução geral dos salários.

Com base na citação de Marx, lembramos que os elementos que 
historicamente compõem a educação da força de trabalho não são apenas 
físicos ou cognitivos, mas também morais, éticos, emocionais e psíquicos, 
necessários às formas de organização do trabalho e da vida social, cujo 
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apassivamento é uma dimensão imperativa. Neste sentido, compreende-
mos com Bruno (2011) que, historicamente, qualificar a classe trabalha-
dora significa conferir a esta qualquer tipo de capacidade, desde que seja 
passível de ser utilizada pelo capitalista na produção de valor e de mais-
-valor, direta ou indiretamente.

Nesta perspectiva, concebemos a mercantilização da Educação como 
o processo pelo qual a educação escolar, reduzida à capacitação, é trans-
formada em elemento unicamente constitutivo da mercadoria força de 
trabalho. Desse modo, subsumida à forma-mercadoria, o seu primeiro 
possuidor (o/a trabalhador/a) não se relaciona imediatamente com esta 
capacitação como valor de uso – e nem poderia, posto que o/a traba-
lhador/a é previamente expropriado de dinheiro, meios de produção e 
de subsistência. Não lhe resta outra opção que não colocar sua força de 
trabalho à venda. 

Neste processo, então, essa educação passa a ter em si um valor in-
corporado, de forma que este meio de produção (e reprodução social da 
existência), como valor de uso, serve de suporte para o valor de troca e 
torna-se absolutamente alienável. Tal processo atravessa todos os setores e 
níveis educacionais, públicos e privados, da Educação básica ao ensino superior 
- visto que a lógica da mercadoria perpassa todo o processo educacional, 
com maior (nas instituições privado-mercantis) ou menor ênfase (como, 
por exemplo, nas instituições privado-confessionais). Desse modo, tal 
compreensão é fulcral para todos/as aqueles/as que trabalham na área de 
Educação e, particularmente, para assistentes sociais, público para o qual 
se dirige essa coletânea. 

Outro aspecto importante desse processo é a mercadorização da/
na Educação, concebida por nós como o processo pelo qual o âmbito edu-
cacional é transformado em nicho de mercado que, em acelerada expan-
são, ratifica a necessidade constante da produção capitalista de expandir 
o mercado. 

Em nível de abstração elevado, compreendemos que a expansão 
dos mercados, que abarcou a Educação escolar básica e superior, está situ-
ada no rol de contratendências do capitalismo global, que enfrentou uma 
crise orgânica nos anos 1970. Com isso, não nos parece coincidência que a 
aceleração do processo de transformação da Educação em nicho de mer-
cado, ou seja, da mercadorização da educação, tenha se dado justamente nos 
últimos trinta anos. Inequivocamente, a abertura e expansão do mercado 
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educacional oferece novos destinos e espaços à realização da mercadoria 
e de seu mais-valor, contribuindo assim para a reprodução ampliada do 
capital.

A subsunção da educação à forma-mercadoria é, pois, indissociável 
da sua subsunção à lógica da lucratividade. Nesse sentido, a mercan-
tilização da educação é sincrônica à sua mercadorização; ou seja, à trans-
formação da esfera educacional em nicho de mercado. Nesse, tanto 
a educação escolar em si, como processo pedagógico, quanto suas 
ferramentas subjacentes (materiais didáticos, prédios, avaliações, sis-
temas de ensino e outros) passaram a ser trocados pela forma fe-
nomênica (equivalente universal) do valor (MOTTA; ANDRADE, 
2020, p. 6). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Temos clareza que nem a mercadorização da Educação, e tampouco 
sua mercantilização, não são especificidades do bloco histórico neoliberal – 
escolas privadas, comercialização de livros e materiais didáticos em esco-
las públicas, destinação de recursos públicos para setores privados, fazem 
parte da história da Educação brasileira. Contudo, destaca-se, no atual 
contexto, a acelerada expansão e criação de novos nichos de mercado na 
educação por meio de parcerias público-privadas, consórcios e adminis-
tração direta de instituições públicas, sobretudo, a inserção de grandes 
corporações, nacionais e internacionais, de capital aberto. No âmbito pri-
vado, as instituições privado-mercantis e também as confessionais se tor-
nam, em maior ou menor escala, um nicho importante de mercado, por 
exemplo, por meio da compra de pacotes educacionais em larga escala.    

O empresariado, em associação com organismos internacionais, 
imputa um controle tal sobre os encaminhamentos de políticas públicas 
de educação sem precedentes: “[...] alavanca a produção e a circulação de 
mercadorias educacionais, determina seus conteúdos e forma de acordo 
com a concepção econômica da educação ajustada ao bloco histórico ne-
oliberal” (MOTTA; ANDRADE, 2020, p. 8). Por meio de seus APHs e 
organizado como bloco social, este forma uma trincheira complexa e “[...] 
resistente às ‘irrupções’ catastróficas do elemento econômico imediato 
(crises, depressões etc.)” (GRAMSCI, 2007, p. 73). 
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Entendemos, desse modo, que esse processo de empresariamento da 
educação de novo tipo é retroalimentado pelo histórico de negação do direito 
à Educação na particularidade brasileira: a contínua negação da Educação 
transforma o empresariamento da Educação em “solução”, e quanto mais 
o empresariamento se aprofunda, mais a educação é tida como serviço, 
e não como direito. Assim, configuram-se novos conteúdos e formas de 
mercantilização e mercadorização da educação, aqui brevemente assina-
lados. Destarte, destaca-se que a subsunção da Educação ao empresariado foi (e 
é) fundante, o que exige ser problematizado para uma reflexão profícua 
sobre o exercício profissional dos/as assistentes sociais, seja em escolas 
públicas, seja em escolas privado-mercantis e/ou privado-confessionais, 
visto que os processos de mercantilização e mercadorização da Educação 
atravessam, de particulares maneiras, ambos os espaços sócio-ocupacio-
nais.     
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OS DESAFIOS DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO  
BÁSICA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO1

Eveline Algebaile

INTRODUÇÃO

Qualquer discussão sobre os desafios da política de educação bá-
sica no Brasil requer, em primeiro lugar, que seja traçado um quadro das 
condições de realização da educação escolar em nosso contexto, desta-
cando-se os aspectos que mais diretamente denotam os eixos de luta e de 
ação que precisam ser enfrentados.

Mas a realização dessa discussão em uma perspectiva crítica, 
compromissada com a garantia plena do reconhecimento e do exercício 
de direitos sociais, faz com que os desafios já se apresentem no próprio 
momento de elaboração do diagnóstico que lhe servirá de base. Ou seja, 
de nada servem diagnósticos convencionais que, naturalizando as carac-
terísticas e os problemas da escola, não elucidam seus nexos fundamen-
tais com as relações que os produzem no curso da história, dificultando 
que a ação escolar e suas condições de realização sejam apreendidas para 
além dos aspectos administrativos ou das distorções que atribuem os in-
sucessos das políticas educacionais aos próprios estudantes e aos profis-
sionais da educação.

Neste artigo, após apresentarmos, segundo uma perspectiva crí-
tica, um breve quadro das condições históricas e atuais de realização da 
educação escolar básica, no Brasil, buscaremos discutir com um pouco 
mais de especificidade alguns aspectos dessas condições cuja problema-
tização nos parece fundamental para a identificação e compreensão dos 
principais desafios a enfrentar.

1DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.29-46
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A ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA: UM ENIGMA A DECIFRAR

Para um observador externo, ou mesmo para um brasileiro dis-
posto a ir além das explicações superficiais, a escola pública brasileira se 
apresenta como um enigma de difícil decifração.

Como identificar algum sentido de conjunto em uma oferta esco-
lar tão diversificada? Como explicar que a permanente incorporação de 
inovações em várias escolas de ponta não elimina nem torna residuais as 
formas e condições mais arcaicas de uma parte muito expressiva da oferta 
educacional? Como justificar a persistência e a recriação de condições que 
desqualificam a escola em uma sociedade na qual o clamor pela “impor-
tância da educação” é tão presente?

O quadro histórico das condições gerais de realização da escola 
pública brasileira é, de fato, instigante, não apenas devido à magnitude 
de um sistema educacional que precisa se organizar em um território de 
dimensões quase continentais, mas principalmente pela diversificação e 
pelas desigualdades que marcam em profundidade os mais variados as-
pectos da sua estrutura institucional e de sua expansão, das condições de 
realização do trabalho escolar e da oferta formativa, da escolarização e da 
própria formação que a escola realiza.

Em dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2020), em 2019 o Brasil 
tinha 47.8 milhões de alunos matriculados nos cursos de educação bási-
ca2: quase cinco vezes a população de Portugal3, mais que a população 
total da Espanha4.

Contrariando o lugar de prestígio conferido à escola privada no 
debate público, com um destaque que distorce seu peso real na composi-
ção da oferta escolar em nível nacional, 38,7 milhões de alunos, 80,9% do 
total, estavam, em 2019, matriculados em escolas públicas.

2 A Sinopse Estatística da Educação Básica, de 2019, informa um total de 47.874.246 de 
matrículas na educação básica, considerando a educação infantil, o ensino fundamental e o 
ensino médio na sua forma regular e em modalidades como educação profissional, educa-
ção de jovens e adultos e educação especial.
3 De 10,29 milhões, segundo estimativa para 2019.
4 De 46,94 milhões, no mesmo ano.
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Se concentrarmos a análise apenas no ensino fundamental regu-
lar5, os dados são ainda mais impressionantes: dos 26.923.730 milhões de 
matrículas, 22.206.624 milhões são em escolas públicas, ou seja, 82,48% 
do total, sendo que, do total de matrículas públicas, 68,72% são em esco-
las municipais, ou seja, escolas mantidas pelos nossos 5.568 municípios, 
que expressam parte importante das características político-administrati-
vas instigantes e desafiadoras de um país com as dimensões territoriais do 
nosso, o 5º maior da Terra, correspondente a quase 17 Espanhas, estando 
abaixo apenas da Rússia, Canadá, China e Estados Unidos.

A formação econômico-social do Brasil se fez fundamentalmente 
a partir de uma ocupação colonial que dizimou grande parte da popula-
ção indígena original e dominou o território segundo interesses vorazes 
de exploração de riquezas, como mostra Florestan Fernandes (1974, 1975 
e 1981), o padrão de exploração de riquezas e de forças desde então conso-
lidado se manteve ativo no curso da história, delineando uma forma par-
ticular de formação econômico-social marcada pela presença persistente 
de formas espoliativas de apropriação da natureza, da terra e do trabalho.  
Buscando evidenciar que tal formação não resultava de um suposto atraso 
histórico em comparação com o capitalismo moderno, mas da sua posi-
ção reiteradamente subalterna nas relações capitalistas, marcada tanto pe-
los traços estruturais gerais do capitalismo, quanto pelas especificidades 
assumidas por esses traços em decorrência do lugar subordinado reser-
vado ao Brasil nas relações econômicas e políticas, Florestan Fernandes a 
denominou de “capitalismo dependente”, definindo-o como uma forma 
específica de capitalismo ancorada em complexas e intensas relações de 
dependência que foram deixando como legado um país estruturalmente 
constituído por profundas desigualdades. 

Pois bem, o quadro geral que se forma e se reitera, a partir dessa 
posição subalterna nas relações capitalistas, é de intensas desigualdades 
econômicas que vão se reproduzindo em estreita relação com desigual-
dades territoriais e nas condições sociais e institucionais que são a base 
para estabelecermos relações e práticas de participação política. Isto quer 
dizer que as condições econômicas, territoriais, sociais e institucionais de-
siguais constituem as condições de realização das relações políticas e das 
diversas formas de participação política, fazendo com que a desigualdade  
 

5 Categoria que, segundo nota técnica do INEP (2020), também envolve matrículas em 
educação especial integrada às classes regulares e em classes exclusivas. 



32

seja, ao mesmo tempo, um legado e uma condição desfavorável para seu 
enfrentamento.

 Tudo isto também influi, por conseguinte, na produção, na ma-
nutenção e na expansão da oferta escolar, na qual as desigualdades eco-
nômicas e políticas se expressam em variados aspectos: nas condições 
materiais dos prédios escolares, nas condições de exercício do magistério, 
no perfil das ofertas formativas, no funcionamento escolar, no acesso à 
formação escolar e, claro, como não poderia deixar de ser, nas condições 
de participação política por meio da qual os profissionais e os usuários da 
escola poderiam efetivamente dispor sobre a educação escolar que lhes é 
destinada.

Este é um ponto de síntese particularmente importante. As desi-
gualdades que estruturam a educação escolar brasileira deixam estoques 
de problemas cuja escala, variedade e profundidade não apenas impedem 
sua rápida superação, como incidem sobre as condições objetivas e sub-
jetivas de reação político-social a esse estado de coisas. As desigualdades 
materiais e funcionais desse padrão de educação escolar são profunda-
mente implicadas com desigualdades de oportunidades e de experiências 
de escolarização que também se tornam um dado estrutural da escola e 
das possibilidades de reversão de seu desenvolvimento desigual. Temos, 
assim, uma escola que se expande sem jamais se universalizar verdadei-
ramente, já que a universalização quantitativa do acesso, quando ocorre, 
não se realiza como acesso de todos a uma mesma escola e a uma mesma 
possibilidade de formação escolar. Realiza-se como uma universalização 
truncada, que impõem condições desiguais de disputa dos projetos e dos 
sentidos de escola.

Olhemos com um pouco mais de especificidade alguns aspectos 
dessa condição desigual da escola brasileira importantes para dimensio-
narmos os desafios de sua superação.

AS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCO-
LAR BÁSICA NO BRASIL

A realização de políticas referidas a direitos coletivos depende de 
variadas condições relacionadas às disposições normativas a respeito de 
direitos e da atuação governamental e não governamental relativa ao seu 
exercício, à organização material e funcional das bases e meios de rea-
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lização dos serviços necessários ao exercício de direitos, bem como às 
regras e práticas de gestão política e administrativa desses serviços, dentre 
outros aspectos.

A avaliação e a análise das condições de realização de uma deter-
minada política precisam se amparar no conhecimento tanto de cada um 
dos aspetos que constituem essas condições, quanto nas suas correlações 
com os demais. Afinal, um direito definido juridicamente de forma muito 
avançada pode ter sua realização limitada pela insuficiência de disposi-
ções normativas sobre as formas concretas de garantia de seu exercício, 
ou pela assimetria entre disposições normativas e condições materiais e 
funcionais da oferta e realização de serviços.

Ainda que sem esgotar a discussão dos variados aspectos impli-
cados nas condições de realização da educação escolar, buscamos, neste 
tópico, apresentar algumas problematizações a esse respeito que, de nosso 
ponto de vista, indicam caminhos de estudo e análise que precisam ser 
seguidos se quisermos reconhecer e enfrentar desafios fundamentais re-
lacionados às possibilidades de transformação da educação escolar. Como 
entendemos que, no Brasil, as disposições normativas gerais a respeito do 
direito à educação são bastante avançadas em comparação com as formas 
concretas de realização da educação escolar, enfatizamos, abaixo, as con-
dições materiais e funcionais dessa realização, bem como alguns aspectos 
da regulamentação dessas condições que concorrem para suas limitações.  

CONFIGURAÇÃO E CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO 
DAS ESCOLAS

As características básicas de qualquer sistema de educação esco-
lar são as relacionadas à configuração e às condições de funcionamento 
das redes de escolas e dos estabelecimentos escolares, envolvendo, dentre 
outros, aspectos como a distribuição territorial das escolas, a cobertura 
populacional da educação escolar, a organização territorial da sua gestão 
administrativa, as condições de instalação dos prédios e das dependências 
escolares, os padrões de acesso a mobiliário, equipamentos e materiais re-
lacionados ao ensino, bem como a constituição das equipes profissionais 
atuantes na gestão educacional, na manutenção da escola e na formação 
escolar.
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Nos sistemas educacionais em que a expansão quantitativa da 
oferta escolar se dá como expansão degradada (FRIGOTTO, 2001) – ou 
seja, sem que seja acompanhada integralmente pela garantia de condições 
adequadas de organização e funcionamento das escolas –, é inevitável 
que se acumulem dificuldades erosivas das condições de realização da 
formação escolar.

Do ponto de vista das condições materiais, são notórios os pro-
blemas das escolas de educação básica no Brasil: prédios inadequados e 
em má situação de conservação, precariedade de instalações sanitárias e 
de mobiliário, falta ou inadequação de bibliotecas, laboratórios de ciên-
cias, espaços recreativos e esportivos, dentre outras dependências espe-
cializadas, são problemas frequentemente referidos. É também bastante 
frequente que problemas como o fornecimento de água e de energia elé-
trica6 interfiram na organização cotidiana da escola e limitem o planeja-
mento pedagógico. 

Mas, como já indicado acima, a estes problemas se somam os re-
lacionados às condições de constituição e manutenção das equipes profis-
sionais atuantes especialmente nas escolas. No curso da história política 
brasileira, as formas de pactuação das responsabilidades da União, dos 
estados e dos municípios, em relação à oferta da educação básica, resulta-
ram em uma grande diversidade de formatos de organização da atuação 
profissional nas instituições educativas. Uma diversidade que se apresenta 
nas formas de composição de quadros funcionais, nas formas de con-
tratação e na remuneração tanto dos profissionais das atividades fins da 
educação (professores, coordenadores e funções correlatas), quanto dos 
profissionais vinculados à administração e à manutenção de instalações e 
serviços dos espaços escolares.

Em decorrência disto, as condições escolares no país são intensa-
mente diversas não apenas quanto às instalações, equipamentos e mate-
riais dos estabelecimentos de ensino, mas também quanto às condições 
de composição e atuação das equipes profissionais responsáveis pela ação 
escolar.

No campo docente, por exemplo, a demora na obrigatoriedade de 
realização de concursos públicos de provas e títulos como condição para 
ingresso em carreira pública de magistério (que só se consolida ampla-
6 Em artigo recente, discutimos com mais especificidade os impactos do não fornecimento 
ou fornecimento insuficiente de energia elétrica em escolas públicas brasileiras. Ver, a res-
peito, Algebaile, Silva e Viveiros (2019). 
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mente com a Constituição Federal de 1988) e na definição de referências 
salariais nacionais minimamente sólidas para o campo docente (que só 
começaram a ser efetivamente definidas com a Lei nº 11.783, de 2008, 
que institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica), entre outros aspectos, legou um 
quadro nacional de disparidades nas formas de contratação dos profissio-
nais da educação, na definição dos seus regimes de trabalho, nas regras 
de composição de sua carga horária, nas suas carreiras e nas suas remu-
nerações.

A falta de regras sólidas sobre a estrutura funcional das escolas 
e de políticas que assegurassem seu cumprimento também resultou em 
disparidades com relação à disposição e às condições de atuação e remu-
neração dos demais profissionais atuantes na administração e na manu-
tenção escolar. E tudo isto teve (e tem) repercussões negativas em termos 
da devida organização do trabalho e da ação das escolas, com sobrecar-
gas administrativas recaindo sobre professores e dirigentes escolares, e 
com a instalação de formas precárias e lesivas de trabalho no coração 
das escolas, em especial devido às práticas de terceirização de serviços de 
manutenção, limpeza, administração, merenda e segurança, envolvendo 
a contratação de empresas prestadoras que ancoram seus lucros na super 
exploração do trabalho precário.

Variadas formas de “privatização por dentro” do sistema públi-
co também se mostraram presentes na própria composição do trabalho 
educacional, por meio da contratação de empresas, organizações sociais 
e consultorias para a realização de tarefas de formulação, coordenação e 
avaliação pedagógica, com efeitos destrutivos sobre a organização cole-
giada dos profissionais da educação pública e sobre a própria composição 
do trabalho desses profissionais, postos no papel subordinado de execu-
tores de planejamentos e propostas elaborados por equipes externas às 
escolas.

Essas variações das condições físicas, materiais e funcionais das 
escolas se multiplicam em diversos recortes territoriais e de classe, produ-
zindo-se disparidades entre escolas de distintos sistemas, regiões, estados 
e municípios. E, dentro de cada sistema, entre escolas rurais e urbanas; 
entre escolas localizadas nas capitais, nas periferias e no interior; ou entre 
zonas abastadas e áreas populares.
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Essas diversas disparidades envolvem, ainda, as condições de 
acesso às escolas e de manutenção do seu funcionamento cotidiano, já 
que, conforme sua localização, os diferentes estabelecimentos e insti-
tuições de ensino podem ser diversamente atingidos pelas condições de 
mobilidade em áreas desprovidas de sistemas viários e de transportes ade-
quados, ou em áreas com intensa presença de conflitos. Esses problemas 
de mobilidade, por sua vez, incidem sobre a alocação de profissionais, 
sobre seu acesso cotidiano às escolas e sobre o acesso de alunos e famílias.

Pois bem, a persistência desse conjunto de problemas pode deixar 
traços e marcas permanentes na configuração da ação escolar e nas con-
dições e experiências de escolarização, assuntos sobre os quais passamos 
a discorrer.

A CONFIGURAÇÃO DA AÇÃO ESCOLAR E DA ESCOLARI-
ZAÇÃO

A expansão degradada não é uma experiência exclusiva do campo 
escolar. Ao contrário, nos países capitalistas dependentes, como o Brasil, 
é uma marca da constituição das políticas sociais com importantes re-
percussões cruzadas na própria configuração de cada política setorial e 
do conjunto mais ou menos integrado que elas formam. A inadequação 
dessas políticas tem repercussões sociais igualmente relevantes, especial-
mente quando recai sobre uma população já intensamente marcada por 
variadas formas de destituição e de desigualdade econômica.

Tudo isto pode atingir, de variados modos, a configuração da ação 
escolar e da escolarização.

Primeiro, porque as desigualdades econômicas e no acesso a po-
líticas referidas a direitos definem parte importante do público escolar 
e, portanto, das necessidades e demandas legítimas que de algum modo 
se tornarão presentes na escola, influindo nas relações e nos processos 
formativos.

Segundo, porque, nos contextos em que a desigualdade é estru-
tural, as características do público escolar e do atendimento educacional 
real definem negativamente as formas de escolarização, ou seja, as formas 
de acesso à escola e de inserção e prosseguimento na formação escolar. 
Sistemas educacionais que atendem populações marcadas por persistentes 
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desigualdades sociais, e que o fazem segundo formas não apenas diver-
sas, mas também desiguais, ou seja, com ofertas escolares não equivalen-
tes entre si para os diferentes segmentos populacionais, forjam formas, 
condições e experiências de escolarização que tendem a reproduzir, no 
plano da formação escolar, as desigualdades econômicas e sociais que 
posicionam diferenciadamente os sujeitos desde os pontos de partida de 
qualquer empreitada que resolvam enfrentar. 

Terceiro, porque, em um sistema de política social no qual as 
políticas setoriais têm portes muito distintos e se desenvolvem segundo 
ritmos não coadunados, há sempre o risco de que as políticas mais estru-
turadas sejam tomadas como base para a realização de ações não suficien-
temente desenvolvidas por outras políticas, implicando sobrecargas que 
precarizam suas condições já desfavoráveis. 

Isto é, seguramente, o que aconteceu com a educação escolar bra-
sileira no curso da sua expansão. Apesar de suas notórias e reiteradas pre-
cariedades, durante décadas foi o setor de política social que mais de per-
to acompanhou a ocupação populacional do território, tornando-se uma 
espécie de “posto avançado do Estado” (ALGEBAILE, 2009) tomado 
como objeto de sucessivas formas de migração de tarefas que deveriam 
ter sido desenvolvidas por políticas de saúde, assistência, trabalho, cultura 
e renda, dentre outras.

Não haveria maiores problemas se as transposições de tarefas 
ocorressem como estratégias transitórias de reestruturação e expansão 
conjunta de políticas referidas a direitos. Estaríamos diante de um quadro 
de expansão da esfera pública desejável, porque necessário para a consti-
tuição de novas bases institucionais e societárias para a organização dos 
serviços essenciais ao exercício da cidadania.

Mas quando essas transposições se dão como formas parciais e 
permanentemente incompletas de contenção da expansão de outras polí-
ticas sociais, não resolvendo efetivamente os problemas sociais aos quais 
dizem se dirigir e gerando sobrecargas para uma política que já enfrenta 
dificuldades para se realizar, os problemas existentes podem se agravar e 
multiplicar.

No caso da educação escolar brasileira, a migração de tarefas de 
forma compensatória produziu alterações persistentes na configuração da 
própria ação escolar. Responsável ou corresponsável por programas de 
educação para a saúde ou para o trabalho e por programas assistenciais, 
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sem, muitas vezes, contar com os aportes necessários à realização das 
novas tarefas, a escola, com a mesma infraestrutura material, financeira 
e funcional, passou a tratar de coisas variadas, que tinham calendários e 
conteúdos próprios, além de procedimentos administrativos específicos.

Não raramente, também, como já observamos acima, a escola 
foi objeto de projetos que reduziram as possibilidades de autonomia da 
comunidade escolar e dos profissionais nela atuantes de forma regular, 
subordinando-a a formas de heteronomia que a destituem da condição de 
elaboradora e condutora do processo de formação escolar. 

Não se deve, com esta problematização, refutar a realização de 
relações sistemáticas entre a escolarização e o acesso a outras institui-
ções e meios da vida civil. Ao contrário, a escola precisa estar aberta a 
ações integradas com outras políticas. O que ocorre é que essas ações 
não podem se dar na forma de uma sublocação dos recursos, do tempo, 
das energias e das condições escolares. Quando isto ocorre, as interações 
com outras ações podem deixar marcas negativas nas relações escolares, 
influindo nos desafios futuros de constituição de novas e mais promisso-
ras relações.

Este é um tema extremamente relevante para o debate atual sobre 
os desafios da educação básica. Diz respeito às condições que encontra-
mos para ampliarmos as lutas por reorganizações e expansões da educa-
ção escolar e de outras políticas sociais que enfrentem o esvaziamento do 
sentido público de exercício de direitos que deveria defini-las.

No caso da educação escolar, as condições econômicas, sociais e 
políticas do presente indicam que, ainda por muito tempo, a escola básica, 
no Brasil, será um lugar excepcionalmente central7 para a relação com 
as variadas expressões da pobreza, implicando a ampliação do corpo de 
profissionais vinculados diretamente à escolarização e à atuação cotidiana 
da escola.

Os profissionais das várias políticas e programas que se realizam 
vinculados à escolarização trazem e desenvolvem saberes e compromis-
sos que, associados, podem resultar em contribuições extremamente rele-
vantes para a reorganização das lutas por direitos em um novo patamar.

Ao contrário, a atuação concorrencial entre esses segmentos pro-
7 Pesquisas como as de Rissato (2015) e Silva (2019) apresentam aspectos extremamente 
ricos dessa posição da escola na relação com políticas relacionadas a variadas expressões 
da pobreza. 
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fissionais, muitas vezes induzida pelas orientações externas de políticas e 
programas dirigidos à escola, tende a intensificar o sentimento de hetero-
nomia que cria um terreno estéril para a construção de formas de atuação 
efetivamente colegiadas, interdisciplinares e intersetoriais.8 Não raramen-
te, a lógica concorrencial alimenta práticas de suspeição e vigilância, di-
ficultando a construção de compartilhamentos que seriam fundamentais 
para uma formação coletiva de novo tipo conduzida por esses profissio-
nais e por relações renovadas com os demais sujeitos da escola, o que 
também nos remete à necessidade de revisitar a questão da gestão escolar. 

A GESTÃO ESCOLAR 

Como já indicado acima, a escola pública brasileira tem marcas 
objetivas e subjetivas deixadas pelos projetos que participaram de sua 
realização, muito dos quais redutores das possibilidades de autonomia 
colegiada da comunidade escolar e dos profissionais nela atuantes. Essas 
marcas se somam a outros traços da cultura escolar que decorrem do per-
curso histórico de produção da escola, uma instituição cujo surgimento 
moderno vinculou-se a intenções de dominação territorial e populacional 
que influíram na forte presença de concepções conservadoras e práticas 
autoritárias que orientaram e ainda hoje orientam as práticas formativas 
e de gestão escolar.

As concepções autoritárias de educação e de gestão escolar, no 
entanto, não são marcas do passado residuais. Elas se renovaram e atu-
alizaram em diferentes contextos, mostrando-se presentes, por exemplo, 
nas correntes tecnicistas, das décadas de 70 e 80, no gerencialismo, que 
se disseminou com impressionante vitalidade a partir dos anos 1990, e 
nas tentativas em curso de militarização das escolas, deixando como le-
gado culturas de gestão que enfatizam práticas hierarquizadas e burocra-
tizadas, bem como condutas de vigilância que procuram, a todo custo, 
segmentar a comunidade escolar e os profissionais atuantes na escola, im-
pedindo que se constituam como uma ampla força política capaz de dis-
putar de forma mais incisiva os projetos de educação pública efetivamente  
democráticos, garantidores da escola como espaço de reconhecimento e 
de respeito às diferenças.
8 Importantes análises sobre os desafios da intersetorialidade entre políticas sociais e, em 
particular, nas relações entre educação e serviço social, podem ser encontradas em Almeida 
e Pereira (2013) e Almeida, Monnerat e Souza (2014).  
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Essa cultura autoritária não se desenvolveu e restaurou sem resis-
tências. Sindicatos, conselhos e equipes escolares, associações civis, enti-
dades e movimentos estudantis, bem como universidades escreveram e 
escrevem capítulos extremamente importantes não apenas de contraposi-
ção ao autoritarismo, mas do exercício de novas formas de pensar e fazer 
a escola. As experiências tecidas nas formulações, práticas e lutas aí im-
plicadas são uma fonte central para qualquer pensamento e ação relativos 
aos desafios da produção histórica de uma educação escolar de novo tipo.

Cabe lembrar, porém, que tratar o autoritarismo como algo que 
atinge a escola apenas a partir de fora é um erro. Como mostrou Victor 
Valla em textos e discussões primorosos9, a democratização da educação 
envolve exercícios extremamente difíceis de desconstrução dos traços de 
autoritarismo que se infiltram em variados aspectos das relações escolares 
restringindo as práticas participativas sem as quais a democratização não 
se dá como processo real.

Na mesma linha, cabe também lembrar as impressionantes re-
flexões de Florestan Fernandes (1989) a respeito da necessidade de que 
a gestão escolar não fosse reduzida ao plano das decisões, execuções e 
controles administrativos. Ampliada, a participação escolar poderia ser 
ressignificada como âmbito de exercício de formas coletivas de conhecer, 
avaliar, propor e dispor sobre a escola que se quer construir.

Nas suas palavras,

É preciso construir uma escola autossuficiente e autônoma, capaz 
de crescer por seus próprios dinamismos. Conferir à sala de aula a 
capacidade de operar como o experimentum crucis da prática escolar hu-
manizada, de liberação do oprimido, de descolonização das mentes e 
corações dos professores e alunos, de integração de todos nas corren-
tes críticas de vitalização da comunidade escolar e de transformação 
do meio social ambiente (FERNANDES, 1989, p. 23).

Essa concepção de autonomia escolar, como um exercício coleti-
vo capaz de realizar uma nova formação de todos os segmentos envolvi-
dos na escola, é um contraponto fundamental às concepções burocrati-
zadas de administração e gestão. E é a partir dela que temos que pensar 
9 Uma coletânea de textos do autor sobre variados temas aos quais se dedicou pode ser 
encontrada em Valla, Algebaile e Guimarães (2011).
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quais são os desafios cruciais a enfrentar, se queremos de fato atuar na 
direção da superação dos diversos problemas que limitam a escola básica 
no Brasil.

DELINEANDO CAMPOS DE DESAFIOS

Os aspectos acima apresentados permitem perceber que os desa-
fios a enfrentar por meio de lutas e de ações a favor de uma escola efeti-
vamente pública não se resumem a uma pauta de medidas político-admi-
nistrativas que precisariam ser tomadas por governos.

Certamente, não faltam questões cuja solução passa por variadas 
medidas governamentais, como as relativas às condições materiais da es-
cola; à composição, formação e remuneração das equipes profissionais 
que nelas atuam; à organização interna de variados aspectos do funciona-
mento escolar, como tamanho das turmas, carga horária das disciplinas; 
à implementação de ações e programas que enfrentem as desigualdades 
influentes direta ou indiretamente na formação escolar; à relação sistemá-
tica e colaborativa entre políticas setoriais, etc.

Também sem dúvidas, vários outros tipos de medidas poderiam 
contribuir, por exemplo, com mudanças em culturas institucionais adver-
sas para a própria implantação de medidas de organização e gestão ad-
ministrativa mais democrática; ou com mudanças nas formas de atuação 
colegiada dos sujeitos da escola que contribuam para que eles se consti-
tuam como uma força política mais potente, capaz de melhor sustentar e 
defender ideias e propostas mais expressivas dos direitos sociais.

Mas mesmo esses desafios não são só de ordem governamental, 
ou de caráter técnico. Os principais desafios parecem ser os de ordem 
política, capazes de alterar o peso das forças em disputa pela produção 
da escola.

Nesse sentido, parece-nos, antes de tudo, que é preciso avançar na 
compreensão do que os sujeitos da escola – profissionais da educação e de 
outras áreas de política social, alunos, servidores técnicos, pesquisadores 
e demais segmentos vinculados à educação escolar – podem se tornar 
estando juntos. Essa esfera de relações, que envolve sujeitos que atuam no 
Estado sem serem Governo, delineia uma esfera fundamental de desafios 
políticos, sociais e profissionais, na qual a identificação e o enfrentamento 
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dos desafios da política de educação básica implicam um conjunto bem 
mais complexo de reflexões, lutas e ações que precisam ser empreendidas.

A partir dessa perspectiva, afirmamos que conhecer a escola bra-
sileira é um primeiro desafio coletivo para lá de necessário. Não defende-
mos bem o que não conhecemos bem. E conhecer algo complexo como 
a escola brasileira, tão diversa e tensionada por tantas mediações, implica 
um programa de estudos e de trocas que possa produzir não um saber 
ilustrado sobre nossa educação escolar, mas um conhecimento comparti-
lhado capaz de tornar comum o reconhecimento das várias realidades que 
compõem o conjunto que é objeto de nossa discussão. Precisamos, para 
tanto, além de identificar e reconhecer os vários âmbitos de produção 
de conhecimentos sobre a educação brasileira (incluindo a própria escola 
como lugar de experiências que precisam ser conhecidas e difundidas), 
fortalecer organizações, veículos e práticas de intercâmbio que promo-
vam e difundam estudos capazes de fundamentarem um saber mais co-
letivo sobre essa escola que se realiza de forma tão fracionada e dispersa. 
Não falamos aqui de grandes eventos acadêmicos ou governamentais. Fa-
lamos de formas de encontros e de trocas mais inscritas no cotidiano das 
escolas e, preferencialmente, promovidas e geridas pelos seus próprios 
sujeitos. Muito já é feito neste sentido, valorizando-se, por exemplo, os 
espaços de formação sindical, os conselhos ampliados das escolas, a carga 
horária de atividades extraclasse, atividades coordenadas por alunos. Pre-
cisamos destacar, reforçar e ampliar os espaços de atividades como estas, 
inscritas na escola e fermentadas a partir dela.

De outro lado, de nada adianta conhecer a escola se não reconhe-
cermos o Estado como inevitável espaço de ação em qualquer luta por 
uma escola de novo tipo. A escola, nas suas condições e no seu desen-
volvimento atual, é resultado de disputas; e para mudarmos o rumo da 
sua realização, os sujeitos da escola precisam se reconhecer e se fortalecer 
como tal nessa disputa, que se faz em várias escalas: na escala da escola, 
na escala das políticas municipais, estaduais e federais, na escala dos fó-
runs de debate etc. O Estado, em sentido estrito, não é o único espaço 
de disputa política, mas, em sentido ampliado, incluindo, nos termos de 
Gramsci (2000), a sociedade política e as organizações da vida civil, onde  
importantes orientações e decisões sobre a vida coletiva são traçadas, é 
um espaço fundamental.

Pois bem, a questão da atuação política nessa escala mais ampla, 
capaz de influir na política educacional e mesmo em outras políticas re-
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lacionadas ao exercício de direitos sociais, nos remete a outro desafio, 
relativo mais especificamente à formação das forças políticas que devem 
ganhar espaço na luta pela educação básica pública: agregar as forças so-
ciais que podem conduzir uma disputa profunda, de longa duração, por 
uma escola de novo tipo, em várias instâncias.

O campo das lutas educacionais é muito marcado pelas lutas pro-
fissionais, que são importantes e, como mostrou Gramsci (2000), são um 
momento fundamental de elaboração de aproximações, organização e de 
avanço de consciência política coletiva. Mas é um momento que tende a 
se dirigir à unificação, organização e interesses comuns de um determi-
nado grupo, e não à unidade de um grupo social mais amplo. A disputa 
da escola em novas bases requer que avancemos para além das questões 
definidas num espaço corporativo. As questões precisam ser postas em 
termos das variadas expectativas dos diversos segmentos que, muitas ve-
zes, entram em colisão. E isto requer que os espaços de participação plu-
ral desses diferentes segmentos sejam progressivamente mais destacados, 
garantindo trocas sem as quais a pulverização de expetativas não será 
superada a favor de objetivos comuns.

Avançar coletivamente no conhecimento sobre a complexa reali-
dade escolar nacional e na capacidade de agregação dos sujeitos da escola 
são movimentações implicadas com novas condições coletivas de defi-
nição de uma pauta de questões capaz de melhor favorecer a unificação 
das lutas pela escola pública em escala nacional. Em um contexto como o 
nosso, de tantas disparidades no campo educacional, é inevitável que mui-
tos pontos legítimos de luta não sejam percebidos como pontos comuns, 
ou não tenham o mesmo peso em cada realidade. É importante calibrar 
isto para que as bandeiras de luta centrais possam se tornar unificadas e, 
assim, mais fortes.

Também é importante que, ao analisarmos as pautas das lutas, 
consigamos identificar quais itens precedem os demais, alterando as pró-
prias condições de organização e de luta. A unificação das condições es-
colares e do trabalho escolar em nível nacional, a garantia de tempo remune-
rado para o trabalho coletivo escolar, a definição de regras sólidas sobre a 
autonomia coletiva da escola na elaboração e gestão da formação e do traba-
lho escolar são itens que têm uma enorme importância na unificação das 
lutas, na formação de um senso mais apurado de compromisso coletivo, 
na consolidação de novas condições de efetiva atuação na realização da 
educação escolar e nas lutas por sua melhoria.



44

Os principais desafios vão por esse caminho. Eles se relacionam 
a coisas práticas, conquistas palpáveis, mas não se limitam a elas e não 
permitem que elas se individualizem. A melhoria da escola pública não 
se dará pela soma de conquistas individuais, particulares a um grupo ou 
setor; ao contrário, ela depende exatamente de que consigamos defini-la 
como um bem radicalmente coletivo. 

Isto implica que a atuação dos profissionais vinculados à escola 
pública tem que se dar, obrigatoriamente, contra a correnteza dispersiva 
criada pelas políticas que estimulam a concorrência e não raramente pro-
duzem desistências. É uma atuação que precisa transformar a sala de aula, 
a escola e as possibilidades coletivas de formação e de atuação colegiadas 
em espaços e momentos de uma experiência crucial, decisiva, como que-
ria Florestan Fernandes (1989), uma experiência capaz de tornar-se, ela 
própria, o fermento da expansão e fortalecimento permanente da própria 
luta pela educação em seu sentido radicalmente público.
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A EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADO-CONFESSIONAL  
NOS ESTADOS DA BAHIA E DE SÃO PAULO1

Adriana Freire Pereira Férriz
Eliana Bolorino Canteiro Martins

INTRODUÇÃO 

	O presente artigo tem como objetivo central discutir a educação 
básica privado-confessional2 brasileira e a inserção de assistentes sociais 
nessas instituições, especialmente nos estados da Bahia e de São Paulo.

	O texto traz resultados de pesquisas e reflexões realizadas pelas 
autoras, integrantes do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço 
Social na Educação (GEPESSE) implantado na Universidade Estadu-
al Paulista (UNESP/Campus de Franca/SP) e inscrito no diretório do 
CNPq em 2010.  O objetivo principal deste grupo de pesquisa se cons-
titui em aprofundar estudos e desenvolver pesquisas sobre o Serviço 
Social no âmbito da Política de Educação, tendo como referência a edu-
cação na perspectiva emancipatória e os princípios ético-políticos do 
Serviço Social. 

	O GEPESSE é um grupo de pesquisa interdisciplinar que agrega 
estudantes da graduação e pós-graduação e profissionais das seguintes 
áreas do conhecimento: serviço social, educação, psicologia, sociologia 
dentre outras. As linhas de pesquisa do referido grupo são: Política de 
Educação por níveis (Educação Básica e Ensino Superior) e modalidades 
de ensino (Especial/Inclusiva, profissionalizante/tecnológica, Indígena, 
rural); Produção do conhecimento referente ao Serviço Social na área da 
Educação (material produzido nos níveis de graduação e pós-graduação, 
revistas científicas etc.); Organização e Movimentos Sociais na área da 
Educação e o Trabalho do Assistente Social no trabalho coletivo no âm-
bito da Política de Educação. Possui um diferencial marcante o fato de ser 

1 DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.47-62
2 Por educação confessional entendemos a escola mantida pelas igrejas, na qual não se 
restringe a educação religiosa, mas estão envolvidos elementos gerais da educação como 
desenvolvimento da capacidade linguística, ensino de Matemática e outras disciplinas  
(MENDONÇA, 1995)..
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interinstitucional, com sede na Universidade Estadual Paulista (UNESP/
Campus de Franca/SP), tendo como líder a Dra. Eliana Bolorino Cantei-
ro Martins, articulado a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), 
sob a coordenação do vice-líder do Grupo, Dr. Ney Luiz Teixeira de Al-
meida, e com a Universidade Federal da Bahia (UFBA), contando com a 
coordenação da Dra. Adriana Freire Pereira Férriz. 

	Pesquisadoras e estudiosas do tema – Serviço Social na educação 
realizaram o pós-doutorado (2017 a 2019) junto ao Programa de Pós-Gra-
duação em Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
sob a supervisão do professor doutor Ney Luiz Teixeira de Almeida, ex-
poente nesta linha de pesquisa. Efetivar pesquisas integradas sobre esta 
temática tem sido um empenho do GEPESSE e, o foco das pesquisas 
realizadas no pós-doutorado foi sobre o trabalho do assistente social na 
educação básica pública abrangendo os estados da Bahia, São Paulo e 
Paraíba. Portanto, extrapolar o universo da política pública de educação 
e enveredar a investigação sobre a inserção dos assistentes sociais na edu-
cação privada, especificamente em instituições confessionais constitui-se 
uma continuidade das pesquisas concluídas e principalmente atende a 
uma demanda reprimida para a profissão, ou seja, a escassez de pesquisas 
que abordem este universo, de forma particular nos estados da Bahia 
e São Paulo. Neste contexto, emergem as seguintes indagações: Qual o 
perfil dos assistentes sociais? Quais as requisições postas para o trabalho 
coletivo efetivado nessas unidades educacionais?  Quais são as tendências 
das respostas profissionais? Portanto, as pesquisas objetivaram analisar as 
configurações do trabalho dos(as) assistentes sociais que atuam na educa-
ção privado-confessional existentes nos estado da Bahia e de São Paulo. 
Considerando que as pesquisas possuem um compasso de tempo dife-
renciado, na Bahia foi concluída e os resultados serão apresentados na 
íntegra em um artigo específico nesta coletânea. Em relação ao estado de 
São Paulo, o processo de investigação não foi concluído, portanto, serão 
apresentados dados parciais.

Adotamos como procedimento metodológico para efetivação das 
referidas pesquisas a sistematização da experiência profissional, conforme 
afirma Almeida (1997, p. 05 – negritos nossos):

A sistematização no trabalho do assistente social é antes de tudo 
uma estratégia que lhe recobre sua dimensão intelectual, posto 
que coloca em marcha uma reflexão teórica, ou seja, revitaliza 
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e atualiza o estatuto teórico da profissão, condição social e 
institucionalmente reconhecida para a formação de quadros 
nesta profissão.

	A primeira etapa é a realização de Curso de Sistematização da 
Experiência profissional oferecido aos assistentes sociais que atuam na 
área da educação visando refletir sobre os fundamentos da sistematização 
para o Serviço Social, as categorias teóricas centrais, trabalho, educação 
e Serviço Social, além de instrumentalizar o procedimento de efetivação 
da sistematização nos respectivos espaços sócio-ocupacionais, adotando 
um “roteiro” proposto pelo professor Ney Luiz Teixeira de Almeida. 

Assim, através de uma relação dialógica entre pesquisador e 
pesquisados possibilita que ambos vivenciem a realização da dimensão 
investigativa da profissão e no processo de produção do conhecimento 
propiciando aos assistentes sociais realizam o salto qualitativo da razão 
técnico-instrumental (imediatista, pragmática) para a razão crítica dialé-
tica (que captura o movimento do objeto de pesquisa a lógica de cons-
tituição, seus fundamentos, sua capacidade de transformar-se). Essa é a 
riqueza deste procedimento de pesquisa, que resulta um produto histori-
camente determinado, mas que continuará pulsando, em constante movi-
mento impactando na qualidade dos serviços prestados.

Ressaltamos que a educação básica privado-confessional no Brasil 
está composta por redes de educação que, em sua maioria, estão locali-
zadas em vários estados/municípios brasileiros, a exemplo da rede Ad-
ventista, Salesiana, Marista e Pestalozzi, além de muitos outros colégios 
religiosos que se mantém historicamente no campo da educação confes-
sional. 

	A inserção de assistentes sociais na educação básica privado-con-
fessional ganhou grande impulso com a aprovação da Lei n. 12.101/2009 
– Lei da Filantropia – que prevê que as entidades de educação que são 
regidas por esta lei devem aplicar 20% da receita anual na concessão de 
bolsas de estudo. Neste sentido, a presença do/a assistente social nas esco-
las confessionais passa a ser necessária para desenvolver uma seleção dos 
estudantes beneficiados com as bolsas de estudo através de um processo 
seletivo (estudo socioeconômico e familiar) e do acompanhamento desses 
bolsistas ao longo do ano letivo. 
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	Contextualizar historicamente a educação privado-confessional 
no Brasil se faz necessário para compreender a presença marcante dessas 
redes de escolas confessionais no cenário atual, tema que será desenvolvi-
do no próximo item do texto. A reflexão referente a inserção do assistente 
social na rede confessional de educação básica, os desafios e possibilida-
des a partir dos resultados parciais das pesquisas serão apresentados no 
terceiro item do texto.

BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PRIVADO-CONFES-
SIONAL NO BRASIL

	Pensar sobre a história da educação no Brasil nos remete direta-
mente à influência que as escolas confessionais exerceram e ainda exer-
cem, inicialmente no período colonial, momento em que os padres jesuí-
tas estiveram à frente das ações educacionais no País.

	A educação posta em marcha pelos padres da Companhia de Je-
sus ( Jesuítas) tinha uma dupla função: recrutar os fiéis e trabalhadores e 
conversão/catequese da população indígena. Assim, a educação foi sendo 
montada a partir da criação das primeiras escolas elementares para as 
crianças indígenas e através dos núcleos missionários no interior das al-
deias indígenas (ROMANELLI, 1986). Em síntese, 

Os Jesuítas empreenderam no Brasil uma significativa obra missio-
nária e evangelizadora, especialmente fazendo uso de novas meto-
dologias, das quais a educação escolar foi uma das mais poderosas e 
eficazes. Em matéria de educação escolar, os Jesuítas souberam cons-
truir a sua hegemonia. Não apenas organizaram uma ampla ‘rede’ 
de escolas elementares e colégios como o fizeram de modo muito 
organizado e contando com um projeto pedagógico uniforme e bem 
planejado [...] (SANGENIS, 2004 apud CONCEIÇÃO, 2021, p. 1).	

	Em 1759, divergências de objetivos entre a educação jesuíta mi-
nistrada no Brasil e a visão que o Marquês de Pombal (primeiro-ministro 
de Portugal de 1750 a 1777) tinha da atuação dos Jesuítas (defendia que 
os Jesuítas colocavam os índios contra os brancos) fizeram com que os 
jesuítas fossem expulsos do Brasil. Este fato gerou uma ruptura histórica 
na educação brasileira, ou seja, a educação passou a ser administrada pelo 
Estado, não mais atrelada à Igreja Católica (CONCEIÇÃO, 2021, p. 2).
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	De acordo com Azevedo (1976) à expulsão dos Jesuítas em 1759 
e a transplantação da corte portuguesa para o Brasil em 1808, abriu um 
parêntese de quase meio século, um largo hiato que se caracteriza pela de-
sorganização e decadência do ensino colonial. Nenhuma organização ins-
titucional veio, de fato, substituir a poderosa homogeneidade do sistema 
jesuítico, edificado em todo o litoral latifundiário, com ramificações pelas 
matas e pelo planalto, e cujos colégios e seminários forma, na Colônia, os 
grandes focos de irradiação da cultura. 

	Ao longo da história da educação formal brasileira foi se firman-
do um sistema dual, uma educação da classe dominante com escolas se-
cundárias acadêmicas e escolas superiores, e a educação do povo com 
escolas primárias e profissionais. Desse modo, este caráter dual presente 
na educação brasileira revela que ao mesmo tempo foi sendo construída 
como fundamental para o desenvolvimento do indivíduo e necessária ao 
capital, no sentido em que se coloca enquanto uma preparação para o 
trabalho, ou seja, objetiva preparar uma mão de obra qualificada para 
cumprir os objetivos e às inovações econômicas que sustentam o modo 
de produção capitalista ao longo da história do Brasil.

	Na primeira Constituição Federal Brasileira de 1824, a educação 
aparece de forma bem tímida, quase imperceptível. Nesse momento, se 
emergem as escolas primárias, os colégios e as universidades. A Consti-
tuição Federal de 1891 não avançou muito no quesito educação, ou seja, 
aparece apenas na sessão II, do artigo 72, no parágrafo 6º, que o ensino a 
ser ministrado aos brasileiros será leigo (BRASIL, 2021a).

	Apenas na terceira constituição brasileira em 1934 foi possível 
visualizar alguns avanços significativos, em comparação à forma que a 
educação aparece nas duas cartas magnas anteriores. Assim sendo, em 
1934 a educação passa a ser um direito, conforme explicitado no artigo 
149: 

A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela família e 
pelos poderes públicos, cumprindo a brasileiros e a estrangeiros do-
miciliados no país, de modo que possibilite eficientes factores da vida 
moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 
consciência da solidariedade humana (BRASIL, 2021b, p. 51). 
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	Nos anos de 1937, 1946 e 1967 foram promulgadas novas cons-
tituições federais no Brasil e a cada Carta Magna que entrava em vigor a 
educação aparece com novos arranjos e tentativas de avançar na perspec-
tiva de se firmar como direito dos cidadãos e dever do Estado. Porém, só 
em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, conhecida como 
“Constituição Cidadã”, no artigo 205, é que se firma a educação como 
direito de todos e dever do Estado e da família (BRASIL, 2021c). 

	A regulamentação do artigo 205 da Constituição Federal de 1988 
só vai ocorrer em 1996 com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) que no seu artigo 19 classifica as instituições 
de ensino dos diferentes níveis e categorias administrativas:  “I - públicas, 
assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas 
pelo Poder Público; II - privadas, assim entendidas as mantidas e admi-
nistradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. III - comuni-
tárias, na forma da lei” (BRASIL, 2021d, p. 7).

	Com a aprovação da LDB de 1996, há um reforço à dimensão 
do ensino livre a iniciativa privada condicionada ao cumprimento das 
normas gerais da educação nacional e à autorização pelo poder público, o 
que possibilita a transferência de recursos públicos ao ensino privado. 

	Em 2009, a Lei da Filantropia (Lei n. 12.101/2009) determina 
que a entidade de educação aplique 20% da receita anual na concessão de 
bolsas de estudo, onde segundo a lei, para cada cinco alunos pagantes um 
deve ser bolsista integral ou dois parciais obedecendo a renda estabelecida 
em lei, que é uma renda per capta de 1 (um) e ½ (meio) salário mínimo 
para a bolsa integral (100%) e até 3 (três) salários mínimos para uma bolsa 
parcial (50%) (BRASIL, 2021e).

	Na concepção de Cunha (2021), pautar o ensino privado na edu-
cação brasileira passa necessariamente pela escola confessional católica, 
por força dos laços históricos e culturais. É importante destacar que mes-
mo quando subvencionada parcialmente pelo poder público, nunca se 
sujeitou a princípios estatizantes, sempre salvaguardou os princípios da 
livre iniciativa que seguem a nortear a totalidade do ensino privado. 

	Em síntese, a inexistência de um sistema de educação pautado 
na universalidade, a influência histórica das ordens religiosas na oferta de 
serviços educacionais e à abertura dada pelo Estado à iniciativa privada 
na educação nos leva a pensar que a educação, que deveria ser um direito  
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de todo cidadão brasileiro se coloca no patamar de uma mercadoria, e 
uma mercadoria de alto custo.

	Martins e Pina (2021, p. 3) afirmam que o termo “mercantiliza-
ção” designa o ato ou efeito de tornar algo uma mercadoria com a finali-
dade de realizar procedimentos mercantis. Em outros termos, a mercanti-
lização é o processo pelo qual algo é transformado em mercadoria porque 
o objeto da mercantilização tem relevância social e que, portanto, sob 
certas mediações, poderia ser integrado ao circuito de geração de valor. 

	Segundo Laval (2019), a escola não é uma empresa, entretanto, 
é evidente o avanço da perspectiva da mercantilização da educação no 
mundo, e a escola passa a ser entendida como uma empresa e o cidadão 
não é mais que um cliente que vai consumir um produto. Sobre este pro-
cesso Laval (2019) ainda afirma que estamos imersos a uma crise crônica 
da educação, há uma tendência da escola se transformar em uma escola 
neoliberal, e isso vem ocorrendo de forma muito enfática na França e no 
Brasil.

DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA  
PRIVADO-CONFESSIONAL NO BRASIL NOS DIAS ATUAIS 
E A INSERÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

	A relação público e privado nas políticas sociais e especificamen-
te na política de educação é uma tradição na experiência brasileira, sendo 
a Constituição Federal de 1988 herdeira desta característica. De acordo 
com Saviani (2011), essas marcas presentes na Constituição Federal de 
1988, por um prisma afirma o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo (art. 208, VII, § 1º), mas ao mesmo tempo, ga-
rante seu oferecimento pela iniciativa privada (art. 209). 

No artigo 213 da referida Carta Magna vigente no País, afirma-se 
que é permitida a destinação de recursos públicos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sendo que essas instituições estão sujeitas 
ao cumprimento de certas regras (BRASIL, 2021c). 

A coexistência do público e do privado, previsto na Constituição 
Federal supracitada é regulamentada pela Lei n. 9.394/1996 – Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) que divide em categorias as institui-
ções privadas, conforme descrito a seguir: 
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Art. 20 – As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas      
seguintes categorias: I – particulares em sentido estrito, assim en-
tendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as carac-
terísticas dos incisos abaixo; II – comunitárias, assim entendidas as 
que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que 
incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade 
(Lei nº 11.183/2005); III – confessionais, assim entendidas as que 
são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem à orientação confessional e ideologia 
específica e ao disposto no inciso anterior; IV – filantrópicas, na 
forma da lei. (BRASL/LDB, 2021d, p. 8 – negritos nossos). 

Interpretando os artigos citados, constata-se que as escolas con-
fessionais são vinculadas a uma determinada doutrina religiosa trazendo, 
portanto, princípios e propostas pedagógicas intimamente relacionadas 
aos aspectos filosóficos e teleológicos próprios daquela determinada reli-
gião, contrastando, portanto, com as escolas laicas. Outro aspecto é que 
as mantenedoras dessas instituições são associações de direito privado 
sem fins lucrativos. 

Diante da conjuntura política, econômica, social e cultural con-
temporânea que resvala na política de educação, a função social da educa-
ção tem sido enfatizada para a preparação funcional e ideologicamente da 
força de trabalho voltada para os interesses do capital. Neste cenário tem 
se expandido as requisições para o profissional assistente social na área da 
educação na esfera pública e privada, inclusive em escolas confessionais.

É notório que o ideário neoliberal, que tem se propagado a ní-
vel mundial, foi incorporado à realidade brasileira na contrarreforma do 
Estado impregnando todas as políticas sociais inclusive na política de 
educação. Há uma nova forma de abordar a “questão social”, alterando 
a orientação das políticas sociais estatais, exigindo um duplo processo, 
ou seja, a focalização e a descentralização das políticas estatais e ainda, 
conforme indica Montaño, há um processo de privatização da seguridade 
e das políticas sociais, seguindo dois caminhos: 
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a) a re-mercantilização dos serviços sociais. Estes, enquanto lucrati-
vos, são re-mercantilizados, transformados em “serviços mercantis”, 
em mercadorias, sendo traspassados para o mercado e vendidos ao 
consumidor, como uma nova forma de apropriação da mais valia 
do trabalhador. Isto conforma o tipo de fornecimento empresarial 
de serviços sociais, dirigidos aos cidadãos plenamente “integrados”. 
b) a re-filantropização das respostas à “questão social” (YAZBEK, 
1995). Na medida em que amplos setores da população ficarão desco-
bertos pela assistência estatal – precária, focalizada e descentralizada, 
ou seja, ausente em certos municípios e regiões e sem cobertura para 
significativos grupos populacionais – e também não terão condições 
de acesso aos serviços privados (caros), transfere-se à órbita da “so-
ciedade civil” a iniciativa de assisti-la mediante práticas voluntárias, 
filantrópicas e caritativas, de ajuda mútua ou autoajuda. (MON-
TAÑO, 2021, p. 03). 

O denominado “terceiro setor” assume um lugar de destaque 
diante da precária intervenção do Estado, fato que é analisado especial-
mente nas políticas de assistência social, mas o equivalente ocorre com 
a política de educação principalmente na educação infantil e no ensino 
fundamental (níveis de ensino pertencentes à educação básica). 

Neste cenário ocorre uma “expansão” no acesso à educação for-
mal como uma diretriz da política educacional brasileira, porém imbricada 
a dualidade estrutural que é histórica, ou seja, educação diferenciada para 
pobres e ricos. O traço mercadológico, focalista vem somado ao fortale-
cimento da sua face privatista, transferindo a responsabilidade do Estado 
em viabilizar a educação como um direito social para a sociedade civil 
organizada, efetivando um processo de re-filantropização da educação. 

	Em recente artigo publicado no periódico “Roteiro”, Saviani 
(2020), afirma que deste o final da ditadura militar (1985) até o momento 
atual (2020) a política educacional brasileira apresenta características con-
densadas nas seguintes palavras: filantropia, protelação, fragmentação e 
improvisão. Diante do tema especifico deste texto destacamos a questão 
da filantropia transcrevendo um trecho do referido artigo que versa sobre 
esta questão.



56

A filantropia diz respeito à demissão do Estado em consonância com 
a   ideia do Estado mínimo, o que se traduz na tendência a considerar 
que a educação é um problema de toda a sociedade e não propria-
mente do Estado, isto é, dos governos. A impressão é que, em lugar 
do princípio que figura nas constituições, segundo o qual a educação 
é direito de todos e dever do Estado, adota-se a diretriz contrária: a 
educação passa a ser dever de todos e direito do Estado. Com efeito, 
o Estado se mantém como regulador, como aquele que controla, pela 
avaliação, a educação, mas transfere para a “sociedade” as responsa-
bilidades pela sua manutenção e pela garantia de sua qualidade. Ve-
ja-se como exemplo, no Governo FHC, o mote “Acorda Brasil. Está 
na hora da escola” e no Governo Lula, o “Compromisso Todos pela 
Educação”, ementa do decreto que instituiu o PDE [...] (SAVIANI, 
2020, p. 2).

	Na década de 1990 o processo de privatização atingiu principal-
mente a educação superior com a mercantilização da educação houve in-
vestimento público para fortalecer a iniciativa privada, inclusive com o 
incentivo ao Ensino à Distância (EaD). Nos anos 2000, conforme indica 
a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Educação (CNTE), a pri-
vatização avança para a escola de nível básico – educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio (CNTE, 2017). O intenso ataque do proje-
to de mercantilização incide tanto na estrutura financeira-organizacional 
dos sistemas de ensino e das escolas, como na concepção curricular. O 
retrocesso de investimentos governamentais em políticas sociais, dentre 
elas a política de educação é evidenciado principalmente pela Emenda 
Constitucional n. 95 que introduziu os artigos 106 e 114, no Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal 
de 1988, congelando as despesas da união com educação, saúde, previdên-
cia, segurança, habitação etc., por vinte anos.

A partir dessas reflexões destacamos a emergência das escolas 
confessionais no Brasil que se figura a longa data e no contexto atual 
tem se fortalecido, conforme indica pesquisa coordenada por Thereza 
Adrião (2015), da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). O 
surgimento de escolas confessionais no Brasil remonta ao período colo-
nial com a chegada dos jesuítas e suas práticas educativas impostas aos 
nativos com forte apelo doutrinário. Assim como a religião católica, com 
vários espectros de filosofias se faz presente na história da organização da 
política de educação em vários níveis de ensino. 
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O interesse da Igreja no campo da educação e o apoio do governo 
tornaram possível às congregações estabelecerem seus colégios. Elas 
conquistaram espaços sociais cada vez maiores, seus efetivos se mul-
tiplicaram e, enfim, a vida religiosa feminina solidificou suas raízes 
em nosso país. Na segunda metade do século XIX, religiosas e reli-
giosos detinham praticamente o monopólio da educação no Brasil: 
das 4600 escolas secundárias existentes, 60% pertenciam `a Igreja e 
gozavam de enorme prestígio (NUNES, 1994, p. 494).

	De acordo com informações obtidas nos sites oficiais das Redes 
de Educação confessional: Adventista, Salesiana, Marista e Pestalozzi, 
destacamos algumas informações relevantes que serão descritas a seguir. 
A Rede de Escola Adventista fundamenta-se nos princípios da igreja pro-
testante, está presente no Brasil há mais de cento e vinte anos partici-
pando do sistema de ensino oficial brasileiro e atualmente conta com 
512 (quinhentos e doze) unidades escolares atuando na educação básica e 
na educação superior. A Rede Salesiana, pautada nos princípios cristãos 
(católica) chegou ao Brasil em 1883, portanto a centro e trinta e seis anos, 
tendo atualmente 110 (cento e dez) unidades educativas em 19 estados 
brasileiros abrangendo a educação básica e também a educação superior. 
A implantação da Rede Marista no Brasil ocorreu em 1897, há cento e 
vinte e dois anos e conta com 19 (dezenove) unidades educacionais distri-
buídas em 4 estados e no Distrito Federal, segue os princípios da doutrina 
católica. E, por fim, a Rede Pestalozzi completou noventa anos de exis-
tência no Brasil e possui 232 (duzentos e trinta e duas) unidades em todo 
território brasileiro. Atualmente conta com 221 integrantes considerando 
as associações, federações estaduais e entidades análogas. Essa rede de es-
cola segue a doutrina espírita, codificada por Allan Kardec. Portanto, em 
relação ao tempo de criação a primeira instituição confessional é a Rede 
Salesiana, seguida da adventista e da Marista, por último a Pestalozzi.

	É justamente neste universo, ainda pouco explorado, da educa-
ção básica em escolas confessionais e a efetivação do trabalho do assisten-
te social nesses espaços sócio-ocupacionais que aportamos a da pesquisa 
intitulada: “O trabalho do Assistente Social no âmbito da educação básica 
em escolas confessionais do estado de São Paulo e no Estado da Bahia faz 
parte da proposta organizada pelo Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 
Serviço Social na Educação de realizar esta investigação articulada”. 
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Ressaltamos que o estado de São Paulo, de acordo com o 
IBGE/2010, possui 645 municípios e o critério para identificar o porte do 
município é pelo número de população da seguinte forma: pequeno porte 
I: até 20 mil habitantes; pequeno porte II: de 20 mil até 50 mil habitantes; 
médio porte: de 50 a 100 mil; grande porte: de 101 a 900 mil e metrópole: 
mais de 900 mil habitantes. Diante desta configuração, o próprio IBGE 
apresenta as seguintes informações referentes a proporcionalidade do nú-
mero de municípios por porte, sendo: pequeno porte I: 387 municípios; 
pequeno porte II: 119 municípios (total de municípios de pequeno porte 
= 506); grande porte: 77 municípios; Metrópoles: 03 municípios e médio 
porte: 59 municípios paulistas.

Ao efetivar a primeira etapa da pesquisa, ou seja, o mapeamen-
to as redes de escolas confessionais do estado de São Paulo, através dos 
sites das referidas instituições obtivemos os seguintes resultados: Rede 
Adventista, 86 unidades; Rede Salesiana, 26 unidades; Rede Marista, 03 
unidades e Rede Pestalozzi, com 03 unidades, totalizando 119 unidades 
educacionais de escolas filantrópicas. O processo investigativo na reali-
dade paulista teve início em 2020, porém, em decorrência da pandemia 
Covid-19, que impôs o distanciamento social, o contato com as unidades 
educacionais ficou prejudicado considerando que todas passaram a reali-
zar atividades remotas. Desta forma, este ano (2021), para realizar o Cur-
so de Sistematização da experiência profissional com assistentes sociais 
da rede de educação básica confessional teremos que utilizar a estratégia 
de atividade remota, online. Somente após a identificação da quantidade 
e localização de assistentes sociais no estado de São Paulo, e dos profis-
sionais interessados em participar da pesquisa, será estipulado em quais 
municípios será realizada a pesquisa buscando contemplar representações 
das redes de escolas confessionais existentes.

	No estado da Bahia a pesquisa sobre a presença de assistentes 
sociais nas escolas privadas e confessionais já foi concluída em 2020 e 
identificou através de um  mapeamento feito no site do QEdu.org.br um 
total de 1.633 (mil seiscentas e trinta três) escolas privadas/confessionais 
num universo de 16 (dezesseis) municípios, a saber,  Salvador, Alagoi-
nhas, Barreiras, Camaçari, Eunápolis, Feira de Santana, Ilhéus, Jequié, 
Juazeiro, Lauro de Freitas, Paulo Afonso, Porto Seguro, Santo Antônio 
de Jesus, Simões Filho, Teixeira de Freitas e Vitória da Conquista. Vale 
destacar que o estado da Bahia conta com 417 municípios e na impossibi-
lidade de realizar o município na totalidade dos municípios foi definido 
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um critério para a definição de uma amostra composta pelos municípios 
de médio/grande porte com mais de 100 mil habitantes que possuem 
campi dos Institutos Federais de Ciência e Tecnologia no estado.

A pesquisa ainda revelou a presença do profissional do Serviço 
Social em 55  escolas privado-confessionais do estado da Bahia com des-
taque para o município de Salvador com 36 assistentes sociais, seguida de 
Feira de Santana com quatro profissionais, Ilhéus com três profissionais, 
Alagoinhas, Camaçari e Vitória da Conquista com dois profissionais cada 
e Eunápolis, Jequié, Juazeiro, Lauro de Freitas, Paulo Afonso, Porto Se-
guro, Santo Antônio de Jesus, Simões Filho, Teixeira de Freitas e Barrei-
ras com um profissional em cada um destes municípios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A dualidade na política educacional brasileira é um traço mar-
cante desenhada em um mosaico, sendo: educação de ricos e pobres, 
educação hermenêutica e profissional/tecnológica e também a educação 
pública e privada. No último quesito, há uma constante simbiose, uma 
fronteira imprecisa considerando as diversas formas que a esta relação 
ocorre na trajetória histórica dessa política social, conforme indicado no 
texto.

	A constatação da caracterização da educação com o signo pú-
blico ou privado ocorre desde o período colonial, já com forte traço da 
influência religiosa, inicialmente com a igreja católica e no decorrer do 
tempo com a inserção de instituições educacionais fundamentadas em 
outras doutrinas religiosas. Mas esse processo foi se ampliando acrescido 
das iniciativas do setor privado mercantil e, a partir da década de 1990, 
na crise do capital, com a reestruturação produtiva do capital e do traba-
lho, a erosão do modelo fordista substituído pelo toyotismo, com avanço 
significativo da informatização, da robótica, o mundo do trabalho exige 
um novo perfil de trabalhador, desta forma, está posta a exigência de uma 
formação profissional estritamente voltada para os interesses do capital.

	A educação emerge na cena política como prioridade, assim a 
luta da classe trabalhadora por direito a educação obtém uma resposta do 
Estado, porém, em sua nova configuração pautado no ideário neoliberal, 
articula novamente a persistente marca histórica da política educação, a 
relação público e privado, reconhecida na lei de diretrizes e bases da edu-
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cação nacional (1996), responsável por sua regulamentação, em todos ní-
veis de ensino, na esfera pública e privada. Paulatinamente a privatização 
da educação é acelerada, iniciando pela educação superior e profissional 
tecnológica, mas recentemente na educação básica.

	É notório que o tripé: terceirização, flexibilização e precarização, 
expressão emblemática que tipifica a nova morfologia do trabalho (RAI-
CHELIS, 2020), impacta no mundo do trabalho, conforme nos referimos 
anteriormente e nas políticas sociais, portanto na política de educação.  
Essa situação acelera a expansão da educação privada, seja confessional 
ou mercantil, porém de forma explicita ou implícita é realizada com fi-
nanciamento público, através de repasse de recursos direto ou através de 
bolsa de estudos e outras modalidades, que são revertidas para instituição 
educacional em forma de isenção de impostos.

	Enfim, com a dualidade público e privado na educação formal, 
comprovada no resgate da trajetória histórica da política educacional, po-
demos inferir que sempre houve uma ineficiência do Estado brasileiro em 
garantir a educação pública, laica, de qualidade e para todos, como um 
direito social, apesar de, recentemente, a partir da Constituição Federal de 
1988, ser regulamentada desta forma. Assim, constatamos que a educação 
torna-se um “nicho” de mercado, transformando a prestação de serviços 
educacionais em mera mercadoria, esta tem sido a tônica do projeto de 
educação em processo de expansão no Brasil.

	Importante ressaltar que a efetivação da política de educação, via 
“escolas” privadas, traz como traço peculiar o ingresso dos estudantes da 
classe trabalhadora por intermédio da inclusão-excludente, ou seja, pro-
cesso seletivo para terem acesso a bolsas de estudos. E justamente nesta 
seara que vislumbramos a expansão da requisição de assistentes sociais, 
sendo essa realidade concreta alvo das pesquisas que indicamos neste 
texto. O recorte das pesquisas está centrado na educação básica em es-
colas confessionais, que certamente, possuem peculiaridades, diferenças 
das escolas privadas eminentemente mercantis, mas é nesse fio de nava-
lha filantrópica e lucrativa que se encontram as nossas reflexões sobre as 
configurações do trabalho do assistente social. Desvelar o perfil desses 
assistentes sociais, as condições de trabalho e o “fazer” profissional re-
cuperado no processo de sistematização da experiência profissional por 
eles desenvolvida, é o desafio proposta por essas pesquisas, com intuito 
de dar visibilidade a esse debate, socializando, divulgando a produção do 
conhecimento construída a partir da práxis dos profissionais.
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	O presente texto traz alguns indicativos fundamentais mas, que 
serão aprofundados com a finalização da pesquisa no Estado de São Pau-
lo e também com a análise crítico-interpretativa das tendências presentes 
nos dois estados brasileiros.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho expõe os resultados da pesquisa intitulada O 
trabalho do/da assistente social na educação privado-confessional no estado da Bahia, 
vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), grupo formado por discentes e docen-
tes de graduação e pós-graduação, assistentes sociais e profissionais que 
atuam ou pesquisam sobre a Política de Educação e suas interações com 
o Serviço Social. Atualmente o GEPESSE funciona em um formato in-
terinstitucional, sendo composto pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ), pela Universidade Estadual Paulista (UNESP) em Fran-
ca (SP) e pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) em Salvador (BA). 
A referida pesquisa contou com o apoio do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) e da Fundação de Amparo 
à Pesquisa da Bahia (FAPESB).

O objetivo principal da pesquisa foi analisar as configurações do 
trabalho dos(as) assistentes sociais que atuam na educação privado-con-
fessional no estado da Bahia e os objetivos específicos foram traçar o 
perfil socioeconômico das(os) assistentes sociais que atuam na educação 
privado-confessional no estado da Bahia, conhecer a trajetória de forma-
ção e experiência profissional dos assistentes sociais que atuam na educa-
ção privado-confessional no estado da Bahia, identificar e problematizar 
as principais demandas postas ao trabalho profissional no interior dos 
diversos espaços sócio-ocupacionais vinculados à educação privado-con-

1 DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.63-82
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fessional e identificar e analisar as condições de trabalho dos profissionais 
que atuam nas escolas privadas e confessionais. 

A metodologia utilizou dados qualitativos e quantitativos. Os da-
dos quantitativos foram colhidos através do mapeamento realizado das 
escolas privadas/confessionais da Bahia que contam com o trabalho do 
Serviço Social, assim como o número de assistentes sociais encontradas 
nessa atuação, tal metodologia foi utilizada na fase inicial da pesquisa. 
Enquanto que os dados qualitativos foram explorados na segunda fase da 
pesquisa, ocorrida no primeiro semestre deste ano, na qual foi ofertado 
um curso de extensão para os (as) profissionais identificados (as) através 
da fase anterior, durante o curso foi exigido a realização de uma atividade 
norteada pelo roteiro de observação e descrição do processo de traba-
lho coletivo no qual se insere assistentes sociais, material elaborado pelo 
Professor Doutor Ney Luiz Teixeira de Almeida, mais especificamente, o 
Eixo: Trabalho profissional do assistente social que permite entender as 
configurações do trabalho do assistente social nas políticas públicas. 

A estratégia utilizada para a análise dos dados foi a leitura e análi-
se dos textos dos/das profissionais, possibilitando a compreensão da atua-
ção desses (as) profissionais no âmbito privado/ confessional, tendo como 
referencial os objetivos da pesquisa.

A realização da pesquisa foi permeada por dificuldades. A primei-
ra delas foi em conseguir a relação sistematizada dos nomes e contatos 
das escolas privadas e confessionais no território baiano, buscamos em 
sites do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), do Ministério da Educação (MEC) e da Secretaria de 
Educação do estado da Bahia, mas tivemos muito sucesso. Logo, reali-
zamos um mapeamento de todas as escolas privadas e confessionais na 
Bahia, para isso limitamos a nossa pesquisa para 16 (dezesseis) municípios 
baianos de médio/grande porte que contam com o campus dos institutos 
federal de educação, ciência e tecnologia do estado da Bahia, diante da 
impossibilidade de abranger os 417 (quatrocentos e dezessete) municípios 
presentes no estado, no período de apenas seis meses de pesquisa. 

Outra grande dificuldade foi entrar em contato com as institui-
ções de ensino, visto que, muitas estavam com número errado registrado 
na internet, não atendiam as ligações ou tinham grande resistência de 
prestar as informações necessárias para a pesquisa. O mapeamento foi 
realizado a partir dos dados fornecidos pelo site qedu.org.br, organizado 
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pela Fundação Lemann. A pesquisa de campo contou com a realização de 
um curso de extensão sobre a sistematização da experiência profissional 
ministrado pela professora Adriana Freire Pereira Férriz com a proposta 
de proporcionar que os/as assistentes sociais produzam conhecimento 
sobre o próprio trabalho. Inicialmente, estava previsto, no cronogra-
ma da pesquisa, um curso de extensão presencial, entretanto, devido às 
exigências sanitárias por causa da pandemia do novo Coronavírus, re-
organizamos o curso no formato virtual. Após a realização do estudo 
acompanhamos a construção de textos elaborados pelas profissionais que 
participaram do curso.

Os textos elaborados pelas profissionais foram utilizados como 
suporte bibliográfico para a construção do relatório da pesquisa, através 
de análises e correções realizadas e farão parte desta coletânea.

O GEPESSE na Universidade Federal da Bahia (UFBA) vem nos 
últimos anos direcionando os estudos para o trabalho da/o assistente so-
cial na política de educação na cidade de Salvador, no estado da Bahia e 
da Paraíba. Nesse sentido, pretendemos contribuir com o fortalecimento 
dos estudos sobre o trabalho da/o assistente social na educação e de so-
mar com os estudos sobre o tema que se desenvolvem em outros estados, 
a exemplo de São Paulo e Rio de Janeiro sobre o trabalho da/o assistente 
social na educação. Outro aspecto que reforça a relevância da pesquisa 
reside no fato do levantamento dos municípios e instituições de atuação 
das/os assistentes sociais na política de educação poderá mobilizar e/ou 
pressionar para a aprovação de leis específicas nos municípios baianos 
para a inserção destes profissionais na política de educação. Bem como, 
pode fortalecer as lutas travadas pela categoria para a regulamentação da 
Lei n. 13.935/2019.

Sabe-se que a atuação dos assistentes sociais na política de edu-
cação não é algo novo, pelo contrário, remonta à década de 1930, década 
de surgimento das primeiras escolas de Serviço Social no Brasil, contu-
do, é somente a partir da década de 1990 que, “em consonância com o 
amadurecimento do projeto ético-político profissional, o Serviço Social 
se visualiza no Brasil um considerável aumento do Serviço Social na área 
da educação” (CFESS, 2016, p. 05). Vale ressaltar que a atuação do assis-
tente social na educação se dá em várias modalidades e tais modalidades 
são definidas de acordo com o público-alvo atendido pelos profissionais 
nas diversas instituições de educação. De acordo com o levantamento 
realizado em 2010/2011 pelo Grupo de Trabalho de Educação do CFESS 
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(2016) as modalidades de concentração de profissionais atuando na polí-
tica de educação são as seguintes: educação infantil, ensino fundamental, 
educação especial, ensino médio, educação de jovens e adultos, educação 
profissional e tecnológica, educação superior e educação indígena. Não 
foram identificados dados recentes sobre a distribuição de profissionais 
no Brasil por modalidade da educação, mas o documento citado (CFESS, 
2016) aponta que a maioria dos profissionais que atuam na educação no 
Brasil está vinculada à modalidade do ensino fundamental.

A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO E O TRABALHO DO ASSISTENTE 
SOCIAL NA EDUCAÇÃO PRIVADO-CONFESSIONAL 

O debate sobre a política de educação tem sido objeto de discus-
sões significativas no cenário nacional e internacional, especificamente 
no que tange a esfera pública e privada. Nesse aspecto a Constituição 
Federal de 1988 em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases (Lei n. 
9.394/1996) explicita o princípio do pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino, 
além de pontuar as questões de transferências de recursos. 

Nesse sentido, a LDB de 1996 também está em consonância com 
o que é estabelecido na Constituição Federal de 1988, no que se refere ao 
público e privado, reiterando esse princípio de coexistência entre essas 
instituições de ensino (art. 3º, V). O art. 19 da LDB de 1996 trata também 
da classificação das instituições de ensino, sendo as públicas, mantidas e 
administradas pelo Poder Público e, as privadas, mantidas ou administra-
das por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Nesse sentido, a LDB de 1996 afirma como um “projeto não re-
alizado nos marcos da tipicidade de uma revolução burguesa que não 
a alçou à condição de direito universal de cidadania, precariamente su-
bordinada e dependente, elitista e formalista, instrumental e autoritária” 
(ALMEIDA, 2018, p. 6). 

A mercantilização da educação favorece a crescente exclusão so-
cial e a evasão escolar, efetivando e perpetuando os princípios do neo-
liberalismo, gerando uma relação entre desiguais. De acordo com Mar-
tins (2012), a trajetória da Política de Educação brasileira, apesar de ter 
sido defendida desde o início do século XX, sua efetivação sempre esteve 
marcada pelo signo da exclusão. Dessa forma, entende-se que uma vez 
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definida pelos requisitos do mercado, a educação adquire caráter escolari-
zado, técnico e funcional, atendendo sempre as ideias do consumo que se 
desvincula da formação imaterial dos seus consumidores.

	O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 2012) afirma que 
defender a educação antes de tudo trata-se de “uma tarefa histórica prota-
gonizada por sujeitos políticos que compõem uma classe e precisam for-
jar processos de autoconsciência a partir da ação política, que produzam 
uma contra hegemonia que atravesse todos os domínios da vida social”, 
caracterizando que o caráter desta não deve limitar-se aos muros escola-
rizados que o estilo de vida burguês-capitalista apresenta. Ao expressar a 
defesa de um modelo educacional que rompa com a conduta meramente 
técnica e formal, o CFESS reafirma seu compromisso com a emancipa-
ção humana, uma vez que a educação presente como uma das dimensões 
materiais da vida social, é fundamental percebermos que “os processos 
educacionais e os processos sociais mais abrangentes de reprodução estão 
intimamente ligados” (MÉSZÁROS, 2008, p. 25).

	A sociedade brasileira ainda conta com percentuais considerá-
veis de pessoas não alfabetizadas no país. O estado da Bahia ultrapassa 
a média nacional no quesito analfabetismo, além de ocupar o posto de o 
pior ensino médio do país e uma das médias mais baixas na qualidade do 
ensino no Nordeste, segundo o Ranking de Competitividade dos estados 
em 2019. Ademais, o desmonte da política de educação no estado e a mer-
cantilização do ensino influenciam drasticamente no índice de abandono 
escolar, considerado o segundo pior do país, vindo a afetar na queda do 
número de matrículas no ensino público no estado.

Esse panorama sinuoso na política de educação da Bahia acaba 
seguindo o ciclo do capital-mercadoria, precarizando em um ritmo cons-
tante a possibilidade de construção histórica de uma educação emancipa-
dora, como pontua Mészáros (2002, p. 45).

Nesta perspectiva, fica bastante claro que a educação formal não 
é a força ideologicamente primária que consolida o sistema do capital; 
tampouco ela é capaz de, por si só, fornece uma alternativa emancipadora 
radical. Uma das funções principais da educação formal nas nossas socie-
dades é produzir tanta conformidade ou “consenso” quanto for capaz, a 
partir de dentro e por meio dos seus próprios limites institucionalizados 
e legalmente sancionados. Esperar da sociedade mercantilizada uma san-
ção ativa – ou mesmo mera tolerância – de um mandato que estimule 
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as instituições de educação formal a abraçar plenamente a grande tarefa 
histórica de nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper a lógica do capital 
no interesse da sobrevivência humana, seria um milagre monumental. É 
por isso que, também no âmbito educacional, as soluções “não podem 
ser formais; elas devem ser essenciais” (MÉSZÁROS, 2005, p.25). Em 
outras palavras, elas devem abarcar a totalidade das práticas educacionais 
da sociedade estabelecida.

Assim sendo, é considerando as lutas travadas pela educação que 
integramos este como um espaço indissociável a atuação dos profissionais 
em Serviço Social. Visto que o objeto de estudo dessa profissão são as ex-
pressões da questão social, a ilustração dessa realidade na política de edu-
cação deve ser tratada como um espaço onde os problemas sociais tam-
bém são materializados (LOPES; ANDRADE; CONCEIÇÃO, 2007).

	De acordo com Gonçalves (2009), a educação está associada à 
profissão desde a sua gênese, na década de 1930, ainda que timidamente, 
já se encontrava assistentes sociais inseridas na educação básica. A autora 
afirma:

Era competência do Serviço Social atuar nas relações sociais no que 
se refere à sociabilidade das famílias com baixa renda e cuidados 
relacionados à moral, buscando adequá-los aos padrões comporta-
mentais vinculados aos valores dominantes (GONÇALVES, 2009, 
p. 72).

	Entretanto, apenas a partir da década de 1990 que a discussão 
sobre a relevância desse profissional inserido na política de educação ga-
nhou maior espaço dentro da categoria profissional.

Um dos espaços de atuação profissional na educação básica são 
as escolas privadas/confessionais. Os profissionais de serviço social que 
ocupam esses espaços são amparados pela Lei da Filantropia, sancionada 
em 27 de novembro de 2009 (Lei n. 12.101/09) e desenvolvem nos colé-
gios, predominantemente, o processo de concessão de bolsas de estudos 
para alunos em vulnerabilidade social.

Sancionada em 2009 e atualizada em 2019 na PEC da Reforma 
da Previdência, a Lei n. 12.101/09 pressupõe ações e benefícios do ponto 
de vista fiscal, entendendo dessa forma, que, instituições de ensino que 
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ofereçam anualmente bolsas de estudos integrais e/ou parciais à comu-
nidade, serão contempladas com o certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social (CEBES), possuindo como principais vantagens o 
parcelamento de dívidas referentes a tributos federais, isenção de contri-
buições sociais como Programa de Integração Social (PIS), Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e contribuição so-
cial sobre o lucro líquido, além de  prioridade em acordos com os poderes 
legislativo, executivo e judiciário.

A implantação e configuração legislativa da Lei da Filantropia é 
inteiramente avaliada pelo Ministério da Educação, que com base nas 
orientações e critérios do Plano Nacional de Educação (PNE) garante 
nas escolas privadas e confessionais corretamente certificadas a cessão 
anual de bolsas de estudos integrais segundo o cálculo que propõe o nú-
mero de uma bolsa para cada cinco alunos pagantes, contudo, é com a 
livre iniciativa privada que o Estado se ausenta cada vez mais das suas 
funções constitucionais em fornecer educação pública e gratuita como 
os entraves históricos do país apresentam na sua realidade conjuntural, 
como já citado.

De acordo com Oliveira (2018), o ensino privado na educação bá-
sica brasileira passa pelas escolas confessionais, principalmente católica, 
considerando todo o contexto histórico da presença da Igreja Católica 
na educação básica brasileira. A Constituição Federal de 1988 garante 
a liberdade de ensino à iniciativa privada, desde que cumpra as normas 
gerais da educação nacional e tenha autorização qualitativa pelo poder 
público. Ocorre a transferência de recursos públicos ao ensino privado 
apenas para as instituições com certificação e sem fins lucrativos, como: 
as escolas comunitárias, filantrópicas e confessionais, as quais se isentam 
de alguns impostos em troca da concessão de bolsas de estudo para ensi-
no fundamental e médio. Por isso, referente à esfera privada da educação 
básica, a maior presença de assistentes sociais se encontram nas escolas 
confessionais, comunitárias e filantrópicas, sendo pouco expressivo o nú-
mero de profissionais nas escolas de caráter exclusivamente privado, com 
fins lucrativos.

Nesse sentido, ao se referir aos aspectos da realidade, reconhe-
ce-se a importância da atuação profissional tecnicamente capacitado dos 
Assistentes Sociais para atuar neste processo. A lei de regulamentação 
profissional (Lei n. 8.662/1993) traz:
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Art. 4º: Constituem competências do Assistente Social: [...] XI – Rea-
lizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefício 
e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades (BRASIL, 1993, p. 1).

	Portanto, as escolas privadas/confessionais demandam de assis-
tentes sociais por compreender a necessidade de um profissional habilita-
do para o estudo/avaliação socioeconômica de alunos que solicitam bol-
sas de estudos, além de entrevistas sociais e visitas domiciliares. Apesar 
da atividade profissional predominante ser a concessão da bolsa de estu-
dos, as demandas e atividades profissionais não se restringem a elas. Gon-
çalves (2009) ao estudar sobre a atuação profissional de assistentes sociais 
na rede de ensino Marista Centro-Sul identificou atuações em conjunto 
com as famílias, acompanhamento dos alunos bolsistas e demais alunos 
inadimplentes quanto às mensalidades escolares, atendimento e acompa-
nhamento de alunos com faltas constantes ou problemas de desempenho 
escolar, organização junto com a equipe pedagógica de projetos escolares, 
além de trabalhar também com os funcionários das escolas; quanto aos 
seus direitos previdenciários, acesso às demais políticas públicas e etc.

Sobre essa constatação Gasparina e Cardoso (2017, p. 10) desta-
cam que “situações e demandas sociais que emergem na instituição es-
colar, vão além do campo pedagógico, e requerem destes profissionais a 
apropriação e conhecimento para que de fato, seja realizada uma inter-
venção de maneira ética e qualificada”.

Entretanto, tais atividades foram levantadas através do estudo de 
Gonçalves (2009) com um recorte específico, não indicam, necessaria-
mente, a realidade de todas as escolas privadas/confessionais no Brasil 
e a atuação profissional nesses espaços. A pesquisa aqui apresentada se 
dedicou em compreender a atuação e inserção dos/das assistentes sociais 
nas escolas privadas/confessionais no estado da Bahia, e os resultados 
quantitativos e qualitativos serão expostos abaixo.

RESULTADOS DA PESQUISA

A pesquisa se organizou em duas etapas: 1. Mapeamento das es-
colas/colégios privadas e confessionais existentes no estado da Bahia e 
do quantitativo de profissionais do Serviço Social que atuam em escolas/
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colégios privadas e confessionais; 2. Realização de um curso de extensão 
que contou com dois momentos: a) a aplicação de um questionário do 
google form para traçar o perfil socioeconômico e de formação acadêmica 
das cursistas; b) apresentação e discussão de um roteiro de sistematização 
da experiência profissional que serviu como orientador para a elaboração 
de textos sobre o trabalho profissional pelos próprios assistentes sociais.

O mapeamento das escolas/colégios privado-confessionais foi re-
alizado a partir do site qedu.org.br, organizado pela Fundação Lemann, 
o qual fornece informações sobre as escolas privadas e confessionais por 
município, especificamente, as escolas que estão cadastradas no progra-
ma de bolsas Educa Mais Brasil. Dessa forma, não foi possível mapear a 
totalidade das escolas privadas/confessionais do território baiano, já que 
nem todas estão cadastradas no site.

O estado da Bahia é composto por 417 (quatrocentos e dezessete) 
municípios e diante de um número tão alto tornou-se impossível alcançar 
todas as escolas no período de realização da pesquisa. Por isso, adotamos 
como estratégia metodológica a definição de uma amostra composta pe-
los municípios que possuem campi dos Institutos Federais de Ciência e 
Tecnologia no estado, ou seja, um total de 35 (trinta e cinco) municípios e, 
ainda dentro destes, selecionamos os municípios de médio/grande porte 
com mais de 100 (cem) mil habitantes. Os critérios definidos para a sele-
ção da amostra nos levaram ao total de 16 (dezesseis) municípios.

Nesse sentido, a pesquisa identificou através do mapeamento 
feito no site do QEdu.org.br um total de 1.633 (mil seiscentas e trinta 
três) escolas privadas/confessionais na cidade de Salvador e em outros 15 
(quinze) municípios do interior da Bahia, a saber, Alagoinhas, Barreiras, 
Camaçari, Eunápolis, Feira de Santana, Ilhéus, Jequié, Juazeiro, Lauro 
de Freitas, Paulo Afonso, Porto Seguro, Santo Antônio de Jesus, Simões 
Filho, Teixeira de Freitas e Vitória da Conquista.

Na fase posterior foi estabelecido contato com as referidas escolas 
para averiguação acerca da presença do profissional do Serviço Social nas 
mesmas. Com isso, foi possível identificar 53 (cinquenta e três) escolas 
privado-confessionais que contam com o assistente social em suas equi-
pes pedagógicas, sendo a grande maioria com apenas um profissional por 
escola somando um total de 55 (cinquenta e cinco) profissionais, confor-
me detalhado na tabela 1.
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 TABELA 1: ESCOLAS PRIVADAS/CONFESSIONAIS COM 
ASSISTENTES SOCIAIS NO ESTADO DA BAHIA

MUNICÍPIO INSTITUIÇÃO Nº

Alagoinhas Colégio Santíssimo Sacramento; Colégio Renovação 2

Camaçari Colégio Nossa Senhora da Conceição; Escola Soma 2

Eunápolis Colégio Adventista de Eunápolis 1

Feira de San-
tana Colégio Padre Ovídio; Colégio Peixoto; Escola SESC; Centro Educacional Pró Infância 4

Ilhéus Colégio Adventista de Ilhéus; Colégio Nossa Senhora da Piedade; Colégio Santa Bárbara 3

Jequié Colégio Adventista de Jequié 1

Juazeiro Colégio Adventista de Juazeiro 1

Paulo Afonso Colégio Sete de Setembro 1

Salvador

Colégio Adventista Pedro II Colégio Nossa Senhora da Soledade; Colégio Novo Educar; 
Colégio Sacramentinas; Colégio Salesiano - Salesiano Dom Bosco; Colégio São Bento; Co-
légio São José; Colégio São Luís Escola Aprendendo com Jesus; Colégio Yolanda Rocha; 
Colégio Adventista de Praia Grande; Colégio Adventista de São Caetano; Colégio Antônio 
Vieira; Colégio Batista Brasileiro; Colégio Franciscano Santa Clara; Colégio Marista de Pa-
tamares; Colégio Nossa Senhora da Assunção; Colégio Nossa Senhora da Conceição; Co-
légio Nossa Senhora da Luz; Colégio Nossa Senhora das Mercês; Colégio Nossa Senhora 
do Resgate; Colégio Nossa Senhora da Salette; Centro Educacional Anacely; Centro Edu-
cacional Sonho Encantado; Centro Educacional Vitória Regia; Centro Educacional Luz 
do Saber; Colégio 2 de Julho; Colégio Adventista[1]; Escola Aquarius; Escola Beneficente 
Resgatando Para Cristo; Escola Creche Mãe Clara; Escola Djalma Pessoa Sesi; Escola Ex-
perimental; Gurilândia; Educandário Aurelina Batista; Escola Allan Kardec

36

Santo Antônio 
de Jesus Colégio Santo Antônio de Jesus 1

Teixeira de 
Freitas Instituto Francisco de Assis 1

Vitória da 
Conquista Colégio Adventista Conquistense; Colégio Nossa Senhora de Fátima 2

TOTAL 55

Fonte: Dados da Pesquisa, 2020.

 

	 A fase da pesquisa de campo estava prevista inicialmente para 
ocorrer mediante a realização de um curso de extensão presencial intitu-
lado “Curso de sistematização do trabalho profissional do/da assistente 
social que atua na educação básica privado-confessional”, previsto para 
acontecer no mês de maio de 2020. O distanciamento social imposto pela 
Organização Mundial de Saúde devido a Pandemia da COVID-19 no 
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mundo, nos levou a redirecionar a coleta de dados para a realização do 
mesmo curso na modalidade virtual.

Para tanto, foi estabelecido contato com as profissionais do Ser-
viço Social que atuam na educação básica privado-confessional no estado 
da Bahia, identificadas na fase anterior da pesquisa que fez o mapeamento 
das escolas/colégios privado-confessionais e o quantitativo de assistentes 
sociais por escolas/colégios.

O convite para a participação no curso de extensão foi feito por 
e-mail aos profissionais do Serviço Social das escolas/colégios privado-
-confessionais do estado da Bahia. O curso foi aberto também para a par-
ticipação de estudantes de Serviço Social com vinculação com a área da 
educação e para assistentes sociais que trabalham áreas afins da educação. 
Ao todo, o curso contou com 22 (vinte e dois) participantes. Entretanto, 
a análise da pesquisa se limitou ao conjunto de textos elaborados pelos 
assistentes sociais que atuam diretamente em escolas/colégios privadas/
confessionais.

O curso de extensão ocorreu nos dias 21 e 22 de maio de 2020 
e 05 de junho de 2020 através da Plataforma Web Conferência disponi-
bilizada pela Universidade Federal da Bahia, ministrado pela professora 
doutora Adriana Freire Pereira Férriz, coordenadora da pesquisa.

Ao final do curso de sistematização do trabalho profissional obti-
vemos as produções textuais escritas pelas sete assistentes sociais que têm 
ou tiveram experiências de trabalho em escolas privadas/confessionais. 
Os textos revelaram as atividades desenvolvidas pelas profissionais nas 
escolas/colégios que atuam, as demandas postas ao trabalho e as suas 
condições de trabalho, além das formas de resistência e das relações in-
terinstitucionais.

As assistentes sociais foram identificadas com um numeral para 
resguardá-las eticamente, a saber, Assistente Social 1, Assistente Social 
2, Assistente Social 3, Assistente Social 4, Assistente Social 5, Assistente 
Social 6 e Assistente Social 7.

As atividades desenvolvidas pelo profissional do Serviço Social 
nas escolas privadas/confessionais são: elaboração e organização de pro-
jetos sociais, estudo socioeconômico para a concessão de bolsas de es-
tudo, entrevista social, parecer social, supervisão de estágio em Serviço 
Social, perícias sociais, laudos sociais e visitas técnicas, com a finalida-
de de viabilizar o direito dos usuários à educação. Contudo, no espaço 
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sócio-ocupacional da educação básica privado-confessional, a principal 
atividade privativa do serviço social relatada pelas assistentes sociais é a 
avaliação socioeconômica para a concessão de bolsas de estudo, onde elas 
são chamadas a conduzir as entrevistas sociais e o estudo socioeconômi-
co da família do aluno que está pleiteando a bolsa. 

De acordo com a Lei n. 12.868 de 2013, que altera a (Lei n. 
2.101/2009) – conhecida como Lei da Filantropia –, as escolas que fa-
zem parte da Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência So-
cial (CEBAS) na área da Educação têm a obrigatoriedade de a cada nove 
alunos pagantes, fornecer uma bolsa de estudos integral para aqueles que 
se enquadram no perfil social de bolsista e devem ser oferecidas bolsas 
parciais de 50% quando necessário completar o número mínimo exigido 
de alunos bolsistas. A assistente social 2 destaca outras atividades desen-
volvidas pelo assistente social na educação privado-confessional, confor-
me detalhado a seguir:

[...] Elaboração do edital, reunião anual com os pais dos alunos bolsistas, acompa-
nhamento de notas e frequências dos alunos bolsistas, atendimento junto à equipe 
pedagógica em casos de evasão escolar e baixo rendimento, envio de frequência dos 
alunos bolsistas para o Bolsa Família, relatório quantitativo mensal para a con-
tabilidade, atendimento a comunidade externa referente aos critérios de adesão da 
bolsa, atendimento de funcionário para auxílio a garantia de direitos trabalhista e 
benefícios, elaboração de projetos para alunos de escola pública a ter acesso à bolsa 
de estudo (ASSISTENTE SOCIAL 6).

A fala acima revela que o trabalho do assistente social na educa-
ção privado-confessional se divide em dois grandes pólos: 1. atendimento 
às demandas das famílias para concessão de bolsas de estudos e acompa-
nhamento social dos estudantes bolsistas no que se refere à frequência e 
evasão escolar; e, 2. atendimento aos funcionários da escola no suporte 
ao acesso dos direitos trabalhistas e benefícios. Dessa forma, o primeiro 
elemento destacado se aproxima muito à principal demanda posta ao as-
sistente social na educação básica pública, o monitoramento da frequência 
escolar dos alunos.

Ficou evidenciado nos textos de todas as assistentes sociais que 
a avaliação socioeconômica assume uma centralidade no trabalho do as-
sistente social nas escolas privado-confessionais e na maioria das vezes, 
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termina sendo a única atividade desenvolvida pelo profissional na insti-
tuição, conforme aparece no relato a seguir.

[...] Minha atividade é fazer entrevista com as famílias oriundas de baixa renda 
para a concessão do benefício da assistência educacional, ou seja, bolsas de 50% ou 
100%. Esse atendimento, o fluxo maior é no final do ano, onde eu começo a rotina 
de revisão dos formulários, envio de cartas para as famílias com os agendamentos 
da família e os atendimentos, então eu começo geralmente em outubro, eu fico outu-
bro, novembro, dezembro, janeiro e fevereiro, março também eu ainda fico com uma 
demanda muito boa, abril a gente fecha o período de concessão de bolsas e eu começo 
a focar no trabalho do relatório do CEBAS, que ultimamente essa demanda não 
era minha, a escola pagava para um consultor de Minas Gerais, onde tinha uma 
profissional na casa que poderia fazer, eu só precisava de um treinamento extra e 
eu faria, a escola nunca investiu em capacitação para mim, para o profissional de 
serviço social, eu tive que aprender a fazer esse relatório do CEBAS sozinha. […] 
(ASSISTENTE SOCIAL 5).

 

O trabalho de assistentes sociais nas escolas privado-confessio-
nais se organiza na perspectiva de trabalho coletivo, ou seja, há nas es-
colas uma equipe multiprofissional (aparece na fala de alguns assistentes 
sociais a expressão equipe pedagógica) composta por “[...] professores, 
psicólogas, psicopedagogas, assistentes sociais, coordenadores de ensino 
e setores administrativos de suporte à realização e publicização das ativi-
dades educacionais” (ASSISTENTE SOCIAL 5).

 Dessa forma, o trabalho do Assistente Social nessas instituições 
ainda se encontra muito atrelado a trabalhos burocráticos e o olhar da co-
munidade escolar está voltado para ações assistencialistas, ou seja, o pro-
fissional do Serviço Social faz parte da equipe pedagógica da escola, mas 
nem sempre há uma compreensão por parte da equipe sobre o verdadeiro 
papel do Serviço Social na instituição, como destaca a assistente social 6.

Para, além disso, nos deparamos com a equipe pedagógica, onde em sua maioria, 
desconhece o nosso trabalho e nos acionam para lidar com questões que não fazem 
parte da nossa atuação profissional (ASSISTENTE SOCIAL 4).

 

Neste sentido, as exigências burocráticas das instituições refor-
çam uma postura em que o Serviço Social nestas escolas se destina unica-
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mente à avaliação socioeconômica para a concessão de bolsas de estudo. 
Esta visão equivocada do trabalho do assistente social termina gerando 
uma desinformação a respeito das atividades que são realizadas por este 
profissional. Assim, muitas assistentes sociais são chamadas a atuar em 
atividades que não fazem parte das suas atribuições e competências pro-
fissionais, por exemplo: organizar um chá de fraldas para um funcionário 
da instituição que se encontra com dificuldades financeiras.

Em relação às condições materiais de trabalho, as profissionais 
relataram que a maioria das escolas oferece uma boa estrutura física para 
trabalhar: uma sala privada para que se possa fazer a escuta qualificada e 
garantir o sigilo profissional.

[...] As condições são propícias para o exercício profissional. O expediente ocorre 
de forma alternada nos turnos matutino e vespertino, de forma a contemplar: 
atendimentos, visitas, avaliação e planejamento das ações, reuniões e atividades do 
calendário escolar. Considerando a dinâmica do cotidiano escolar, a rotina por ser 
flexibilizada e/ou reorganizada. Caso haja necessidade de hora extra, estas são 
contabilizadas em Banco de Horas para compensação em folga (ASSISTEN-
TE SOCIAL 4).

 Entretanto, é visível uma certa desvalorização do trabalho dos 
assistentes sociais que atuam nas escolas privado-confessionais, princi-
palmente, no que se refere à questão salarial e à formação permanente 
dos profissionais.

[...] depois de um bom tempo eu pedi aumento salarial, porque meu salário já não 
tinha aumento a mais de 10 anos e eles disseram que a instituição não tinha como 
aumentar, então eles reduziram minha carga horária para 16 horas. Então, eu só 
estou 2 dias na semana lá, a minha modalidade de contratação é CLT, carteira 
assinada [...] eu só precisava de um treinamento extra e eu faria, a escola nunca 
investiu em capacitação para mim, para o profissional de serviço social, eu tive 
que aprender a fazer esse relatório do CEBAS sozinha [...] (ASSISTENTE 
SOCIAL 1).

Segundo Iamamoto (2005), o assistente social não detém todos 
os meios necessários para a efetivação de seu trabalho, dispondo de uma 
relativa autonomia. Visto isso, as assistentes sociais relataram que depen-
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dem dos recursos liberados pela instituição para atuar e também depen-
dem da articulação com as redes, pois, é por meio dessas que elas conse-
guem exercer ações que combatem expressões da Questão Social.

As profissionais destacaram também a atuação voltada à relação 
interinstitucional, a exemplo do que ocorre quando precisam acionar o 
Ministério Público ou o Conselho Tutelar para defender o direito de al-
guma criança esteja sofrendo abuso ou maus tratos.

Além disso, a maioria das assistentes sociais disse que traça for-
mas de resistência contra os limites institucionais impostos, seja tentando 
se fazendo presente nas reuniões escolares, atualizando o formulário do 
perfil socioeconômico anualmente para que os usuários não percam be-
nefícios, propondo projetos de intervenção que busquem a emancipação 
dos sujeitos e também a sua ampliação de visão de mundo, como são 
os projetos que falam sobre raça, gênero, etnia, direitos humanos etc. 
Mesmo com os limites impostos pelo ambiente de trabalho, a maioria 
das assistentes sociais consegue estabelecer um diálogo com a instituição. 
Entretanto, com base no seguinte relato, podemos perceber que uma das 
assistentes sociais não consegue se quer participar das reuniões escolares:

[...] Eu atuo sozinha, não sou convidada nem se quer para as reuniões, eu que 
volta e meia me ofereço, mas acho até que no texto de Ney Teixeira, já faz um 
tempo que eu li, que ele dizia assim: não tem como o profissional querer, se a 
instituição não permitir, não criar o espaço, não participar, não colocar para a 
gente também participar. Então, não adianta só eu querer participar, a instituição 
precisa também entender que eu sou um profissional que faz parte da gestão e que 
eu preciso estar nos momentos de reuniões, no momento das discussões pedagógicas, 
discussão dos projetos, até para criação das atividades de gincana eu me ofereci e 
não me chamam [...] (ASSISTENTE SOCIAL 1).

Apesar de todos os desafios postos ao trabalho dos profissionais, 
percebemos, a partir de seus relatos, que o seu trabalho nas escolas priva-
do-confessionais é essencial, pois, para além da garantia dos direitos dos 
usuários, as profissionais auxiliam na gestão escolar e também entendem 
que se não fosse pelo trabalho delas, as instituições vinculadas ao Cer-
tificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS), não 
teriam acesso aos benefícios que são viabilizados pela Lei da Filantropia, 
a qual que exige que tenha um profissional de serviço social para fazer os 
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estudos socioeconômicos.

As profissionais do serviço social das escolas privado-confes-
sionais apontam resultados positivos do trabalho desenvolvido, confor-
me apresentado no fragmento seguinte:

Diante da atuação do Serviço Social na referida instituição é possível relatar que 
temos resultados positivos, através da anamnese social realizada na admissão dos 
alunos, conseguimos filtrar alunos e famílias que necessitam de uma atenção mais 
aprofundada, assim como conseguimos acompanhar mais de perto os alunos que 
possuem necessidades especiais, com esses, mantemos contato direto com a família 
e profissionais que o assistem em outras instituições e ao final do semestre ou ano 
letivo, percebemos a grande evolução (ASSISTENTE SOCIAL 6).

Nesse sentido, destacamos que o trabalho de assistentes sociais 
nesse campo específico da educação básica privado-confessional ainda 
não recebe a valorização necessária pelas instituições de ensino e está 
limitado à análise socioeconômica para a concessão de bolsas de estudo. 
Ou seja, muito do que se pode aproveitar do trabalho dessas assistentes 
sociais não é explorado, sendo bem marcante o fato que em sua grande 
maioria só existe uma assistente social para atender todas as demandas 
da instituição, demonstrando assim, que não se tem um investimento no 
setor de serviço social, para ampliar a atuação das assistentes sociais nas 
escolas privado-confessionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quando iniciou-se o projeto de pesquisa sobre o trabalho dos(as) 
assistentes sociais que atuam na educação básica privada e privado-con-
fessional no estado da Bahia, tinha-se indagações de que eles(as) esta-
vam trabalhando em condições  desfavoráveis. Dessa forma, foi possível 
constatar por meio da pesquisa, que o labor dos(as) assistentes sociais na 
educação básica privada e privado-confessional têm realmente empeci-
lhos e dificuldades, visto que, as instituições não valorizam devidamente 
o trabalho do assistente social e tem uma visão muito limitante do que o 
trabalhador de serviço social pode fazer, por vezes, subjugando as suas 
tarefas à apenas questões burocráticas ou então, demandando funções 
que não são de sua atribuição profissional, demonstrando assim, que exis-
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te pouca atenção dada sobre qual a importância do serviço social para 
gestão escolar e também, que existe a falta de informação sobre o que o(a) 
assistente social faz.

Diante disso, a partir de tudo que foi exposto anteriormente em 
relação ao objetivo geral e os objetivos específicos, podemos perceber que 
a pesquisa cumpriu com seu questionamento central, em relação à análise 
das configurações atuais do trabalho dos(as) assistentes sociais que atuam 
na educação básica privado-confessional no estado da Bahia e também 
debruçou-se sobre os objetivos específicos, visto que, buscou entender o 
perfil socioeconômico desses profissionais e também sobre a problemati-
zação e identificação das suas condições de trabalho. 

Ademais, podemos entender que a pesquisa atende o que foi pro-
posto, porém, também surgiram novas demandas a serem sanadas. Prin-
cipalmente, no que tange sobre os aspectos do trabalho do(a) assistente 
social, que muitas vezes é sucateado, devido às altas cobranças impostas 
no ambiente de trabalho e que dadas às poucas condições materiais para 
exercer sua profissão, o(a) assistente social se vê sobrecarregado e muitas 
vezes, não podendo nem investir na sua formação continuada, tanto por 
conta próprio, pois, às vezes lhe faltam recursos financeiros ou tempo, 
tanto por parte da instituição que não investe na sua formação continuada.

Além disso, diante da metodologia utilizada, que foi a pesquisa 
qualitativa e de campo, a qual favoreceu a encontrar resultados, mesmo 
com os empecilhos encontrados, pois existiram dificuldades para desco-
brir a quantidades de escolas privadas e privado-confessionais que exis-
tem no estado na Bahia e que tinham o profissional de serviço social no 
quadro de funcionários, fora a dificuldade em estabelecer um diálogo 
com essas instituições e também por conta da pandemia do Covid-19, 
que restringiu as experiências que seriam feitas presencialmente por in-
terações feitas de forma virtual. Contudo, isso não impediu a busca dos 
resultados almejados para pesquisa. Ademais, ainda tinham demandas 
para além do tempo estipulado da pesquisa, pois, por meio da oficina 
de análise do trabalho profissional e da proposta feita pela professora 
Adriana Férriz, surgiu a ideia de que as assistentes sociais escrevessem 
de forma conjunta para uma coletânea, na qual constariam os artigos es-
critos por elas e que refletissem as suas condições de trabalho. Isso, além 
de incentivar as profissionais a continuarem investindo na sua formação, 
também é uma maneira de dar visibilidade para essa área de atuação do 
serviço social.
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Dessa forma, a orientação foi que as bolsistas e voluntárias con-
tinuassem acompanhando as atividades por meio de um grupo de um 
aplicativo on-line, as etapas de confecção da coletânea e também foi dada 
a tarefa de que escrevessem um artigo para compor essa coletânea. Por 
fim, recomenda-se que as pessoas que têm interesse pela área da educação 
básica privada e privado-confessional, aproveitem ao máximo de tempo 
possível para planejar as etapas da pesquisa e ter um plano diferente, caso 
a primeira opção não seja viável, pois, as adversidades podem surgir a 
qualquer hora, sendo necessário se reinventar para poder alcançar os ob-
jetivos da pesquisa. 
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SISTEMATIZAÇÃO DO TRABALHO PROFISSIO-
NAL DO ASSISTENTE SOCIAL NO COLÉGIO 
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INTRODUÇÃO

O Assistente Social tem sido requisitado nas escolas filantrópicas/
confessionais para realização de avaliação socioeconômica, a fim de con-
cessão de gratuidade para bolsa de estudo. Como dispõe a Lei que Regu-
lamenta a profissão n. 8.662/93: em seu Art. 4º. Constituem competências 
do Assistente Social: [...] XI – Realizar estudos socioeconômicos com os 
usuários para fins de benefício e serviços sociais junto a órgãos da admi-
nistração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades 
(BRASIL, 1993, p.13).

Entretanto, é importante salientar, que a atuação do Assistente 
Social, vai além da análise socioeconômica, apesar de a profissão estar 
inserida nesse contexto por obrigações legais, compreende-se que o pro-
fissional tem o compromisso ético de viabilizar o acesso à educação para 
alunos de baixa renda, contribuindo para sua permanência e sucesso es-
colar. 

Visando isto, a sistematização do trabalho profissional do Assis-
tente Social no Colégio Salesiano Dom Bosco/Salvador/BA, traz como 
objetivo, identificar quais atividades e intervenções desenvolvidas pelo 
serviço social que são exclusivas da profissão. Além de analisar a autono-
mia e as condições de trabalho do profissional neste espaço sócio-ocupa-
cional. A metodologia utilizada para construção deste trabalho foi à pes-
quisa bibliográfica, que permite ao investigador uma gama de fenômenos 
muito mais amplo do que poderia pesquisar diretamente. E a pesquisa 
documental, a partir de documentos que constituem fonte rica e estável 
de dados (GIL, 2002). 

1DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.83-102
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	Este trabalho foi fruto da participação das autoras no curso de 
extensão sobre a sistematização do trabalho do Assistente Social nas es-
colas privadas e confessionais no estado da Bahia nos dias 20 e 21 de maio 
e 5 de junho de 2020.

A sistematização do trabalho do Assistente Social nos colégios 
confessionais dá folego para os desafios que surgem no cotidiano pro-
fissional e não permite engessar a visão quanto aos sujeitos que ali estão 
sendo mais do que números de bolsistas da instituição, mas famílias com 
direitos adquiridos e com múltiplas realidades e possibilidades de inter-
venção. Para tanto, é preciso organizar as demandas, pensar as coloentre-
vistas e realizá-las com afinco, trabalhando em prol da nossa autonomia 
não apenas como profissionais, mas como parte integrante e relevante da 
instituição.

A sistematização permitiu um mergulho no cotidiano do setor 
a partir de outro lugar. Revisitando memórias e reavaliando práticas de 
intervenção e condução de cada caso registrado nos relatórios, diário de 
campo e no livro de registro do serviço social. 

A TRAJETÓRIA DO ASSISTENTE SOCIAL NA HISTÓRIA: 
DE ASSISTENCIALISTA A DEFENSOR DE DIREITOS

No Brasil o Serviço Social surge do acirramento da questão social 
que ocasionou o aumento excessivo das desigualdades sociais em virtude 
das transformações sociais e econômicas na década de 1930, ocasionados 
pelo desenvolvimento das indústrias nos grandes centros urbanos.

Segundo Carvalho e Iamamoto (2007, p. 127-128):

[...] Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-se 
necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamento, o 
posicionamento e ações assumidos e desenvolvidos pelos diferentes 
grupos e frações dominantes e pelas instituições que midiatizam seus 
interesses ante a sociedade [...].

Durante a segunda metade da década de 1920, o Brasil encontra-
va-se em um processo revolucionário, o qual exigia uma acelerada recom-
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posição do quadro político, econômico e social e, uma nova expressão das 
relações sociais, entrando em cena a classe operária nos centros urbanos. 
A repressão policial utilizada pela burguesia durante a primeira república 
para manter a ordem social, já não era mais eficiente, pois o movimento 
operário se fortalecia a cada dia, principalmente durante o período de 
1917 a 1921: “A luta pela vida, pela sobrevivência, pelo trabalho, pela 
liberdade, levava o proletariado a avançar em seu processo organizativo, 
o que era visto com muita apreensão pela burguesia”. (MARTINELI, 
2007, p. 122).

Segundo Iamamoto (2007), a questão social só passa a ser discuti-
da a partir do aumento das reivindicações realizadas pela classe operária, 
que obrigou o Estado, as frações dominantes e a Igreja Católica a se po-
sicionar diante dela. Para a Igreja Católica, a questão social não deveria 
ser vista só como um problema político e econômico, acreditava que ela 
estava relacionada à moral e a religião, justificando-se que se Deus é a fon-
te de toda a justiça, logo, a sociedade teria que seguir princípios cristãos 
para realizar a justiça social.

O surgimento da questão social no Brasil emerge com o término 
do período escravocrata, entretanto, se torna mais visível a partir da ex-
pansão capitalista em que se apresenta no país um polo industrial, dando 
início ao processo de transição da economia agroexportadora para um 
acúmulo interno de capital. Logo, a partir do desenvolvimento das indús-
trias nos grandes centros urbanos, há o abandono dos meios de produção 
agrária, e os sujeitos passam a ser inseridos no mercado de trabalho capi-
talista, que se mantêm da expropriação do trabalho; um operário chegava 
a trabalhar quatorze horas por dia, em condições insalubres, os salários 
eram muito baixos em virtude do número significativo de trabalhadores 
que formavam o exército industrial de reserva.

As leis sociais passam a ser exigidas pelos operários, que passam 
a exigir seus direitos através de movimentos sociais, para assim, garantir 
a sua cidadania. Ao redor dos problemas sociais decorrentes da questão 
social, encontra-se a Igreja Católica, o Estado e a burguesia, como forma 
de impedir os avanços das reivindicações operárias. (CARVALHO; IA-
MAMOTO, 2007).

As reivindicações dos trabalhadores são o reflexo do crescimento 
e fortalecimento das indústrias, pois com a expansão do polo industrial, 
a sociedade brasileira passou por grandes transformações envolvendo 
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vários problemas sociais, solicitando profundas mudanças na união de 
forças dentro do Estado e na sua ligação com as classes sociais. (CARVA-
LHO; IAMAMOTO, 2007).

Uma das expressões da questão social foi a organização da classe 
operária que a partir da experiência comum de opressão e exploração re-
sultou na sua identificação enquanto classe, passando a exigir do Estado 
o seu reconhecimento, para assim buscar políticas diferenciadas em prol 
dos seus interesses.

Nesse sentido, entende-se que as leis sociais no Brasil surgiram 
em meio aos acontecimentos decorrentes da época, como o fortalecimen-
to do capitalismo na economia brasileira promovendo profundas mudan-
ças na forma como a classe dominante via a questão social, quando esta 
deixou de ocupar o segundo plano para ser colocada no centro das con-
tradições antagônicas entre a classe burguesa e o proletariado. Essa nova 
qualidade atribuída à questão social foi consequência do crescimento da 
classe operária, visto que, seus membros buscaram fortalecer os laços de 
solidariedade política entre si, para, a partir daí, construírem possibilida-
des de criar um projeto alternativo à dominação burguesa (CARVALHO; 
IAMAMOTO, 2007).

Com o avanço do capitalismo ocorreu visivelmente um grande 
aumento de operários nas cidades, estes identificando, ao seu redor, as 
precárias condições existentes, logo se organizam com o objetivo de se 
fortalecer enquanto classe para assim buscar leis que viessem a garantir 
a sua cidadania. Porém, a pressão exercida pelos operários não impediu 
os avanços industriais; a burguesia industrial buscava cada vez mais for-
talecer seus laços com os setores mais abastados da própria classe, com o 
Estado e com a Igreja Católica, concentrando assim o poder hegemônico 
entre eles.

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse processo 
histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas coercitivas ema-
nadas do Estado. Surge da iniciativa particular de grupos e frações de 
classe, que se manifestam, principalmente, por intermédio da igreja 
católica (CARVALHO; IAMAMOTO, 2007, p. 127).

A inserção do Serviço Social no Brasil ocorre em meio a um con-
junto de acontecimentos marcantes, ocorridos durante as décadas de 20 
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e 30, quando o país vivenciou várias transformações por conta da transi-
ção econômica. Tais mudanças repercutiram em revoltas e reivindicações, 
que estarão presentes em vários movimentos sociais, pois, a classe operá-
ria almejava políticas sociais que atendessem às suas necessidades.

As sociedades pré – capitalistas não privilegiavam as forças de merca-
do e assumiam algumas responsabilidades sociais, não com o fim de 
garantir o bem comum, mas com o intuito de manter a ordem social 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 47).

Visando atender tais requisições, a classe dominante não teve al-
ternativa, senão a elaboração e implantação de políticas, com o intuito de 
amenizar os conflitos sociais existentes. Carvalho e Iamamoto (2007), 
afirmam que a crise internacional de 1929 e o movimento que ocorreu em 
outubro de 1930, marcaram profundamente a trajetória da sociedade bra-
sileira, pois durante esse período o país passou por uma grande mudança 
estatal e econômica.

O movimento de 1930 foi uma mobilização do movimento cató-
lico laico, que buscou consolidar e recuperar seus privilégios para assim 
definir e legitimar sua posição na sociedade civil, como membro dentro 
da nova classe dominante. A mobilização do movimento laico, não só 
tinha o objetivo de ampliar os seus antigos privilégios e prerrogativas, 
como também, de assegurar dentro do aparelho estatal as condições ne-
cessárias para que a igreja pudesse consolidar sua influência social. De 
acordo com Carvalho e Iamamoto (2007), com a chegada da nova classe 
burguesa na sociedade brasileira, a Igreja Católica perdeu seu domínio, 
nesse sentido precisava buscar uma maneira de permanecer na classe do-
minante e manter a sua influência sobre a sociedade, o que fez surgir o 
movimento católico laico.

Esse processo, que durante a década de 1920 se desenvolve apenas 
moderadamente, se acelerará no início da década seguinte, com a mo-
bilização, pela igreja, do movimento católico leigo. Surgirá o Serviço 
Social como departamento especializado da Ação Social, embasado 
em sua doutrina social (CARVALHO; IAMAMOTO, 2007, p. 140).
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É nesse contexto que se dá o nascimento do Serviço Social no 
Brasil, através da iniciativa da burguesia com todo o apoio da Igreja Cató-
lica, seus primeiros passos ocorrem a partir da criação do Centro de Es-
tudo e Ação Social (CEAS). Nesse sentido, vemos que a profissão surge 
como instrumento a ser utilizado a serviço do capital, para conter a classe 
trabalhadora que se encontrava em efervesceste mobilização e revolta.

Martinelli (2007) vai dizer que o Serviço Social no Brasil surge na 
década de 1930, por iniciativa de setores da burguesia e da Igreja Católica 
e sob a influência do Serviço Social europeu, acrescenta que sua origem 
está diretamente vinculada a um conjunto de acontecimentos históricos e 
já se faziam presentes desde a segunda metade da década de 1920. Naque-
le momento a economia brasileira não se concentrava mais nas atividades 
agrárias e de exportação, consolidavam-se no país as grandes indústrias.

O Serviço Social surge então a partir de uma demanda interna da 
sociedade burguesa, que ao se dar conta que a classe operária, não aceita-
va mais a opressão do capitalismo, dando sinais de revolta contra o siste-
ma político e econômico adotados pelo Estado, com o intuito de garantir 
a instalação do sistema capitalista, começa a se articular e questionar suas 
condições de vida e trabalho. De certo, que para manter a ordem e acal-
mar os ânimos cria, como estratégia, ações dirigidas pela igreja, no sen-
tido de frear a mobilização dos trabalhadores, o que se configurou como 
questão social. Assim, percebe-se que o Serviço Social em sua gênese tem 
uma vinculação direta com o Estado, a Igreja e o capital; sua prática esta 
alicerçada na caridade e justiça advindas da Doutrina Católica, que defen-
dia um clima de cordialidade e paz entre os homens.

Battini (2009), diz que a profissão não pode ser analisada, como 
um fato isolado, nem como fruto da vontade de algumas pessoas, que de-
sejavam o bem, mas deverá ser situada em um contexto histórico, que por 
sua vez, compreende um processo cumulativo de acontecimentos eco-
nômicos, políticos, sociais e religiosos. Destarte, para atender as necessi-
dades surgidas em virtude das mudanças no âmbito econômico, político 
e social, nasce no berço da Igreja Católica o Centro de Estudo e Ação 
Social (CEAS).

O CEAS foi criado em 1932, pela Igreja Católica para responder 
as necessidades sociais e tornar suas obras de caridade mais eficazes. O 
CEAS buscava promover estudos voltados para o catolicismo e o conhe-
cimento acerca dos problemas sociais da época, visto que, a igreja consi-
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derava essa a melhor forma de transformar a realidade social e tornar o 
trabalho das chamadas, “trabalhadoras sociais” mais eficientes. (CARVA-
LHO; IAMAMOTO, 2007).

O Serviço Social é implantado no Brasil (e em São Paulo) em 1936, 
através do Centro de Estudo e Ação Social (CEAS), um dos promo-
tores da ação católica de São Paulo. A problemática operaria era uma 
preocupação do CEAS, criado em 1932, em plena revolução paulista 
(SPOSATI, 2008, p. 43).

O CEAS realizou o primeiro curso de ação social, cujas partici-
pantes eram militantes católicas, moças e senhoras católicas da burgue-
sia que já desenvolviam atividades voltadas para a filantropia (MARTI-
NELLI, 2007).

Por isso, o Serviço Social se caracteriza como uma profissão que 
surge do seio católico a partir de uma necessidade social e religiosa, onde 
suas pioneiras eram moças e senhoras católicas pertencentes à classe bur-
guesa (CARVALHO; IAMAMOTO, 2007).

Battini (2009) argumenta que as atribuições do Serviço Social em 
sua origem foram baseadas na caridade e não numa prática garantido-
ra de direitos. Desta forma, os assistentes sociais vão tentar desenvolver 
suas práticas baseadas nessa lógica, onde vão atuar sobre as refrações da 
questão social e não sobre a sua causa, a partir de suas percepções (CAR-
VALHO; IAMAMOTO, 2007).

Fazendo uma análise da trajetória de construção do Serviço So-
cial no Brasil, percebe-se que seu caráter era completamente conservador, 
sua finalidade era amenizar conflitos entre a burguesia e a classe operária, 
manter a ordem vigente por meio da orientação da sociedade acerca dos 
valores religiosos e morais e, sobretudo, manter a estrutura social.

O Serviço Social foi regulamentado em 1957 com a Lei n. 3.252/57 
que viria a ser revogada mais tarde pela Lei n. 8.662 de 1993, a profissão 
surge como resposta do Estado às pressões causadas pela luta de classes 
e articulação da classe trabalhadora que começa ameaçar a hegemonia 
estatal.

Embora nesse período houvesse uma ampliação e modernização 
rápida das manifestações, por conta do crescimento de várias escolas es-
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pecializadas e da demanda objetiva do Estado e das empresas, com o 
advento do golpe de 64 e a repressão extensiva houve uma paralisação dos 
movimentos, voltando a aparecer somente na década seguinte. Apesar da 
importância dessas manifestações para evolução da profissão, a mesma 
não ocorre de forma explícita, é colocada de forma limitada e pouco de-
finida (IAMAMOTO, 2007).

Segundo Faleiros (2007), entre as décadas de 60 e 80 os países 
latino-americanos passaram por grandes transformações, marcando esse 
período com um sistema de dominação, dependência, mobilização po-
pular, reforma e autoritarismo político. A classe dominante respondia a 
esses movimentos com projeto de reforma ou repressão, sendo que esse 
conjunto de fatores deu origem ao Movimento de Reconceituação em 
busca de mudanças no interior do Serviço Social.

Para Iamamoto (2008), o Movimento de Reconceituação foi um 
marco significativo no desenvolvimento do Serviço Social, a sua apro-
ximação com a corrente marxista foi primordial para analisar o deba-
te contemporâneo. O Movimento de Reconceituação surgiu a partir de 
questionamentos referentes ao conservadorismo profissional, contestan-
do os fundamentos teórico, ideológico e político da profissão e sua prática 
operante.

A ruptura com o Serviço Social tradicional se inscreve na dinâmica 
de rompimento das amarras imperialistas, de luta pela libertação na-
cional e de transformações da estrutura capitalista excludente, con-
centradora, exploradora (FALEIROS, 2007, p. 143).

Através do Movimento de Reconceituação o Serviço Social des-
pertou para um fazer profissional pautado numa consciência crítica acer-
ca da realidade e do compromisso com a classe trabalhadora.

Segundo Faleiros (2007), o Serviço Social se insere em um con-
texto de profundas mudanças, vivendo na atualidade um novo modelo de 
acumulação capitalista típico do modelo neoliberal de privatização e de 
terceirização, trazendo consequências graves para a relação de trabalho 
e emprego, onde o Estado se torna cada vez mais mínimo. Portanto é 
necessário que o profissional de Serviço Social venha desconstruir ideias 
e práticas conservadoras, para e partir daí construir uma nova prática de 
atuação.
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Segundo Iamamoto (2008), o Serviço Social precisa voltar seu 
olhar para fora da profissão, desvinculando-se de uma prática rotineira e 
burocrática, abrir os olhos para novos horizontes, almejando requalificar 
o seu fazer profissional, modificando a realidade apresentada, pois a vida 
em sociedade é dialética, está em constante transformação.

É necessário criar alternativas para o seu enfrentamento, que se-
gundo Iamamoto (2008) não sai de uma “cartola mágica”, ou seja, não 
aparece do nada, é necessário que o profissional tenha um olhar além 
do que já se vê, pois, as possibilidades já fazem parte da realidade, basta 
identificá-las e transformá-las.

O Serviço Social uma profissão de luta, sempre articulada no sen-
tido de ocupar espaços, a fim de, garantir direitos aos usuários, assim, os 
assistentes sociais estão presentes na área da educação desde o início de 
sua própria construção enquanto categoria profissional, todavia, é na dé-
cada de 1990, com o aprimoramento do Código de Ética que se visualiza 
de maneira mais nítida o aumento de sua inserção nessa área no Brasil.

De acordo com Souza, Mesquita e Ribeiro (2012, p. 248):

Historicamente, a presença do/a assistente social na área da educação 
remonta à década de 1930, portanto, desde a origem dos processos 
sócio-históricos constitutivos da profissão. No entanto, é a partir da 
década de 1990, em consonância com o amadurecimento do projeto 
ético-político profissional, que se visualiza no Brasil um considerável 
aumento da inserção da categoria profissional na área da Educação. 

De acordo com o CFESS, é a partir de 1990 que há o aumento de 
Assistentes Sociais na área da educação no Brasil, tal fato é o resultado do 
amadurecimento ético-político pelo qual a profissão passou nesse mesmo 
período. A década de 1990 marca o avanço do Serviço Social nesse es-
paço, como fruto do amadurecimento da profissão, a partir de um olhar 
ético-político mais apurado e independente das amarras do capital, esse 
profissional, ganha espaço na gestão, elaboração, execução de projetos na 
área de educação, e no atendimento dos usuários, prática importante para 
entender e intervir melhor sobre sua realidade.

De acordo com Cruz et al. (2013, p. 04):
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É a partir da década de 1990, em consonância com o amadurecimen-
to do Projeto Ético-Político, que se visualiza um considerável au-
mento do Serviço Social na Educação, visto que este espaço apresen-
ta diversas demandas para a profissão, desde um trabalho gerencial 
na elaboração, execução e avaliação de projetos educacionais, bem 
como na intervenção com os/as usuários frente às complexidades 
das instituições.

Vale ressaltar que aos poucos a profissão foi descobrindo seus es-
paços de atuação e assim a educação se apresenta também como uma área 
onde o Assistente Social pode atuar justamente por refletir no compor-
tamento de alunos e na forma como a educação é ofertada a população, 
as manifestações da questão social, a desigualdade de oportunidades e 
ao mesmo tempo, por esse espaço, quando valorizado, ser um veículo de 
transformação social.

Nesse sentido, o campo educacional torna-se, hoje para o As-
sistente Social, não apenas um futuro campo de trabalho, mas sim um 
componente concreto do seu trabalho em diferentes áreas de atuação que 
precisa ser desvelado (ALMEIDA, 1997).

A inserção do Assistente Social no campo da educação privada, 
reforça a luta por esse direito para todos. É importante lembrar que as 
conquistas sociais são parte de um processo longo e duro, por isso cada 
passo que se dá e cada espaço ocupado é válido para a minoria excluída, 
assim os programas e projetos que oportunizam a crianças e adolescentes 
um ensino melhor, devem ser utilizados como instrumento de viabiliza-
ção de direito ao acesso à educação.

A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO E O TRABALHO DO ASSIS-
TENTE SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADO-CON-
FESSIONAL

A política de educação no Brasil é fruto de uma sociedade que his-
toricamente se caracterizou desigual e excludente onde a classe trabalha-
dora esteve sempre à margem de receber uma educação digna a qualquer 
cidadão, devendo ser ela, de acordo com a constituição de 1988, gratuita e 
de qualidade. Ao analisar a história da educação no Brasil, segundo gran-
des autores como Rosa Pinto (1986) e Demerval Saviani (2008), é possível 
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perceber que a educação agregou historicamente um compromisso com 
os interesses do capital, ou seja, as reformas políticas, assim como, pro-
gramas formulados se atrelavam, grosso modo, às exigências do mercado, 
dentro da dinâmica econômica do país e seus determinantes sociais. A 
educação tinha um caráter dualista que além de ser necessária para o de-
senvolvimento do indivíduo, se fazia necessário à lógica do mercado no 
que diz respeito a uma mão de obra eficaz e correspondente às inovações 
econômicas e tecnológicas emergentes. 

A promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da educação 
(LDB – Lei n. 4.024/61) foi uma resposta à necessidade de uma estrutu-
ração do sistema Nacional de educação. Para a União tornou-se compe-
tência legislar as diretrizes e bases da educação nacional. Nesse período, 
a educação já era concebida como direito para todos. A regulamentação 
efetiva da educação no Brasil veio a partir da Constituição Federal (CF) 
de 1988, mesmo que tenha sido posteriormente reafirmada em outras leis 
que estão ligadas diretamente à educação como a Lei de Diretrizes e Ba-
ses de 1996, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990, o 
Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001, entre outras. Essas leis e 
estatutos ressaltam o direito de todos à educação e isso é abordado de al-
guma maneira nas Leis, resoluções dentre outros instrumentos que passa 
a constituir a educação como política pública.  

	A gênese da educação brasileira esteve arraigada em bases elitis-
tas e religiosas, a educação era oferecida de forma diferenciada para cada 
classe, com objetivo principal de contribuir para manutenção do sistema 
capitalista, para classe trabalhadora a educação se voltava para produção 
com qualificações somente direcionadas para a atividade produtiva cada 
vez mais lucrativa e menos onerosa. E esse modo de educar veio desde 
o império até o século XX quando passou a receber mudanças. Com a 
criação da LDB em 1961, muitas questões sobre a forma de oferecer a 
educação foram objetivadas como a educação pública e privada que pode-
riam ser oferecidas tanto pela rede pública quanto pela rede privada para 
todos os níveis de ensino, o Estado estava incumbido de destinar 12% de 
sua receita em impostos para educação e os municípios 20%, segundo a 
Lei. O fato do Estado não ter a responsabilidade de oferecer o ensino pri-
mário gratuito nessa época contribui para o crescimento do setor privado 
e mesmo a Lei sendo revisada uma década depois a mercantilização do 
ensino já havia se estabelecido na educação do país.
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	O ensino privado na educação brasileira passa pela escola con-
fessional, principalmente católica, até pelas amarrações históricas em que 
está envolvida. E mesmo ao longo dos anos e das garantias constitucio-
nais acerca do dever do Estado em prover uma educação pública, sempre 
foi deixado aberto o espaço para a livre iniciativa no ensino privado. É 
possível perceber que na história da educação brasileira o Estado se au-
senta cada vez mais do seu dever de garantir o direito e o acesso à educa-
ção gratuita e de qualidade. Nesse cenário, o Terceiro Setor ganha espaço, 
e a filantropia que outrora se caracterizava pela benemerência se institu-
cionaliza e passa a “garantir” esse acesso sob forma de lei e sobre conces-
sões com empresas e instituições sem fins lucrativos. É nesse processo de 
ampliação do acesso à educação que o Estado divide sua responsabilidade 
com o Terceiro Setor, onde investe financeiramente para que haja através 
dos incentivos fiscais ações assistenciais por parte do setor privado, que 
abre mais um espaço de trabalho para o Assistente Social, que nas insti-
tuições privadas de ensino trabalham diretamente na concessão de bolsas 
de estudos ou gestão de projetos sociais a população “carente”. 

	Pensar o Assistente Social ocupando esse espaço profissional se 
constitui antes de tudo um desafio, não apenas o desafio do serviço social 
na educação de modo geral, mais especificamente o serviço social em co-
légios confessionais religiosos e na grande maioria privados, que trazem, 
em sua bagagem histórica, ações de cunho caritativo e por benesse cristã 
de uma filantropia outrora assistencialista. Santos (2012) afirma que, é a 
partir da atuação do Assistente Social nesses espaços, como profissão in-
terventiva e propositiva a fim de que tais ações e práticas passem a vigorar 
pela perspectiva do direito social.

	Os profissionais de Serviço Social que ocupam esses espaços são 
amparados pela Lei da Filantropia, sancionada em 27 de novembro de 
2009 (Lei n. 12.101/09) e desenvolvem nos colégios privado-confessio-
nais predominantemente o trabalho de execução da política de concessão 
de bolsas de estudos. Assim sendo, estes profissionais têm como atribui-
ção privativa (de acordo com a Lei 8.662/93 que regulamenta a profissão) 
coordenar o processo de concessão da bolsa filantrópica obedecendo aos 
critérios da Lei supracitada onde a entidade de educação deve aplicar 20% 
da receita anual na concessão de bolsas de estudo, que segundo a lei, para 
cada nove alunos pagantes um deve ser bolsista integral ou dois parciais, 
obedecendo a renda estabelecida em lei, que corresponde a uma renda per  
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capta de 1 (um) e ½ (meio) salário mínimo para a bolsa integral (100%) e 
até 3 (três) salários mínimos para uma bolsa parcial (50%). 

	É a partir da solicitação da bolsa que o Assistente Social vai de-
senvolver um estudo da realidade econômica e social da família, de acor-
do com a lei, fazendo uso do seu arsenal técnico e instrumental para 
identificar as famílias que se encontram com perfil socioeconômico para 
usufruir o direito a bolsa. E como já foi dito esta é uma atribuição privati-
va do Assistente Social. Apesar de se constituir um desafio para o Serviço 
Social, intervir na educação básica privada e confessional, seu papel é 
fundamental para integração da comunidade escolar com as suas famílias, 
com a comunidade e redes sociais e assistenciais para que as demandas se 
mostrem para além do rotineiro.

	O trabalho do Assistente Social nesse espaço deve ir além de 
mero “procedimento”, pela possibilidade de “ver” além do aparente e 
intervir sobre outras perspectivas além da preestabelecida institucional-
mente e pelas vias legais, estando sempre comprometido com a luta pela 
garantia de direito contribuindo para o desenvolvimento social, político 
e cultural dos sujeitos. O Assistente Social na educação privada, filantró-
pica e/ou confessional não apenas legitima o público qual atende para 
os órgãos fiscalizadores, mas também dispõe de possibilidades para o 
desvelamento de sua profissão nesse espaço, mediante a efetivação dos 
direitos sociais com o atendimento disponibilizado ao público de alunos 
bolsistas e demais, como também as suas famílias, as quais na sua maioria 
são oriundas de situações de risco pessoal ou social. 

	As possibilidades se ampliam à medida que o profissional se co-
loca para as mesmas, seguindo ao compromisso ético-político da profis-
são, usando de seu aparato teórico metodológico e técnico operativo é 
possível atuar frente às famílias através das reuniões de pais, buscar meios 
para subsidiar a permanência de alunos que se encontram com dificul-
dades para inclusão escolar que vai além do processo de inserir apenas 
com bolsa. E se tratando do campo da educação, o Serviço Social assume 
como perspectiva trabalhar, também, o desenvolvimento de cada aluno 
no despertar desse público para serem formadores de opinião, transfor-
madores do seu cotidiano, responsáveis por seus atos, construtores de 
ideias inovadoras, questionadores da sua realidade e participantes ativos 
da sua própria história (SOUZA, 2005). Quando o profissional de Ser-
viço Social se coloca para efetivação da política de concessão de bolsas, 
torna-se possível compreender que essa se constitui uma prioridade na 
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execução de suas atividades, demandadas tanto pela instituição de ensino 
que a contratou, quanto pelo público usuário que solicita esse serviço. 
Para tanto, o Assistente Social não pode esquecer que seu trabalho vai 
além de práticas fixadas na Lei n. 12.101/09, é preciso estar claro para esse 
profissional que seu fazer colabora diretamente para a garantia do direito 
constitucional à educação e o fato de estar sobre outros moldes, que é 
resultado do próprio processo histórico no qual a educação se insere, não 
isola seu fazer diante dessa garantia magna. 

	Sendo a categoria, também classe trabalhadora, que sofre com as 
tensões do mercado capitalista de “manda quem pode, obedece que tem 
juízo”, que para essa realidade vai além do “juízo” para as necessidades 
do trabalhador se manter no mercado. Como afirmam Barroco e Terra 
(2012), à autonomia não é dada, e sim construída sobre tensões no coti-
diano profissional ancorada na necessidade de independência técnica para 
fazer escolhas que estejam em sintonia com os princípios e normas do 
Código de Ética Profissional na perspectiva de empreender um trabalho 
de qualidade, que possibilite garantir e ampliar direitos ao usuário. Para 
tanto, este é um desafio que infelizmente contempla a categoria em geral, 
mas que não deve ser linha paralisante das lutas e conquistas dos Assis-
tentes Sociais.

A ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NO COLÉGIO SALE-
SIANO DOM BOSCO

O Colégio Salesiano Dom Bosco, foi fundado em 31 de janeiro 
de 2005, na Avenida Santo Antônio de Pádua, no bairro de São Marcos, 
na cidade de Salvador/Ba. Conforme seu Estatuto é uma associação civil, 
sem fins econômicos, de natureza filantrópica, educacional, cultural, com 
certificação concedida às Entidades Beneficentes de Assistência Social - 
(CEBAS), cristã, inspirada e animada pelas diretrizes da Rede Salesiana 
de Escolas da Inspetoria Salesiana Nordeste. Portanto, suas atividades 
são voltadas para a educação básica, evangelização e Assistência Social e 
a direção do colégio é assumida por um padre Salesiano. 

O Colégio Salesiano Dom Bosco, desempenha suas atividades de 
Assistência Social através do cumprimento da Lei n. 12.101/09 (Lei da 
Filantropia), que visam à concessão de bolsas de estudo para educação 
básica, atendendo aos critérios determinados pela mesma, em consonân-
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cia com a Política Nacional de Educação (PNE). Para isso, no entanto, é 
necessário uma equipe de profissionais para responder as diversas deman-
das e exigências determinadas pela Lei, entretanto, é delegado somente ao 
Assistente Social à responsabilidade de organizar o processo de concessão 
e renovação da bolsa filantrópica, se encarregando de elaborar os editais 
e coordenar todo o processo seletivo. 

Neste sentido, a partir dos lançamentos dos editais, as demandas 
do Serviço Social passam a ser majoritariamente para operacionalização 
da Lei da Filantropia. É a partir da solicitação da bolsa que o profissional 
vai desenvolver um estudo da realidade econômica e social da família, 
utilizando os instrumentos técnicos do Serviço Social, como: análise so-
cioeconômica, entrevista social e visita domiciliar e assim conceder um 
parecer à instituição sobre quais famílias estão dentro do perfil para res-
pectivas porcentagens de gratuidade, sejam elas de 100% ou 50%. 

É importante destacar que a entrevista social realizada com as 
famílias, permite conhecer e investigar as mais plurais e únicas realidades 
dos sujeitos que ali chegam. Todos os registros que compõem esse ins-
trumento enriquecem essa sistematização e dá suporte crítico e teórico 
ao fazer profissional no cotidiano da Assistente Social. Além de ser um 
aparato de ação de decisão, o que reafirma a importância do assistente 
social nesse contexto de atuação.

A entrevista implica o relacionamento profissional em todos os 
sentidos: na postura atenta e compreensiva, sem paternalismo; na delica-
deza do trato com o usuário do serviço, ouvindo-o, compreendendo-o e, 
principalmente, “enxergando-o” como um sujeito de direitos (MAGA-
LHÃES, 2006, p. 48).

O Serviço Social se debruça em atender as demandas do processo 
de seleção e renovação para filantropia, assim como, acompanhar as fa-
mílias selecionadas. Com isto, as atividades desenvolvidas pelo setor, são: 
reunião anual com os pais dos alunos bolsistas, acompanhamento das 
notas e frequência escolar junto à equipe pedagógica, emissão de frequ-
ência dos bolsistas para o programa bolsa família, elaboração de relatório 
quantitativo para o setor de contabilidade, além dos atendimentos a co-
munidade externa para quaisquer informações que chega ao setor.

Apesar da inserção da profissão nesse contexto por obrigações 
legais, compreende-se que o Assistente Social contribui não somente no 
processo de concessão, renovação e cancelamento de bolsa de estudo, 
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como também, tem o compromisso ético profissional de garantir o acesso 
à educação e acompanhar o estudante em seu processo educativo, vi-
sando à sua permanência e sucesso escolar. Sabe-se que a inserção do 
Assistente Social na escola fornece ações que tornem a educação uma 
prática de inclusão social e de formação cidadã, proporcionando assim, 
mudanças sociais.

Por isso, o Assistente Social deve ter o compromisso de participar 
ativamente da vida escolar dos alunos, estreitando e reforçando a relação 
família x escola, laço importante para o desenvolvimento pedagógico do 
discente.

No entanto, não podemos invisibilizar a demanda exaustiva que se 
instala no setor, exigindo do profissional uma dedicação cada vez maior, 
diminuindo a qualidade e eficiência do seu trabalho. Nesses termos, é 
importante ressaltar que o Assistente Social é contratado pela instituição 
para vender a sua força de trabalho, com uma finalidade, no entanto, o 
seu olhar crítico lhe apresenta outras, cabíveis e necessárias de interven-
ção, pois estamos falando de histórias de vidas que vão muito além de 
uma análise documental, estamos falando de particularidades e singulari-
dades, de famílias e indivíduos, que se apresenta ao setor.

Raichelis (2011) ressalta sobre a relevância de instrumento de tra-
balho que, não sendo de propriedade do assistente social, devem ser colo-
cados à sua disposição pela instituição, a exemplo de recursos materiais, 
humanos, financeiros, para o desenvolvimento de programas, projetos, 
serviços, benefícios, para um atendimento, atribuições e competências. 
No entanto, se isso não ocorre, atribuímos há uma precarização do traba-
lho do Assistente Social. E as implicações desse processo, que incidem na 
autonomia relativa desse profissional, que não possui o poder de definir 
as prioridades nem o modo pelo qual pretende desenvolver o trabalho 
socialmente necessário, na instituição.

Atualmente a atuação do Serviço Social segue um padrão institu-
cional a nível inspetoria, onde se tem uma Assistente Social, na diretoria, 
responsável em construir e planejar todo instrumental para o processo se-
letivo das bolsas de estudo em todas as escolas da rede Salesiana do Nor-
deste. Outrora eram realizadas reuniões anuais e coletivas para troca de 
experiências entre as assistentes sociais da rede e planejamento conjunto 
das atividades a serem desenvolvidas. Onde cada Assistente Social, tinha 
autonomia, para desenvolver seu trabalho a partir da leitura de realidade 
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feita pela profissional dentro da escola e região em que estava inserida.

Com a padronização o Assistente Social tem que se reinventar e 
reafirmar o seu papel na instituição, pois a padronização tende a burocra-
tizar o seu trabalho, é preciso esta atendo para tais armadilhas. Todo esse 
processo de organizar, executar e acompanhar o processo concessão/re-
novação dá ao serviço social da instituição relevante autonomia gerando 
um grau de confiança e dependência da instituição pelo parecer da As-
sistente Social frente à determinação legal. Mas infelizmente essa relação 
de autonomia, dependência e confiança se encerra aí, pois a finalidade é 
exatamente essa, não visualizando tantas outras possibilidades de inter-
venção do serviço social. 

Mas uma vez a importância da entrevista social com as famílias 
e os alunos, promove um conhecimento apurado de cada realidade, tra-
zendo também uma reflexão sobre o cotidiano profissional, as formas 
de enfrentamento e a construção de alternativas de intervenção a cada 
atendimento. 

O trabalho dos assistentes sociais na rede privada de ensino no 
contexto de escola confessionais/filantrópicas ultrapassa a exclusividade 
de atender a determinações legais que o insere nesse espaço de atuação, 
do instrumental que utiliza, das condições de trabalho que possui, seja 
em estrutura ou através dos vínculos que se estabelecem, pois através dos 
fazeres cotidianos que é possível encontrar demandas mais profundas e 
relevantes, aumentando as possibilidades de intervenção frente às expres-
sões da questão social que também se apresentam nesse espaço privado/ 
confessional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sistematização da prática do assistente social no Colégio Sa-
lesiano Dom Bosco e as reflexões aqui apresentadas se traduzem a inú-
meros desafios a serem enfrentados pelo Serviço Social nas escolas con-
fessionais, que trazem em suas históricas raízes práticas filantrópicas e 
pontuais. É de extrema importância trazer para essa realidade uma refle-
xão continua do fazer profissional do Assistente Social, a fim de ser mais 
que respostas institucionais as demandas pré-estabelecidas, colocando o 
sujeito no centro da intervenção e a relação estabelecida como um campo 
de possibilidades, que geram significado para além do que está posto. 
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O processo de concessão e renovação de bolsas de estudos que 
anualmente é realizado no salesiano Dom Bosco acaba se perdendo na 
mecanização das atividades e a dimensão crítico-investigativa passa des-
percebido. O Assistente Social atua e é participante de muitas realidades 
trazidas pelas famílias nesse processo, refletir frente a cada uma dessas 
realidades traz um fazer no mínimo comprometido. 

A lei da filantropia garante o acesso aos alunos de baixa renda 
a tais espaços educacionais, entretanto, é preciso lembrar que a questão 
social também se apresenta nestes espaços de diferentes formas, e muitas 
vezes camuflada. O desafio de lidar com a autonomia relativa na maioria 
das vezes impede que o assistente social proporcione ao aluno, além da 
bolsa de estudos, condições mínimas aos demais, pois estamos falando de 
um público que necessita para além da bolsa, condições matérias para sua 
permanência na instituição. 

	O fato de a instituição ter apenas um profissional para acompa-
nhar os alunos bolsistas e suas famílias, torna o seu trabalho limitado, 
não tendo tempo hábil de acompanhar a cada aluno e suas respectivas 
famílias durante o ano letivo e assim favorecer o seu bom desempenho 
em todos os aspectos.

	É necessário um engajamento institucional, um olhar ético e 
humano para realidade dessas famílias que fazem parte da comunidade 
escolar. E que ainda caminha para uma visibilidade merecida enquanto 
sujeitos de direito e não apenas números que fazem parte de uma conta-
bilidade de bolsistas na instituição. É preciso uma articulação instituição/
serviço social disposta ir para além das obrigatoriedades legais, preocu-
pando-se com a formação de cada discente de forma igualitária. Criando 
mecanismos que possibilitem ao profissional uma atuação abrangente no 
acompanhamento do aluno.

Neste sentido, a sistematização das atividades se apresenta como 
um recurso que agrega e enriquece o fazer profissional. E as famílias 
devem encontrar no Serviço Social acolhimento e direcionamento a uma 
política social propositiva e interventiva frente as suas realidades.
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O TRABALHO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE 
SOCIAL NO COLÉGIO NOSSA SENHORA DAS 

MERCÊS1

 Aleine de Araújo Ferreira 

INTRODUÇÃO

	O debate referente à inserção do Serviço Social na Educação 
tem tomado grande repercussão atualmente devido a proposta dos pro-
fissionais de atuarem nas instituições de Ensino Público. Esse tema é 
pertinente, pois a educação é uma área do conhecimento que dá suporte 
para a formação do ser humano, despertando-os para o conhecimento e 
a integração das diversas dimensões socioculturais desde primeiros anos 
e também de capacitação para inserção no mercado de trabalho.

	Este trabalho debruça-se sobre a temática do Serviço Social na 
Educação, discutindo a inserção e o papel do trabalho dos assistentes 
sociais no ambiente escolar. O objetivo desse artigo é sistematizar a ex-
periência profissional do assistente Social no colégio Nossa Senhora das 
Mercês durante 13 anos de atuação profissional. 

	O presente artigo foi fruto da participação e mobilização no cur-
so de extensão sobre a sistematização do trabalho do Assistente Social 
nas escolas privadas e confessionais no estado da Bahia, realizado nos 
dias 20 e 21 de maio e 05 de junho de 20210, promovido pelo Grupo de 
Estudos e Pesquisa em Serviço Social na área de Educação (GEPESSE/
UFBA). O artigo foi construído com todo suporte da equipe do GE-
PESSE-UFBA, com orientações on-line, via e-mail e WhatsApp, sobre o 
processo de construção e formatação do texto.

	As referências centrais utilizadas nesse estudo exploratório fo-
ram Iamamoto (2011), Almeida (2011), documentos do Conselho Federal 
de Serviço Social (CFESS), Legislações do Serviço Social e Lei de Dire-
trizes e Bases (LDB, 1996) da educação, no qual tem como principal ob-
jetivo discutir a atuação do Serviço Social na Educação na rede Privada/
Filantrópica em vista da consolidação. 

1DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.103-112
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	Sendo assim este trabalho está estruturado em dois momentos, 
o primeiro decorrerá sobre o surgimento do Serviço Social no Colégio 
Nossa Senhora das Mercês e o segundo sobre o trabalho profissional do 
Assistente Social no Colégio, e, por fim, a conclusão trazendo uma refle-
xão sobre o trabalho do Assistente Social no âmbito escolar. 

O SERVIÇO SOCIAL NO COLÉGIO NOSSA SENHORA DAS 
MERCÊS EM SALVADOR (BA)

	A atuação como assistente Social no colégio Nossa Senhora das 
Mercês começou bem cedo, ainda como estagiaria de Serviço Social, as 
inquietações não paravam de surgir acerca do processo de inserção dos 
alunos bolsistas no colégio. Era possível perceber a valiosa importância e 
reconhecimento do Assistente Social na instituição toda vez que um pai 
formava seu filho e agradecia ao profissional Assistente Social por mudar 
a história de vida de seu filho , ou seja, “o filho de José que era  Pedreiro 
passou na UFBA em direito e agora vai ser advogado e não pedreiro 
como o ciclo”. 

O COLÉGIO NOSSA SENHORA DAS MERCÊS

	O colégio Nossa Senhora das Mercês é uma instituição educacio-
nal filantrópica e confessional da Igreja Católica Apostólica Romana. O 
Colégio foi fundado pelas religiosas da Congregação União Romano da 
Ordem de Santa Úrsula, conhecidas como Ursulinas. Esta Instituição de 
cunho privado/filantrópico está situada na Avenida Sete de Setembro, nº 
1105, no Bairro Dois de Julho- Centro, da cidade de Salvador- BA.

	Atualmente o Colégio Nossa Senhora das Mercês inspira-se nos 
valores cristãos e princípios próprios da fundadora das Ursulinas, Santa 
Ângela Mérici, e se propõe a realizar seu trabalho educacional na socie-
dade baiana voltada aos princípios:  Espírito evangélico de liberdade e ca-
ridade; Crescimento pessoal, espiritual, e social dos educandos; Trabalho 
cooperativo e solidário; Criatividade e responsabilidade social e Respeito 
à diversidade. 

	A missão do Colégio é educar na dimensão pessoal, espiritual e 
social, através da educação básica, com vistas a formação de seres huma-
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nos comprometidos com os valores cristãos capazes de construir e trans-
formar a realidade. Busca-se promover a Educação Básica de qualidade 
para crianças e adolescentes, desenvolvendo suas capacidades em todas 
as dimensões, preparando-o para uma convivência social e pautada nos 
valores éticos, para atuar na sociedade com valores humanistas e transfor-
madores.

O Serviço Social no Colégio Mercês não possui um histórico 
documentado da profissão na Instituição, por isso não se sabe ao certo 
quando foi fundado. Mas o setor do Serviço Social se vale de documentos 
da Instituição no setor dos Recursos Humanos, que relatam a contratação 
da Instituição de uma Assistente Social chamada Eunice, no ano de 1998, 
provavelmente a inserção da profissão se dá quando as Leis educacionais 
se consolidam e exigem a atuação do profissional do Serviço Social para 
garantir o cunho filantrópico mediante aos estudos socioeconômicos das 
famílias para as concessões da assistência estudantil. 	 No início, o 
Colégio desenvolvia uma prática assistencialista, benevolente e de carida-
de para a concessão de bolsas. Sabe-se que após a primeira Assistente So-
cial, as irmãs Ursulinas que possuíam a formação profissional no Serviço 
Social passaram a assumir o setor na Instituição, até o ano de 2006. Em 
2003, o Colégio contratou uma empresa de Consultoria, e desta forma, 
iniciou seus primeiros atendimentos voltados para a concessão de bol-
sas (assistência estudantil). Desde então, outra profissional foi contratada 
como profissional responsável pelo setor.

O Serviço Social no Colégio Mercês atua na formalização dos 
processos seletivos para a concessão da assistência educacional, foi que a 
atuação do profissional de Serviço Social se efetivou na instituição, ga-
rantindo a mesma a certificação de entidade  filantrópica, assim como 
destaca na Lei n. 12.101 de 27 de novembro de 2009, no seu Art.1º:

A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a 
isenção de contribuições para a seguridade social serão concedidas às 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas 
como entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de 
prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educa-
ção, e que atendam ao disposto nesta Lei (BRASIL, 2009, p. 1).
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	Devido a esse cenário, a instituição contratou o profissional de 
Serviço Social para formalização dos processos seletivos da assistência 
educacional tendo agora o uso dos instrumentos técnico operativo da 
profissão para o desenvolvimento do trabalho do Assistente Social. Este 
profissional apesar de ter como respaldo a Lei n. 12.317/2010 que prevê 
uma jornada semanal de até 30 horas semanais, sua jornada semanal no 
cargo de Assistente Social era reduzida quase à metade, isso remete a uma 
reflexão feita por Montaño (2002, p. 23):

[...] A partir do tripé constitucional da seguridade social – previdên-
cia, saúde, e assistência, de forma muito clara, porém não causal - , o 
“setor” empresarial se volta para atender demandas nas áreas da pre-
vidência e saúde, enquanto o “terceiro setor”, dirige-se fundamental-
mente à assistência social, notadamente nos setores carentes. Assim, 
derivando a atenção para as pontuais medidas estatais compensató-
rias(combate à pobreza, respostas focalizadas etc.) e para as supos-
tas novas respostas do “terceiro setor”, escondem-se os verdadeiros 
fenômenos e esvaziam-se os debates sobre eles: a desregulação da 
relação capital/trabalho, o esvaziamento dos preceitos democráticos, 
a anulação da perspectiva de superação da ordem, a precarização do 
trabalho e do sistema d proteção social(estatal) ao trabalhador e ao 
cidadão carente, o peso no trabalhador dos custos do ajuste estrutu-
ral orientado segundo as necessidades do grande capital (particular-
mente financeiro). 

	Percebe-se mediante a análise do autor acima que há um desmon-
te dos direitos, inclusive os trabalhistas neste cenário. 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ASSISTENTE  
SOCIAL

	O trabalho desenvolvido pelo Assistente Social na Política de 
Educação utiliza como fundamento teórico-metodológico a base Marxis-
ta e conta com contribuições de autores tais como:  Ney Luiz Teixeira de 
Almeida para o Serviço Social na Educação e o Parâmetros do Conselho 
Federal de Serviço Social (CFESS) que oferece as orientações para a atu-
ação do profissional nesta Política. Além destes, está em consonância aos 
Grupos de Trabalho (GT) do Serviço Social na Educação do Regional.
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Existe um trabalho desenvolvido com o corpo pedagógico do co-
légio e o Serviço Social, eles trabalham em articulação acompanhando 
os alunos que recebem Assistência Educacional.  O corpo pedagógico 
encaminha para o Serviço Social, uma lista com a relação de alunos da 
Assistência educacional que estão com absenteísmo, dificuldade de apren-
dizado, problema de saúde mental, agressividade, alunos que estão so-
frendo bullying, dentre outros. Existe também uma relação do Serviço 
Social como o setor financeiro no sentido de que os alunos com bolsas de 
50% não devem ter inadimplência. 

  Nesse sentido o Assistente Social analisa as listas e através do 
seu conhecimento técnico, começa o processo de investigação com as 
famílias para possíveis encaminhamentos e/ou direcionamentos. O pro-
fissional faz atendimentos com as famílias, visitas domiciliares, analisa 
documentos, faz entrevistas, participa de reuniões com o corpo pedagó-
gico, desenvolve projetos sociais e institucionais, encaminha para as redes 
socioassistenciais e emite parecer técnico.

	Os instrumentos técnicos operativos utilizados na condução téc-
nica para desenvolvimento do trabalho são formulários de estudo socio-
econômico para análise na concessão de benefícios, orientação e cons-
cientização dos usuários sobre os seus direitos, encaminhamento as redes 
sócias assistenciais e formulário de entrevista. Atua nas expressões da 
questão social, como violência, baixo rendimento escolar, evasão, alcoo-
lismo, indisciplina, gravidez na adolescência, desagregação familiar, para 
isso utiliza também o instrumento da visita domiciliar quando se tem 
dúvidas em relação a entrevista, ressaltando que é importante não fazer 
nenhum julgamento de valor. É necessário a conduta e postura investiga-
tiva, para analisar as condições de moradia das famílias. De acordo com 
os princípios fundamentais do Código de ética do Assistente Social: 

VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, in-
centivando o respeito à diversidade, à participação de grupos social-
mente discriminados e à discussão das diferenças; XI. Exercício do 
Serviço Social sem ser discriminado/a, nem discriminar, por ques-
tões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalida-
de, orientação sexual, identidade de gênero, idade e condição física 
(BRASIL, 2019, p. 2).
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	 Muitas vezes são chocantes algumas realidades de famílias que 
julgamos residirem em bairros nobres como: imóveis em inventário, dí-
vidas de condomínio e  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) altíssimas e atrasada a vários anos.  Existem também si-
tuações de becos dentro de bairros nobres, citando por exemplo o bairro 
do Campo Grande em Salvador/Ba, outro caso interessante também foi 
uma mãe solicitava a bolsa de estudos para sua filha e a mesma morava no 
local de trabalho com idoso a qual era cuidadora. 

	É possível identificar inúmeras manifestações da questão social 
no espaço escolar e no Colégio Mercês o trabalho do Serviço Social ten-
ta trabalhar para atender essas demandas. As famílias apresentam uma 
condição socioeconômica vulnerável, correspondendo ao indicador da 
Certificação de Entidades Beneficentes (CEBAS) no qual o Serviço So-
cial é solicitado a intervir através da concessão da Política de assistência 
estudantil.

	Percebe-se que o trabalho do profissional Assistente Social se 
volta também para identificação e atendimento as demandas derivadas 
das expressões da questão social perpassadas no cotidiano escolar, anali-
sando e avaliando a situação socioeconômica das famílias, a fim de con-
cessão de bolsas de estudo, como dispõe a Lei de Regulamentação da 
profissão, Lei n. 8.662/93:

Art. 4º: Constituem competências do Assistente Social: [...] XI – Rea-
lizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefício 
e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e 
indireta, empresas privadas e outras entidades (BRASIL, 2019, p. 1).

	Nesse sentido, o Assistente Social  no Colégio Nossa Senhora 
das  Mercês busca trabalhar também com  a ampliação do acesso dos 
estudantes aos direitos e deveres fundamentais  existentes  no  Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que  rege sobre a proteção integral deste 
público, além disso, prevê como dever do estado, família, comunidade, 
sociedade em geral e ao poder público assegurar a efetivação dos direitos 
à vida, saúde, alimentação, educação, esporte, lazer, profissionalização, 
cultura, dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar e comunitá-
ria (BRASIL, 1990). 
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	Destaca-se nesta interação e articulação do Serviço Social com 
as organizações e redes o contato com o Conselho tutelar, que tem como 
função zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 
seguido do conselho Municipal da Criança e do Adolescente e o Conselho 
Municipal da Assistência Social. 

O TRABALHO DO/DA ASSISTENTE SOCIAL NO COLÉGIO 
NOSSA SENHORA DAS MERCÊS

	Ainda que o trabalho do Serviço Social no Colégio Nossa Se-
nhora das Mercês seja fundamental para a garantia de diretos as famílias, 
ao mesmo tempo é contraditório, pois em muitos casos  ao concedermos 
os benefícios  a essas famílias existem  outros fatores que as levam a não 
permanecerem na escola, pois a  permanência no ambiente escolar não se 
trata só das mensalidades, tem todos um custo de fardamento, livros, me-
renda escolar, transportes, atividades extracurriculares, os quais a bolsa 
educação não inclui esses gastos.

	É preciso muito mais do que uma Assistência educacional, é pre-
ciso uma política de permanecia nas escolas filantrópicas que garanta não 
só as mensalidades, mas também todos os custos adicionais que uma fa-
mília tem com seus filhos para garantir uma boa educação.

	Além disso, é preciso também que o Serviço Social deixe de ser 
visto como um profissional do controle comportamental e punitivo atra-
vés de medidas disciplinares e passe a ser visto como um mediador de 
conflitos que busca trabalhar junto a família aspectos através de orienta-
ções socioeducativas prezando pelo acompanhamento as mesmas.

	É preciso também que o Serviço Social não seja requisitado ape-
nas para situações imediatista e pontuais, que o mesmo faça parte da 
equipe desenvolvendo um trabalho interdisciplinar contribuindo assim 
para a gestão mais participativa e democrática. 

	Destaca-se o embate do profissional frente a equipe de gestão e 
de outros setores para preservar o sigilo das informações dos estudantes 
assistidos, assim como de suas famílias. Mecanismos e espaços de diálogo 
e discussões são fundamentais para debater sobre proposições que con-
dizem com a realidade escolar. Embora seja um espaço de ‘publicização’ 
de informações e de participação pública, não compreende em si, como 
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espaços legítimos para uma efetiva atuação deliberada na gestão. A or-
ganização social compõe de membros que organicamente se articulam e 
representam legitimamente uma mobilização social, por exemplo: asso-
ciação de pais, diretório acadêmico, grêmios estudantis, associações de 
moradores, comerciantes, bancários, associação de professores, de fun-
cionários da escola...

	Trazer a temática de participação no âmbito privado além de, 
em partes, se apresentar conflitante é também desafiador, pois propõe 
abranger através deste mecanismo a integralidade e o envolvimento da 
sociedade civil, órgãos públicos e família no processo da educação da 
criança e do adolescente.

CONCLUSÃO

	Embora parte do trabalho nas escolas privadas concentram-se 
nas demandas incidentes em relação a assistência educacional. Ao pen-
sar o trabalho do Assistente Social para além da política de assistência 
estudantil implica fundamentalmente em compreender as correlações de 
forças e a proposta do projeto político pedagógico problematizando-o 
para que se aproxime o quanto possível duma gestão social, democrática 
coerente com os princípios que norteiam nosso projeto ético-político e 
que está previsto no Código de Ética da Profissão. 
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O SERVIÇO SOCIAL ESCOLAR: REFLEXÕES 
SOBRE A EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NO 

COLÉGIO SETE DE SETEMBRO1

Járlita Valéria de Andrade

INTRODUÇÃO

O debate sobre contribuição de profissionais do Serviço Social 
na política de educação, ampliado a partir da década de 1990, remete ao 
legado da Constituição Federal de 1988, que inclui a educação no rol de 
direitos sociais. Nesse sentido, há inúmeras possibilidades de intervenção 
profissional, visto que esta política é um campo privilegiado de reprodu-
ção dos contextos sociais, que não se limitam ao contexto escolar, mas 
encerra contradições que se particularizam na vida social. 

A escola, por sua vez, exerce importante função não só no pro-
cesso formal de transmissão de conhecimentos, mas pela sua capacidade 
de articular relações de trabalho, cultura e reprodução do ser social, con-
cebendo a educação como dimensão da vida social, que de forma mais 
ampla é “entendida como aprendizado pelo qual o ser social incorpora 
certos conhecimentos que lhe permitem compreender e agir sobre a reali-
dade que o cerca, é um ato que marca a própria materialidade do homem” 
(SANTOS, 2008, p. 39).

Este artigo é produto do Curso de extensão sobre a sistematiza-
ção do trabalho do Assistente Social nas escolas privadas e confessionais 
no estado da Bahia, realizado nos dias 20 e 21 de maio e 05 de junho de 
2020, pelo Grupo de Estudos e Pesquisa sobre o Serviço Social na Edu-
cação (GEPESSE), da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

O objetivo é refletir sobre as demandas postas ao Serviço Social 
em âmbito escolar privado/confessional, a partir da problematização do 
processo de trabalho do do/a Assistente Social na política de educação, 
bem como refletir teoricamente a sistematização da experiência profissio-
nal do Serviço Social no Colégio Sete de Setembro (SETE), cujo desafio 
para a concretização do direito à educação perpassa pelo enfrentamento 

1DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.113-132
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das expressões da questão social, particularizadas nas contradições so-
ciais do cotidiano escolar, a partir da oferta de bolsas de estudo à luz da 
Lei n. 12.101/2009 (Lei da Filantropia).

A delimitação do tema parte do interesse da pesquisadora, Assis-
tente Social do SETE desde 2016, em compreender a trajetória do Serviço 
Social Escolar, as mudanças e adequações legais ocorridas ao longo de 
sua história, bem como a contribuição desta instituição de ensino pri-
vada de vanguarda no enfrentamento de desigualdades e inclusão social 
por meio da educação formal, no município de Paulo Afonso-BA, onde 
está sediada, e na região circunvizinha, cuja relevância social relaciona a 
qualidade dos serviços educacionais prestados e seu engajamento com as 
causas sociais da região. Pretende-se ainda melhorar a sistematização e 
apresentação de dados, ampliando a visibilidade e importância do Serviço 
Social na educação. 

A pesquisa, bibliográfica de caráter descritivo, partiu da análise 
de documentos institucionais, legislações e outras literaturas correlatas, 
como pano de fundo para a discussão teórica sobre a política de educação, 
demandas postas no cotidiano escolar e pela sistematização do exercí-
cio profissional no SETE, de forma a contribuir com a reflexão sobre as 
particularidades, autonomia e defesa do projeto ético-político do Serviço 
Social na educação básica privada/confessional.

O texto contextualiza a educação enquanto direito, e como esta 
política social se efetiva no campo privado/confessional, no qual o/a As-
sistente Social se depara com as relações antagônicas entre o capitalismo 
e a classes subalternas, vislumbrando no seu exercício profissional a me-
diação entre estas.

A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO E O TRABALHO DO/A  
ASSISTENTE SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADA/
CONFESSIONAL

Problematizar a inserção do/a Assistente Social na educação bá-
sica privada/confessional requer, como ponto de partida, a referência às 
implicações do modo de produção capitalista e a crise em curso, obser-
vando as transformações por ela ocasionadas e mudanças que incidem 
nas dimensões da vida social, no mundo do trabalho e se materializam 
nas diversas expressões da questão social, que se manifestam “no coti-
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diano da vida social, na contradição entre o proletariado e a burguesia, a 
qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e da 
repressão” (IAMAMOTO; CARVALHO, 1995, p. 77).

Nesse sentido, a educação enquanto política social e, tendo em 
vista sua concepção como um produto histórico da luta de classes na 
sociedade capitalista, é entendida, a partir das ideias de (Pereira, 2011, p. 
166, grifo original):

[...] como produto da relação dialeticamente contraditória entre estru-
tura e história e, portanto, de relações – simultaneamente antagônicas 
e recíprocas – entre capital x trabalho, Estado x sociedade princípios da 
liberdade e da igualdade que regem os direitos de cidadania. [... que] se 
apresenta conceito complexo que não condiz com a ideia pragmática 
de mera provisão ou alocação de decisões tomadas pelo Estado e 
aplicadas verticalmente na sociedade. [...] E é essa contradição que 
permite à classe trabalhadora e aos pobres em geral também utilizá-la 
a seu favor. 

 

A premissa para discussão será a Constituição Federal de 1988, 
promulgada em momento histórico que a cidadania assume outro pata-
mar, alcançando uma plenitude sob a ideia de reconhecimento de direitos 
sociais e democracia participativa. No artigo 205, a educação é concebida 
como direito social, “visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, 
cabendo ao Estado e à família o dever de garanti-la, e à sociedade, pro-
movê-la e incentivá-la. Direito ratificado pelo artigo 53º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente -ECA (Lei n. 8069/1990), e disciplinado, em 
âmbito escolar, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei n. 
9.394/1996), cujo artigo 1º infere que “a educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, 
no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos so-
ciais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”.  A 
LDB também disciplina a educação em âmbito escolar, classifica os níveis 
de ensino em básico e superior e traz as obrigações do Estado na oferta da 
educação pública gratuita, facultando a participação da iniciativa privada.

É no curso dos anos 1990 que se verifica a expansão do capitalismo 
e adoção de medidas de cunho neoliberal, em que “a diminuição das 
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funções estatais coesivas, precisamente aquelas que respondem à 
satisfação dos direitos sociais […] proclamam um “Estado mínimo 
para o trabalho e máximo para o capital” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 
227, grifo original), afiançando “o terceiro setor como alternativa tanto 
para o mercado quanto para o Estado, como novo padrão de regulação 
social”, afirmando “a sociedade civil, suas variadas instituições, dentre 
elas ONGs, empresas, associações de diversa natureza, como o principal 
sujeito no processo de implantação das políticas sociais” (HIDALGO, 
2008, p. 131). É nessa “perspectiva de monetarização de políticas sociais 
residuais que evidenciam a orgânica relação entre as mudanças em anda-
mento na esfera da economia política e as políticas sociais contemporâne-
as” (YAZBEK, 2014, p. 678). 

Em 2009 foi promulgada a (Lei n. 12.101/2009) - Lei da Filan-
tropia, que dispõe sobre a Certificação das Entidades Beneficentes de 
Assistência Social (CEBAS) e regula os procedimentos de isenção de con-
tribuições para a seguridade social nas áreas de Assistência Social, Saúde 
e Educação. Tratando especificamente sobre a educação, as entidades que 
se enquadram no como filantrópicas ratificam sua relevância social, em 
contrapartida à dedução de impostos, ofertando cota de gratuidade atra-
vés da concessão de bolsas de estudo e benefícios complementares, que 
fomentem condições para permanência e conclusão da educação básica, 
também para fins de manutenção do CEBAS.

Sendo as políticas sociais âmbito privilegiado para o/a assisten-
te social, na educação privada/confessional este/a profissional é requisi-
tado/a para atuar, sendo demanda majoritária a realização de avaliação 
socioeconômica para aferição da vulnerabilidade e adequação ao perfil 
legal para possível concessão de bolsa de estudo, também uma das diver-
sas possibilidades de apreensão das manifestações da questão social. É o 
pontapé inicial para a leitura da realidade do estudante, a partir da qual 
são desenvolvidas as estratégias para intervenção profissional, voltadas 
para a redução das desigualdades que se desvelam no cotidiano escolar, 
além da gama de ações articuladas e interdisciplinares necessárias para a 
promoção da permanência, conclusão e consequente mudança de realida-
de, por meio da educação.

Conforme a brochura Subsídios para atuação de assistentes so-
ciais na educação, do CFESS (2014, p. 16):
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A educação é um complexo constitutivo da vida social, que tem uma 
função social importante na dinâmica da reprodução social, ou seja, 
nas formas de reprodução do ser social, e que numa sociedade or-
ganizada a partir da contradição básica entre aqueles que produzem 
a riqueza social e aqueles que exploram os seus produtores e expro-
priam sua produção. Este complexo assume predominantemente o 
caráter de assegurar a reprodução dos contextos sociais, das formas 
de apreensão do real, do conjunto de habilidades técnicas, das formas 
de produção e de socialização do conhecimento científico que repo-
nham contínua e ampliadamente as desigualdades entre as classes 
fundamentais e as condições necessárias à acumulação incessante. 
Integra, junto com outras dimensões da vida social, o conjunto de 
práticas sociais necessárias à continuidade de um modo de ser, às for-
mas de sociabilidade que particularizam uma determinada socieda-
de. Sua função social, portanto, é marcada pelas contradições, pelos 
projetos e pelas lutas societárias e não se esgota nas instituições edu-
cacionais, embora tenha nelas um espaço privilegiado de objetivação. 

Assim, a educação tem importante papel na formação humana em 
diversos aspectos, dentre eles o preparo para o trabalho. Concordando 
com (TONET, 2012, p. 76), em sua referência às concepções elaboradas 
por Marx sobre a divisão de classes imposta pelo capitalismo, esse cenário 
provocou “uma profunda mudança nessa ideia de formação humana” e 
até uma “inversão entre trabalho e formação cultural”, na qual o traba-
lho passa a ser compreendido “não, porém, como uma atividade criativa, 
explicitadora das potencialidades humanas, mas o trabalho como simples 
meio de produzir mercadorias e, especialmente, a mercadoria das merca-
dorias, que é o dinheiro”. Aduz ainda que:

Não é de se admirar que a educação, assim como todas as outras di-
mensões sociais, esteja em crise. Não só nos países periféricos, mas, 
embora de modos diferentes, também nos países centrais. Afinal, o 
mundo todo está em crise. Há algumas décadas ele vem sendo sacu-
dido por intensas, amplas e profundas transformações que, tendo seu 
epicentro na economia, se espraiam por todas as dimensões sociais 
(TONET, 2012, p. 27).

O espaço escolar se configura como um campo de intervenção 
privilegiado para o/a Assistente Social, onde o/a estudante reproduz a vi-
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vência familiar e comunitária em suas relações com os demais, externan-
do questões que demandam intervenção profissional. Nessa perspectiva, 
compete ao Serviço Social o “reconhecimento da questão social como 
objeto de intervenção profissional, que demanda uma atuação profissio-
nal em uma perspectiva totalizante, baseada na identificação dos determi-
nantes socioeconômicos e culturais das desigualdades sociais”. Do mes-
mo modo, o Serviço Social atua na defesa e garantia de direitos, e vale-se 
de um arcabouço teórico-metodológico, ético-político e técnico-opera-
tivo para efetivá-los, por meio das políticas sociais (CFESS, 2011, p.18).

Com o exposto, é ratificada a importância do profissional de Ser-
viço Social compondo a equipe multidisciplinar do SETE, pois “o traba-
lho do/a Assistente Social na Política de Educação pressupõe a referência 
a uma concepção de educação emancipadora, que possibilite aos indivídu-
os sociais o desenvolvimento de suas potencialidades e capacidades”, para 
seu empoderamento, superação de contingências e alcance da cidadania 
plena. (CFESS, 2014, p. 33).

As ações de execução, orientação, acompanhamento, investigação e 
socialização, entre outras, e não apenas aquelas que se efetivam a 
partir de abordagens grupais com a discussão de temas e assuntos re-
lativos às condições de vida, trabalho e educação da população aten-
dida, incidem também sobre a qualidade da educação. Em razão da 
dimensão político-ideológica que caracteriza a profissão, assim como 
do significado das práticas que conformam a dinâmica de funciona-
mento de um estabelecimento educacional, as rotinas institucionali-
zadas nestes espaços cumprem uma função estratégica na produção 
de consensos, na internalização de valores e na reprodução dos lu-
gares sociais. Ainda que as ações de caráter mais nitidamente peda-
gógico, exercidas por professores e professoras, sejam aquelas que 
adquiram maior visibilidade social, os estabelecimentos educacionais 
precisam de outros trabalhadores e trabalhadoras para cumprir sua 
função social no âmbito dos processos de reprodução social (CFESS, 
2014, p. 44-45).

As competências e atribuições do/a Assistente Social, orientadas 
pelo Código de Ética Profissional e Lei de Regulamentação da Profis-
são, que requisitam, além das particularidades da ação profissional nos 
diversos espaços ocupacionais, o conhecimento geral do contexto sócio 
histórico que situa sua intervenção na seguinte perspectiva:
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Apreensão crítica dos processos sociais de produção e reprodução 
das relações sociais numa perspectiva de totalidade; Análise do mo-
vimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as particu-
laridades do desenvolvimento do capitalismo no país e as particu-
laridades regionais; Compreensão do significado social da profissão 
e de seu desenvolvimento sócio histórico, no cenário internacional 
e nacional, desvelando as possibilidades de ação contidas na reali-
dade; Identificação das demandas presentes na sociedade, visando 
formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão so-
cial, considerando as novas articulações entre o público e o privado 
(ABEPSS, 1996 apud CFESS, 2014, p. 26).

Nessa direção, o posicionamento da categoria profissional, foi pu-
blicizado através dos Subsídios para atuação de assistentes sociais na edu-
cação, elaborado pelo Conselho Federal de Serviço Social, com o objetivo 
de nortear reflexão e atuação profissional na referida política de educação, 
com vistas a defesa do projeto ético político, em sintonia com dinâmica 
contraditória entre defesa, garantia e ampliação de direitos na sociedade 
capitalista.

Para tanto, a intervenção do Serviço Social no SETE se organiza 
com base em seis dimensões, que parafraseando o CFESS (2014, p. 39-45; 
50-55) contemplam: 

a) Abordagem individual/coletiva com estudantes, familiares, tra-
balhadores da política de educação, gestores do colégio e rede de proteção 
social, como estratégia de identificação das expressões da questão social e 
enfrentamento de situações de vulnerabilidade e risco social, bem como 
visibilidade e acesso a direitos sociais.

b) Articulação com os movimentos sociais, contribuindo para a 
materialização da educação popular. 

c) Dimensão investigativa, que “contribui para a compreensão das 
condições de vida [...] com a qual atua e requer adoção de procedimentos 
sistemáticos de apreensão da realidade social”, de caráter fundamental 
para concessão de bolsas de estudo e atendimentos das questões sociais 
desveladas no contexto escolar. 

d) Inserção profissional nos espaços democráticos de controle so-
cial “voltada para os processos de discussão e modificação das formas de 
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composição e funcionamento dessas instâncias”, bem como estratégia de 
fomento a participação de outros indivíduos sociais (estudantes, familia-
res, professores, gestores escolares, etc.).

e) Dimensão pedagógico-interventiva e socializadora de informa-
ções e conhecimentos no campo de direitos sociais e humanos, políticas 
sociais e serviços sociais ofertados pela rede de proteção social, de forma 
a orientar e potencializar a superação de contingências.

f) A dimensão de gerenciamento, planejamento e execução direta 
de bens e serviços no âmbito da política de educação, se coloca na pers-
pectiva de gestão democrática e participativa e potencializadores de ações 
interdisciplinares. 

•	 A materialização dessas dimensões no cotidiano profissional, 
diante da crise, são permeadas de desafios, dada suas impli-
cações na estruturação da dinâmica profissional, que por sua 
vez, configura-se na perspectiva de mercantilização de servi-
ços direitos sociais, dentre eles a educação básica, que concor-
dando com Raichelis (apud YAZBEK, 2014, p. 679): “atinge a 
totalidade dos processos produtivos e dos serviços, alterando 
perfis profissionais e espaços de trabalho das diferentes pro-
fissões, e também do Serviço Social, que tem na prestação de 
serviços sociais seu campo de intervenção privilegiado e nas 
instituições sociais públicas e privadas seu espaço ocupacio-
nal”. 

Não obstante, os desafios para a categoria não estão só no exer-
cício profissional, mas também nas relações de trabalho, pois enquanto 
profissional inscrito/a na divisão sócio técnica do trabalho, o/a Assistente 
Social também é partícipe da luta de classes, como aduz Yazbek (2014, p. 
681):

[...]estamos tratando de um processo contraditório que nos permi-
te em primeiro lugar apreender as implicações políticas do exercício 
profissional que se desenvolve no contexto de relações entre classes. 
Ou seja, compreender que a prática profissional do Serviço Social 
é necessariamente polarizada pelos interesses das classes sociais em 
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relação, não podendo ser pensada fora dessa trama. [...] Trazendo 
essa tese para o exercício profissional em sua contemporaneidade, 
estamos tratando das disputas políticas no espaço das políticas so-
ciais, mediações centrais no exercício da profissão. Estamos tratando 
das disputas políticas na esfera pública e nas lutas sociais em seus 
impactos sobre as relações sociais. Estamos tratando da questão de 
construção de hegemonia, na condução dos serviços sociais e das 
necessidades que atendem, bem como dos direitos que asseguram, 
não apenas como questão técnica, mas como questão essencialmente 
política, lugar de contradições e resistência.

Os desafios aqui pontuados foram intensificados com a pandemia 
do Coronavírus (COVID-19), cujas implicações para o cenário político, 
econômico e social do Brasil, ocasionaram o acirramento e adensamen-
to de problemas já conhecidos. Especialmente para a educação, a Lei n. 
14.040/20202 estabeleceu normas excepcionais, que tornaram ainda mais 
visível o distanciamento entre a educação básica pública e privada, con-
siderada a suspensão das aulas presencias, fator que afeta principalmente 
os grupos sociais mais vulneráveis. Cenário ainda mais desafiador para a 
intervenção do/a assistente social, que precisa buscar estratégias para que 
seu processo de trabalho responda a essas velhas e novas demandas.

A SISTEMATIZAÇÃO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
NO SETE DE SETEMBRO

A sistematização da experiência profissional tem como espaço só-
cio profissional o Colégio Sete de Setembro (SETE), instituição de educa-
ção básica privada, mantida pela entidade filantrópica Centro Evangélico 
de Recuperação Social de Paulo Afonso (CERSPA), criada em 1958.

Falar da trajetória do Serviço Social no SETE é um desafio ins-
tigante, pois sua gênese está ligada ao desejo de seus fundadores de apa-
ziguar as desigualdades sociais da época. O SETE surgiu na década de 

2  A Lei nº 14.040/2020 estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas 
durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020; e altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Ela converteu a Medida 
Provisória nº 94/2020 que estabelecia normas excepcionais sobre o ano letivo da educação 
básica e do ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de 
emergência de saúde pública de que tratava a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.040-2020?OpenDocument
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1960, como embrião da Escola Antônio Balbino, que alfabetizava gratui-
tamente trabalhadores que vinham de todo o país para Paulo Afonso, em 
busca de emprego na construção das usinas da Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco - CHESF, que deu origem ao município. 

Esse breve histórico faz analogia ao pauperismo, nas reflexões de 
Santos (2012) como um dos conjuntos de fenômenos, que a autora consi-
derou como gênese da “questão social”. Esse fenômeno se materializava 
na migração em massa de trabalhadores em busca de melhores condi-
ções de sobrevivência, trazendo para a nova cidade o progresso e mazelas 
sociais crescentes. Tais situações corriqueiras nos primórdios da cidade, 
atribuíram ao CERSPA a credibilidade, pela responsabilidade social que o 
originou. Concordando com Netto (apud SANTOS, 2012, p. 28), “não era 
inédita a desigualdade entre as várias camadas sociais, se vinha de muito 
longe a polarização entre ricos e pobres, se era antiquíssima a diferente 
apropriação e fruição dos bens sociais, era radicalmente nova a dinâmica 
da pobreza que então se generalizava”.  

Ao longo de mais de 50 anos, o SETE mantém os ideais dos pio-
neiros do CERSPA, trazendo grandes contribuições na perspectiva da de-
fesa de direitos e inclusão social por meio da educação em Paulo Afonso 
(BA) e região. Nesse contexto, o/a assistente social passa a fazer parte do 
quadro de colaboradores na década de 1990, quando da promulgação da 
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), contribuindo com a imple-
mentação das ações de assistência social e educação, defesa de direitos de 
crianças, adolescentes, idosos, pelo efetivo engajamento na implantação 
e participação em Conselhos de políticas sociais em âmbito municipal, 
articulações em Rede pública e privada de proteção social e oferta de 
serviços e projetos sociais (sempre com o viés de inclusão pela educação), 
na perspectiva do direito de cidadania, promovendo o protagonismo e 
superação de contingências pelo fomento à profissionalização e inserção 
no mundo do trabalho (cursos profissionalizantes e aprendizagem para 
adolescentes e jovens). 

A partir da Lei da Filantropia (Lei n. 12.101/2009), inicia-se a 
reorganização administrativa da entidade, sendo que o/a Assistente So-
cial passa a atuar no espaço físico do SETE e particulariza seu exercício 
profissional à política de educação, ainda com envolvimento em instân-
cias de controle social e projetos educacionais de fomento à cidadania. 
Desde então, os/as estudantes da educação infantil (que eram atendidos 
na mantida Espaço Social Sete de Setembro), migraram para o SETE na 
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qualidade de bolsistas, o que exigiu uma adequação da estrutura institu-
cional e do processo de trabalho. 

Não foram localizados registros de planejamento ou avaliação das 
ações nesse período, apenas relatórios circunstanciados bastante extensos 
e com uma infinidade de dados educacionais, mas pouca ou nenhuma 
informação do processo de trabalho do Serviço Social. Já nos arquivos 
privativos, haviam muitas informações interessantes ao conhecimento do 
público atendido, sem muita organização ou sistematização dos dados. 

A característica filantrópica do SETE traz para o Serviço Social o 
desafio de identificar e intervir sobre as desigualdades socioeconômicas, 
também atentando às peculiaridades institucionais, e como os aspectos 
ético-políticos, teórico-metodológicos e técnico-operativos se particula-
rizam nesse campo. Quanto a isso, Almeida (apud OLIVEIRA, 2015, p. 
04) explica que:

Pensar a inserção dos assistentes sociais na área de educação nos co-
loca do desafio de compreender e acompanhar teórica e politicamen-
te como que as requisições postas a este profissional estão articuladas 
à tendências contraditórias da política de educação de ampliação das 
formas de acesso de permanência na educação escolarizada diante de 
um cenário de mundialização do capital.  

Falar de inserção do/a Assistente Social no âmbito privado requer 
a reflexão do processo de trabalho profissional. Isto porque antes mesmo 
de atender as demandas dos sujeitos sociais, o/a profissional está envolto 
em requisições da instituição empregadora e, na condição de trabalha-
dor/a assalariado/a, está submetido/a às suas exigências, utilizando seus 
conhecimentos para consolidar as intervenções para as quais foi requisita-
do/a.  Nessa contradição, Alves (2015, p. 181 – grifo original) explica que:

Seu trabalho no processo de (re) produção das relações sociais situa-
-se no campo POLÍTICO-IDEOLÓGICO, atravessado por tensões 
e interesses de classes partindo também das diretrizes ditadas pelas 
políticas sociais públicas, pelas relações de poder institucional e pelas 
pressões sociais. Mobiliza ainda meios de trabalho materiais/huma-
nos/financeiros que pertencem à entidade empregadora, ainda que 
o assistente social disponha de relativa autonomia. Nesse processo 
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contraditório, também o seu objeto de intervenção, a sua “matéria-
-prima”, ou seja, a questão social e suas múltiplas manifestações são 
permeadas pela constante necessidade de acompanhamento, pelo 
profissional, dos processos sociais e históricos que o engendram. É 
na dimensão da relação entre valor de uso e valor que se instaura e 
se efetiva a força de trabalho do assistente social, pois sua venda se 
constitui na efetiva articulação contraditória entre os processos pro-
dutivos e os serviços realizados pelo assistente social. 

O SETE é a única instituição escolar em Paulo Afonso (BA) que 
possui assistente social no quadro de colaboradores. Além disso, com-
preende e prioriza o trabalho interdisciplinar como um diferencial para 
efetivação dos serviços ofertados. Conta com equipe de professores, psi-
cóloga, psicopedagogas, coordenadores de ensino e demais setores admi-
nistrativos de suporte à realização e publicização das atividades educacio-
nais. Vale ressaltar que, assim, concordando com Almeida (2005, p. 6): 

A presença dos assistentes sociais nas escolas expressa uma tendência 
de compreensão da própria educação em uma dimensão mais inte-
gral, envolvendo os processos socioinstitucionais e as relações so-
ciais, familiares e comunitárias que fundam uma educação cidadã, 
articuladora de diferentes dimensões da vida social como constituti-
vas de novas formas de sociabilidade humana, nas quais o acesso aos 
direitos sociais é crucial.

As atribuições e competências do Serviço Social no SETE, como 
em qualquer outra política, são orientadas pela Lei de Regulamentação 
da Profissão (Lei nº 8.662/93), Código de Ética Profissional e pelas Dire-
trizes Curriculares da ABEPSS (1996). De forma complementar, a inter-
venção profissional se baseia nos estudos de conteúdos diversificados do 
Serviço Social, Subsídios para atuação de Assistentes Sociais na educação 
(CFESS), Estatuto e Regimento Interno do CERSPA e SETE, legisla-
ções como: Lei n. 12.101/2009 e decretos regulamentadores, Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990), Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei n. 13.146/2015), dentre outras legislações correlatas. 
Ademais, conforme CFESS (2013, p. 39)
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Considerando a historicidade da profissão - seu caráter transitório e 
socialmente condicionado - ela se configura e se recria no âmbito das 
relações entre o Estado e a sociedade, fruto de determinantes macro-
-sociais que estabelecem limites e possibilidades ao exercício profis-
sional, inscrito na divisão social e técnica do trabalho e nas relações 
de propriedade que a sustentam. Mas uma profissão é, também, fruto 
dos agentes que a ela se dedicam cai seu protagonismo individual e 
coletivo.

O exercício profissional no SETE está centrado em: Programa 
de Bolsa de Estudo (PBE) que prevê essencialmente o processo de ava-
liação socioeconômica para concessão e renovação de bolsas de estudo 
e; Programa de Assistência ao Aluno Bolsista (PAAB), que integra ações 
de promoção e garantia de permanência do estudante bolsista, com con-
cessão de benefícios complementares, acompanhamento sociofamiliar e 
articulações diversas, além de ações interdisciplinares não exclusivas do 
Serviço Social. 

O exercício profissional é organizado no Plano de Ação do Servi-
ço Social, Plano de Atendimento bianual (exigido para fins de renovação 
do certificado de filantropia-CEBAS) e contribuições para o Planejamen-
to Estratégico institucional. A avaliação das ações é realizada mensal-
mente e registradas em relatórios e, ao final do ano letivo, Relatório de 
cumprimento de conformidade do CEBAS, que sistematizam a prática do 
Serviço Social através do PBE e PAAB.

Dentre as diversas atividades que o Serviço Social participa, es-
tão as competências e atribuições privativas, tais como: planejamento, 
elaboração, execução e avaliação de programas e projetos; atendimento 
e orientação à indivíduos e grupos na perspectiva de defesa e garantia de 
direitos; encaminhamentos para diversas providências junto aos serviços 
públicos e parcerias privadas; realização de estudos socioeconômicos. 

Quanto às atividades não exclusivas estão: visitas institucionais, 
representação da instituição no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA), participação em capacitações na 
área de educação, colaboração em reuniões pedagógicas e administrativas 
e planejamento estratégico institucional, Conselhos de Classe, projetos 
educacionais e culturais características do cotidiano escolar e articulações 
com instituições parceiras.
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A caracterização do público atendido esta ocorre por meio de in-
formações declaradas pelas famílias que requisitam os benefícios. Por se 
tratar de educação básica, os/as estudantes são menores de idade. Por 
isso todo procedimento é de responsabilidade dos pais ou responsáveis. 
Importante salientar que os alunos bolsistas que tem transtornos ou de-
ficiência, são atendidos integralmente em suas necessidades educacionais 
sem custo adicional e, suas famílias, orientadas a acessar serviços e bene-
fícios que ocasionem melhores condições de desenvolvimento.

Embora o público prioritário seja os/as estudantes bolsistas e 
familiares, também são realizados atendimentos a outros/as estudantes, 
famílias e colaboradores. Para todos os/as estudantes/famílias atendidas, 
há registro eletrônico com informações gerais, e ANAMNESE Social 
arquivada em pasta individual, com acesso exclusivo da assistente social, 
resguardada a ética profissional. Especificamente os estudantes bolsistas, 
tem na pasta documentos que respaldam a concessão da bolsa de estudo.  
Conforme a necessidade, são utilizados os instrumentos a seguir:

1.	 Atendimento social: acolhimento do indivíduo por demanda 
espontânea ou encaminhamento das coordenações de ensino. 
Geralmente motivado pela solicitação de bolsa de estudo ou 
encaminhamento a serviços públicos;

2.	 Entrevista: escuta do indivíduo, para melhor conhecer a rea-
lidade, tecer informações/orientações e buscar alternativas de 
intervenção;

3.	 Visita domiciliar: realizada para acompanhamento da situa-
ção sociofamiliar;

4.	 Estudo social: engloba dados que permitem um conhecimen-
to mais aguçado da situação que requer intervenção profis-
sional; 

5.	 Relatório social: relato dos dados e informações coletados, 
geralmente utilizados para dialogar com setores pedagógicos 
ou diretoria, em situações de requisição de benefícios;

6.	 Parecer social: avaliação técnica conclusiva, geralmente volta-
da para concessão e renovação de bolsa de estudo e benefícios 
complementares;
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7.	 Atas: registro de reuniões de pais bolsistas, reunião da Co-
missão de Avaliação para inserção ou renovação de bolsa de 
estudo, outras reuniões setoriais.

Desde 2017, foi criado um sistema específico para esse processo, 
cujo banco de dados é utilizado para ratificação dos critérios de vulne-
rabilidade da Lei nº 12.101/2009)e base para aplicação de instrumentais 
diretos e indiretos anteriormente descritos. A inserção da tecnologia de 
informação no processo de trabalho, tem potencializado os resultados. 
Concordando com (VELOSO 2011, p. 19):

[...] O registro e a sistematização de dados e a produção de infor-
mações sobre demandas e atendimentos podem ser potencializadas 
pelo uso da TI [tecnologia da informação]. Os dados armazenados 
e as informações geradas pelo Serviço Social, com a contribuição 
da TI, podem ser utilizadas para pesquisa e avaliação do trabalho, 
contribuindo para o desenvolvimento e aprimoramento do exercício 
profissional. Trata-se de um uso que pode potencializar a dimensão 
investigativa do trabalho profissional, oferecendo elementos e condi-
ções para melhor organização dos dados e informações que perpas-
sam cotidianamente pelo exercício profissional. 

Anualmente é publicado edital que normatiza o processo de re-
novação de bolsa e concurso de bolsa (admissão de novos/as estudantes), 
sob a coordenação do Serviço Social. Os editais são construídos pelo 
Serviço Social e discutido por Comissão de Avaliação, composta por re-
presentações da presidente da mantenedora, diretoria educacional, gerên-
cia financeira, coordenações de ensino. Especialmente nesse momento de 
pandemia, foi criado o Programa Emergencial de Auxílio ao Estudante, 
que prevê intervenções no âmbito financeiro, mas também requisita o 
Serviço Social para analisar situações elegíveis a bolsa de estudo.

A rotina de trabalho no SETE está adequada à lei das 30 horas 
semanais. O expediente ocorre de forma alternada nos turnos matuti-
no e vespertino, de forma a contemplar: atendimentos, visitas, avaliação 
e planejamento das ações, reuniões e atividades do calendário escolar. 
O vínculo profissional é CLTista, com usufruto de direitos e condições 
propícias para o exercício profissional (sala individual, equipamentos e 
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arquivo de uso exclusivo). Considerando a dinâmica do cotidiano escolar, 
a rotina por ser flexibilizada e/ou reorganizada. Caso haja necessidade de 
hora extra, estas são contabilizadas em Banco de Horas para compen-
sação em folga. Excepcionalmente durante a pandemia do COVID-19, 
também foi adotado o trabalho remoto/teletrabalho, como alternativa de 
continuidade dos atendimentos, resguardadas as orientações legais e o 
sigilo profissional.

Na organização hierárquica, ele é considerado um setor indepen-
dente da estrutura educacional, mas que atua em seu favor. Está subor-
dinado diretamente à presidência da mantenedora e às Diretorias Ad-
ministrativa e Educacional, mas que dialoga horizontalmente com as 
coordenações de ensino, psicologia educacional e Serviço de Atendimen-
to ao Aluno (que contempla ações específicas para estudantes com trans-
tornos globais de aprendizagem e deficiência). Na esfera administrativa, 
dialoga com a Gerência Administrativa e Financeira, para acompanha-
mento de dados financeiros e contábeis referentes ao cumprimento do 
percentual de conformidade determinado pela Lei n. 12.101/2009. 

Quanto à autonomia profissional, esta é relativizada pois, em con-
traponto às possibilidades para dialogar e propor ações inerentes ao Ser-
viço Social, depende de chancela dos superiores imediatos para execução, 
observando a disposição de recursos para tal. Uma frutifica estratégia 
para dar visibilidade às competências e atribuições privativas, tem sido 
a mediação intersetorial, lincando a colaboração requisitada pela equipe 
interdisciplinar e colaboração atividades não exclusivas, mas relativas ao 
objeto de trabalho, para fortalecer o reconhecimento das particularidades 
do Serviço Social no contexto escolar.

A experiência profissional está sendo pautada pelo desafio das 
inovações: informatizar os processos, adequações legais, revisão dos pro-
gramas anteriormente citados, melhoramento do registros, análise e apre-
sentação de dados do exercício profissional e, nesse limiar, ampliação da 
compreensão coletiva das particularidades do Serviço Social, utilizando o 
produto dessas articulações para refletir e melhorar o exercício profissio-
nal, e por conseguinte, contribuir ainda mais com a garantia e efetivação 
de direitos.
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CONCLUSÃO

A produção do texto possibilitou, em primeiro momento, perce-
ber a importância da sistematização do exercício profissional para fins de 
reflexão e avaliação, e como esse movimento potencializa a percepção dos 
produtos da intervenção no cotidiano. Em seguida, o estudo e reflexão da 
trajetória do Serviço Social não só no SETE, mas sua inter-relação com 
o contexto sócio-histórico, enquanto especialização do trabalho coletivo, 
compreendendo sua consolidação na contraditória relação entre capital 
e trabalho, e como suas competências e atribuições se particularizam, 
especialmente na política de educação.   

Não obstante, a relevância social do Serviço Social do SETE 
se entrelaça com a relevância social do CERSPA, pela história de en-
gajamento nas causas sociais, em momentos e problemáticas distintos, 
impactando positivamente na contraditória correlação de forças entre o 
capital e as classes subalternas em Paulo Afonso e região. Mais que isso, é 
perceber o cenário de pobreza e marginalização transmutar para inclusão 
social, sendo o/a assistente social partícipe da luta de classes em interesses 
antagônicos, utilizando seu arsenal de conhecimentos e técnicas em de-
fesa do projeto ético-político para uma sociedade mais justa e equânime.

As mudanças organizacionais orientadas pela legislação e rees-
truturações internas, implicaram de forma significativa na trajetória do 
Serviço Social no SETE. Da década de 1990 aos anos 2000, o exercício 
profissional se deu em duas políticas sociais de grande importância para 
o enfrentamento das refrações da questão social: assistência social e edu-
cação. Nesse período, o Serviço Social ganha destaque pelos processos 
produtivos por ele realizados, em consonância com os objetivos institu-
cionais, sempre voltados para a defesa e garantia de direitos de cidadania. 
A partir da Lei da Filantropia, o processo de trabalho se reorganiza e pas-
sa a dar respostas mais efetivas, tanto às exigências institucionais quanto 
ao público beneficiário.

Refletir o processo de trabalho do Serviço Social na educação, 
significou a visualização das tensões e interesses que permeiam esse cam-
po, bem como relevância que o/a assistente social infere na realização 
do trabalho interdisciplinar, mobilizando meios e recursos para dar res-
postas às requisições postas. Sobretudo, pela sua capacidade técnica de 
realizar a leitura da realidade e tecer articulações diversas, voltadas para 
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a mediação de situações observadas na reprodução das relações sociais 
no ambiente escolar, como também entendê-las enquanto produto das 
vivências do sujeito social em condição de desenvolvimento (o estudante).

O Serviço Social na educação, embora detenha menor visibilidade 
em relação a outros profissionais do contexto escolar, produz um resulta-
do imaterial a médio e longo prazo. A relevância do fazer profissional está 
situada na intervenção sobre as condições de vida dos indivíduos sociais, 
numa perspectiva de emancipação e empoderamento, que os afirmam 
como sujeitos de direitos.

Por fim, contata-se que a continuidade de estudos e reflexões so-
bre o exercício profissional do Serviço Social na educação privada/con-
fessional é de suma importância, visto que esse campo sócio profissional 
tem requisitado a inserção de mais profissionais. Além disso, esses/as 
profissionais podem, com sua experiência, contribuir sobremaneira com 
profissionais que atuem ou venham a atuar nas escolas públicas, visto que 
a aprovação da Lei n. 13.935/20193 é uma realidade que requer engaja-
mento da categoria para sua efetivação. 
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O TRABALHO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE 
SOCIAL NO COLÉGIO SOMA1

Lorena Melo da Silva Peixoto

 INTRODUÇÃO

O presente artigo foi fruto da participação no curso de extensão 
sobre a sistematização do trabalho do Assistente Social nas escolas pri-
vadas e confessionais no estado da Bahia, realizado nos dias 20 e 21 de 
maio e 05 de junho de 2020 e do relato de trabalho vivenciado no Serviço 
Social da Escola Soma, escola da educação infantil ao ensino fundamen-
tal II, situada no Bairro de Vila de Abrantes, na cidade de Camaçari no 
estado baiano.

O interesse pelo tema surgiu a partir das observações e da vivên-
cia em lidar com Serviço Social na educação básica privada dentro da 
política de educação atual no cenário do nosso país. O estudo tem como 
objetivo elencar os aspectos gerais da política de educação e de modo 
mais específico na educação básica confessional.

A pesquisa tratou de um estudo qualitativo, expresso sob a forma 
de uma entrevista direta com tópicos estruturados como técnica de cole-
ta, em que foram obtidos e analisados os dados escritos pelo assistente so-
cial à aproximação com a política de educação e com as situações vividas 
no seu cotidiano de trabalho. Além de demandar a utilização de técnicas 
de observação, orientação, encaminhamentos e anamnese social, todas 
registradas em livros de ocorrências do Serviço Social, tal como registro 
documental.

De acordo com o compromisso ético e as prerrogativas previstas 
no Código de Ética do Serviço Social com relação à preservação da iden-
tidade, deixamos claro que não foram relatadas qualquer situação ocorri-
da na Escola Soma, nem nomeados alunos e/ou profissionais.

O trabalho está estruturado em dois tópicos, o primeiro elucida a 
política de educação e o trabalho do assistente social na educação básica 
privado-confessional do estado da Bahia. No segundo é apresentada a siste-
matização da experiência profissional do Assistente Social da Escola Soma.

1 DOI - 10.29388/978-65-81417-30-7-f.133-142
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A escrita não pretende esgotar a temática estudada. Este trabalho 
busca apenas promover um debate introdutório sobre o tema, tendo em 
vista a relevância em discuti-lo.

  A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO E O TRABALHO DO ASSIS-
TENTE SOCIAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADO-CON-
FESSIONAL

A Política de Educação faz parte do grupo de políticas públicas 
do Brasil, normatizada através da legislação e implementada para que o 
direito à educação fosse garantido com qualidade, de forma igualitária e 
universal, sendo elas de responsabilidade do Estado.

O sistema educacional brasileiro tem como principal fonte im-
plementadora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
que veio se reformulando e sofrendo alterações governamentais até 1996, 
onde reafirma o direito à educação garantido pela Constituição Federal, 
assim como sanciona em seu 2º artigo:

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996, p. 01).

Com base nisso, vemos que as políticas educacionais tentam pro-
mover a todo cidadão brasileiro o direito ao acesso à educação através de 
projetos municipais e estaduais que auxiliam os estudantes e monitora a 
matrícula, frequência e permanência desses, em alguns casos fazendo uso 
dos diversos benefícios existentes.

Sabemos que para isso ocorrer tão bem quanto na teoria, é fun-
damental uma educação de qualidade, o que envolve estrutura do espaço 
físico, cumprimento de calendário escolar, preenchimento da grade cur-
ricular do aluno, disponibilidade de materiais de uso pessoal e coletivo, 
contratação de profissionais especializados para dar suporte aos alunos e 
estímulo estudantil e preparação para o mercado de trabalho.
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Num sentido amplo podemos concluir que a política de educação 
tem como compromisso fundamental garantir os direitos dos cidadãos, 
pois através desta que se impulsiona o aluno à aprendizagem e desenvolve 
o seu lado cognitivo, social, emocional e poder crítico, trazendo significa-
tivas mudanças na qualidade de vida futura de muitas crianças.

O maior desafio da educação no país atualmente se encontra no 
ensino, que se mostra insuficiente refletindo nas questões sociais fami-
liares, confirmando o que diz Paulo Freire (2000) “se a educação não 
transformar a sociedade, essa, não irá transformar a educação”, ou seja, 
não podemos restringir à educação apenas a uma sala de aula, mas refletir 
com urgência sobre as críticas e insatisfações existentes sobre o sistema 
de ensino brasileiro.

É nesse sentido que o Serviço social se faz importante na inser-
ção educacional, pois ele trabalha na garantia dos direitos sociais e tem 
dimensão socioeducativa. Segundo Piana (2009):

Pensar a dimensão pedagógica e educativa do Serviço Social é reme-
ter-se a um trabalho desenvolvido pelos profissionais na perspectiva 
de desmistificar e desvelar a realidade produtora e reprodutora de 
desigualdades, visando à autonomia, à participação e à emancipação 
dos indivíduos sociais. Traçar um perfil profissional educativo repre-
senta à profissão a construção de meios para a superação da condi-
ção de opressão e de dominação das classes oprimidas e dominadas 
(PIANA, 2009, p. 186).

Assim sendo, percebemos que a escola é um ambiente misto, com 
sentimentos envolvidos na construção da perspectiva individual do aluno, 
projeção de futuro e enfrentamento da situação social e econômica, um 
amplo campo onde o Serviço Social pode exercer a sua função educativa.

Tendo a questão social como centro, o Assistente Social atua nas 
suas diversas manifestações, pois tem competência para realizar o seu 
fazer profissional em todos os espaços que permeia a questão social no 
ambiente escolar, reafirmado nos anos 2000 (dois mil) com um Parecer 
Jurídico ressaltando a importância da implementação do Serviço Social 
nas escolas.
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Mesmo sabendo que após esse fato histórico o Serviço Social vem 
tendo um maior reconhecimento profissional no âmbito educacional, 
ainda é notório a grande insuficiência de assistentes sociais na educação 
básica da rede pública, pois a maioria das escolas públicas não possui 
membros da categoria em seu quadro profissional.

As escolas privadas e confessionais estão inserindo gradativamen-
te os Assistentes Sociais na sua equipe multidisciplinar, guiados pelo do-
cumento que foi elaborado pelo Conjunto CFESS-CRESS em 2013 (dois 
mil e treze) com os subsídios para a atuação de Assistentes Sociais na 
Política de Educação, com perspectiva de orientar os profissionais sobre 
as suas competências e atribuições no serviço educacional.

Sabemos da importância em investir na educação básica, uma vez 
que as experiências vivenciadas por crianças de zero a seis anos influencia 
na estrutura cerebral e no seu desenvolvimento infantil, trazendo reflexos 
consideráveis para o enfrentamento das inquietações e obstáculos surgi-
dos na sua adolescência e vida adulta.

Na escola, o assistente social pode reforçar essa importância e 
trabalhar por meio de outras, como no caso do rendimento escolar, desin-
teresse e desistência, descumprimento de regras da instituição, orientação 
quanto a comportamentos inadequados, conscientização sobre as diver-
sas questões da vida social e escolar dos alunos, facilitar o contato entre 
as famílias e contribuir para os encaminhamentos e acompanhamentos 
em outras instituições.

Diante do exposto, é necessário salientar que aprimorar o pro-
cesso de aprendizagem na educação básica confessional com o auxílio do 
profissional de Serviço Social, faz toda diferença. Uma vez que o assisten-
te social é um profissional habilitado para atuar nas múltiplas expressões 
da questão social no âmbito educacional.  

A SISTEMATIZAÇÃO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NA 
ESCOLA SOMA

A Escola Soma atua na localidade de Vila de Abrantes, Camaça-
ri – BA, há vinte e dois anos com turmas inclusivas da educação infantil 
ao ensino fundamental II, ou seja, trabalha também com alunos com 
necessidades especiais, onde o Serviço Social tem o seu principal foco na 
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instituição, assim como tem sua atuação direcionada para as necessidades 
dos alunos, professores, coordenadores, pais e /ou responsáveis.

A equipe multidisciplinar da instituição é composta por: Assis-
tente Social, Coordenadores Pedagógicos, Psicopedagogos e Pedagogos, 
além de possuir um vínculo com clínicas que nos disponibilizam Psicó-
logos, Fonoaudiólogos, Terapeutas Ocupacionais e Psicopedagogos que 
fazem visitas regulares a escola para avaliações, observações e reuniões 
com o Serviço Social.

Na escola temos alunos com necessidades cognitivas, intelectuais 
ou físicas, sendo um total de vinte e três alunos diagnosticados, através 
de relatórios médicos, e alguns outros em avaliação, são esses os que mais 
demandam o nosso amplo fazer profissional, tendo como foco, a saúde 
mental. Eles foram e são acompanhados pelo Serviço Social desde a ad-
missão na escola até o relato final com a evolução social.

Quando já diagnosticado, o aluno só pode ser matriculado e per-
manecer na escola se estiver realizando os acompanhamentos exigidos 
em relatório médico. Por esse motivo, solicitamos periodicamente rela-
tórios de evolução dos demais profissionais que atendem o aluno e en-
contros presenciais com esses profissionais, quando não há a viabilidade, 
mantemos contato telefônico frequente.

Além disso, atendemos e damos orientações aos alunos com si-
tuação de indisciplina e/ou baixo rendimento escolar, acolhemos indi-
vidualmente o aluno, posteriormente sua família e se necessário todos 
juntos. Investigamos a vida do aluno desde a sua gestação, passando pelos 
primeiros anos de vida, relacionamentos familiares, perdas de contato 
pessoais, mudanças de escolas, até os dias atuais para contextualizarmos 
a queixa principal.

Após esse estudo profundo passamos a acompanhar o aluno dia-
riamente, sinalizando quaisquer mudanças ocorridas no seu comporta-
mento. Temos contato direto com os pais e/ou responsáveis, o que nos 
faz ter uma amplitude maior da situação, sempre dispostos, convidamos 
inúmeras vezes a família para conversarmos e orientar devidamente, sem-
pre com foco no bem-estar psicossocial do estudante.

Temos grande autonomia na instituição, possuímos aparelho tele-
fônico na sala do Serviço Social e uma secretária a nossa disposição que 
realiza ligações quando necessárias, agenda as reuniões e organiza afa-
zeres do nosso dia, o que facilita o bom desempenho na relação Serviço 
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Social x Família x Escola.

O Serviço Social da Escola Soma cumpre a carga horária de traba-
lho de trinta horas semanais, trabalhando de segunda a sexta-feira e com-
parecendo aos eventos da escola aos finais de semana, quando necessário, 
sendo liberados em algum outro momento ou compensados para cumprir 
a carga horária correta.

Nesse nosso tempo de trabalho conseguimos planejar e sistemati-
zar os atendimentos, estipulando sempre um momento logo em seguida 
do atendimento para descrever no livro do Serviço Social, em que são re-
latados precisamente tudo o que ocorreu e que somente o assistente social 
tem posse, nele descrevemos todas as reuniões com assinatura dos parti-
cipantes presentes, relatamos a evolução, orientação e encaminhamento 
(se houver) de todos os alunos que passam pelo Serviço Social.

Sobre as reuniões individuais com os alunos, combinamos o me-
lhor horário com a coordenadora do nível para retirá-lo da sala de aula, 
uma vez que não atrapalhe na apreensão do conteúdo pedagógico. Pos-
suímos uma ótima relação com as três coordenações da Escola (Infantil, 
Fundamental I e Fundamental II), essa aproximação é fundamental pois 
elas estão em contato direto com os alunos do seu respectivo nível de 
atuação.

Quanto aos pais e/ou responsáveis, marcamos reuniões sempre 
no melhor horário para a família, primeiramente entramos em contato 
telefônico para saber o melhor dia e horário, quando definidos, enviamos 
uma carta convite do Serviço Social, assinada e carimbada pela assistente 
social, e para deixar esse convite documentado, anexamos uma cópia à 
pasta do aluno.

Após a reunião com os pais e/ou responsáveis, se houver enca-
minhamentos, entregamos o documento de encaminhamento, assinado e 
carimbado pela assistente social, e junto anexamos o contato das institui-
ções parceiras que se encontram na nossa rede de apoio, porém deixamos 
a família livre para essa escolha.

Com as instituições da nossa rede de apoio, temos a possibili-
dade de marcar reuniões presenciais com frequência e manter contato 
telefônico sempre que necessário, são para essas e outras instituições que 
o Serviço Social emite relatórios de evolução do aluno. Gostaríamos de 
pontuar que os relatórios e encaminhamos, esses são funções exclusivas 
do Serviço Social.
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Geralmente utilizamos dessa parceria institucional para promo-
ver encontros e palestras destinadas à população escolar com temas da 
nossa vivência diária, como por exemplo: educação inclusiva, crianças 
com necessidades especiais, importância do acompanhamento psicosso-
cial, desenvolvimento escolar, entre outros.

Desde o nosso primeiro atendimento com aluno à avaliação final 
de evolução social do mesmo, fazemos uso de vários instrumentos do 
Serviço Social e que são exclusivos do nosso fazer profissional, tais como:

a) Anamnese Social – utilizada na admissão de novos alunos para a verifi-
cação de dados e entendimento geral da vida escolar e social. 

b) Acolhimento social – quando solicitamos a presença de um determi-
nado aluno ou da sua família para tratarmos questões específicas da vida 
escolar e social do mesmo.

c) Entrevista – através desta conhecemos a realidade do aluno e/ou dos 
seus familiares em suas particularidades, para avaliarmos uma possível 
intervenção ou encaminhamento.

d) Acompanhamento Social  – através desse observamos os alunos que 
necessitam do acompanhamento do Serviço social, principalmente alu-
nos que possuem diagnóstico referente às necessidades especiais, alunos 
que estejam em avaliação em outra instituição ou alunos que durante a 
anamnese social, identificamos alguma questão a ser observada.

e) Relatório social – esses são feitos após de solicitação do profissional 
que acompanha a criança em outra instituição ou solicitados por algum 
órgão judicial, nele relatamos os dados coletados e analisados, o compor-
tamento e desenvolvimento do aluno, os instrumentos realizados para 
observação e coleta, a evolução ou não do aluno ao longo do período, as 
orientações transmitidas aos pais e/ou responsáveis e os encaminhamen-
tos realizados, se houver.

f) Encaminhamentos – utilizado para solicitar uma avaliação mais apro-
fundada com o referido aluno de acordo com a necessidade que identifi-
camos, nossos encaminhamentos principais são para: avaliação psiquiá-
trica, psicológica, psicopedagógica ou fonoaudióloga. 

g) Reunião – realizamos reuniões diariamente com alunos, pais e/ou res-
ponsáveis, separadamente ou conjuntamente, em alguns casos temos a 
presença da coordenação.
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A nossa rotina de trabalho do Serviço Social na Escola Soma nun-
ca segue uma ordem única todos os dias, pois ocorrem muitas adversida-
des. Ao chegar verificamos a agenda de reuniões do dia, geralmente são 
agendadas duas reuniões por turno de trabalho, seja ela com o aluno ou 
com a sua família. Essas na maioria das vezes são agendadas pelo Serviço 
Social, quando não, são solicitadas pela coordenação ou pela família.

Ao longo do dia fazemos observação nas salas de aula, analisamos 
comportamentos e coletamos informações dos alunos diretamente com 
o professor responsável pela classe, para registrar a evolução ou não e 
avaliar possíveis meios de intervenção com o mesmo.

Fazemos os relatórios solicitados, geralmente estipulamos dois 
dias úteis para produção a partir da data de solicitação. Quando neces-
sário procuramos a coordenação, direção ou setor pessoal para coletar 
informações sobre alunos ou tirar dúvidas. Sempre atendemos pais e/ou 
responsáveis, que aparecem sem agendamento, em busca de informações 
do comportamento social e desenvolvimento do aluno, desde que não 
sejam questões pedagógicas.

Mensalmente realizamos encontros do Serviço Social entre as 
turmas (cada turma por vez), com data pré-estipulada no calendário in-
terno, é levado um tema sugerido para discussão, aparentemente um bate-
-papo informal, porém utilizamos práticas para contribuição da formação 
do “eu”, empoderamento da sua própria história, incentivo deles como 
sujeitos sociais e estímulo educativo e à inclusão social, 

Diante da atuação relatada do Serviço Social na referida institui-
ção é possível observarmos que temos resultados positivos. Desde a im-
plementação da anamnese social na admissão dos alunos, conseguimos 
filtrar os alunos e famílias que necessitam de uma atenção mais aprofun-
dada, assim como conseguimos acompanhar mais de perto os alunos que 
possuem necessidades especiais, onde percebemos a grande evolução ao 
final do ano letivo.

O Serviço Social foi implantado há sete anos na instituição e já 
podemos identificar os resultados alcançados, desde as avaliações realiza-
das, encaminhamentos e atendimentos prestados, sem fugir da base me-
todológica, técnica e operacional do Serviço Social, amparada no Código 
de Ética do profissional e no regimento interno da instituição.

Temos uma ótima avaliação aos olhos da direção, coordenação 
pedagógica e das famílias, onde todos conseguem compreender a grande 
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importância do nosso trabalho. O nosso maior obstáculo é a aceitação de 
algumas famílias e a interrupção dos acompanhamentos externos, mas 
com persistência e explicações fundamentadas, conseguimos avançar 
com êxito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A escrita desse artigo permitiu uma considerável compreensão 
sobre a Política de Educação brasileira e a inserção do profissional de 
Serviço Social nas escolas de educação básica privado-confessional. A 
partir da análise da entrevista do profissional atuante na Escola Soma, é 
notória a importância desse profissional na equipe multidisciplinar, onde 
esse consegue cumprir as exigências da profissão, sem ser desvinculado 
do seu Código de Ética e as atribuições guiadas pelos Conselhos Federal 
e Regional da categoria.

Desse modo, esse estudo buscou compreender, a partir de qual 
momento a inserção do assistente social ganhou força e notoriedade, sem-
pre se mostrando fundamental para o crescimento socioemocional das 
crianças e adolescentes da educação básica. Essa atuação é de suma im-
portância uma vez que é na escola que são expostas as principais questões 
experienciadas na sociedade.

Ainda que estejamos em um momento de grande adaptação edu-
cacional, algumas escolas não possuem o Serviço Social disponível para 
auxiliar a população estudantil no enfrentamento de situações e fortaleci-
mento do ‘eu’ como sujeito de direitos, onde para essas escolas, a obten-
ção de resultados positivos é insatisfatória.

Como demonstrou o segundo tópico deste artigo, a execução de 
atividades de cunho socioeducativo é uma prática importante e exclusiva 
do Serviço Social, cria vínculos direto com os estudantes e suas famílias, 
com intenção de auxiliar em todo processo social, emocional e pedagó-
gico, possibilitando uma visão mais ampla para definir as intervenções 
necessárias.

Nesse sentido, o desconhecimento das atribuições do Serviço So-
cial e a falta de conhecimento educacional, impossibilita a inserção do 
profissional um número maior na comunidade escolar. Os resultados des-
se estudo poderão iniciar a discussão e a reflexão que apesar de estabele-
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cidas nos documentos oficiais, o fazer profissional do Assistente Social, 
carece de sistematização.

Essa escrita não pretende esgotar a temática proposta, pois ainda 
carece de pesquisas mais aprofundadas, enquanto aguarda-se com expec-
tativa um olhar cuidadoso das autoridades para a efetivação de políticas 
públicas na educação.  

REFERÊNCIAS

BRASIL. Ministério da Educação/1996. Lei das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

CFAS. Conselho Federal de Assistentes Sociais. Código de Ética do As-
sistente Social, 8 de maio de 1965. Disponível em: http://www.cfess.org.
br/arquivos/CEP_1965.pdf   . Acesso em: 20 jan. 2021.

CFESS. Conselho Federal de Serviço Social. Serviço Social na educação. 
Brasília, 2001.

FREIRE, P. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros 
escritos. São Paulo: UNESP, 2000.

PIANA, M C. A Construção do perfil do assistente social no cenário 
educacional. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009.

PIANA, M C. Serviço social e educação: olhares que se entrecruzam. 
São Paulo, 2009. 

 



143

SOBRE AUTORES

Adriana Freire Pereira Férriz

Graduada em Serviço Social (2002) pela Universidade Estadual da Pa-
raíba (UEPB). Mestra em Sociologia Rural também pela UFPB (2004). 
Doutora em Sociologia (2012) pela Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB). Atualmente, é professora adjunta no Instituto de Psicologia, no 
curso de Serviço Social da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Pes-
quisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na área 
da Educação (GEPESSE/UFBA). 

E-mail: adriana.ferriz@ufba.br

Aleine de Araújo Ferreira

Graduada em Serviço Social pela Universidade Católica do Salvador 
(2007). Especialista em Saúde pública com ênfase no Programa de Saúde 
da Família. (2009). Atua como Coordenadora de Curso de Serviço Social 
na Faculdade Maurício de Nassau. Participou do processo de construção 
e revisão de manual de Estágio de Cursos de Serviço Social. Participou de 
construção e elaboração de material didático do Curso de Serviço Social. 

E-mail: aleineferrerira@gmail.com

Amanda Vanessa Leite Sousa

Graduanda no curso de Serviço Social pela Universidade Federal da 
Bahia (UFBA). Bolsista de iniciação científica financiada pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) na cons-
trução do projeto de pesquisa “O impacto da educação permanente no 
trabalho de assistentes sociais que atuam nas políticas de educação e de 
assistência social no estado da Bahia”. Membro do Grupo de Estudos e 
Pesquisas sobre Serviço Social na Área da Educação (GEPESSE/UFBA). 

E-mail: amandav.leites@gmail.com



144

Bruna Pereira dos Santos Menezes

Graduanda no curso de Serviço Social pela Universidade Federal da 
Bahia (UFBA). Bolsista de iniciação científica pela Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa da Bahia (FAPESB) na construção do projeto de pesquisa 
“O impacto da educação permanente no trabalho de assistentes sociais 
que atuam nas políticas de educação e de assistência social no estado da 
Bahia”. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social 
na Área da Educação (GEPESSE/UFBA). 

E-mail: brunamenezes75@hotmail.com

Bruna Pinto Andrade

Graduanda no curso de Serviço Social na Universidade Federal da Bahia 
(UFBA). Estagiária de Serviço Social na Clínica Senhor do Bonfim 
(CBS). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social 
na área da Educação (GEPESSE/ UFBA). 

E-mail: bruna.zooy@hotmail.com.

Débora de Almeida Ramos Oliveira

Graduada em Serviço Social (2016) pela Universidade Federal da Bahia 
(UFBA). Atua como assistente social no Colégio Salesiano Dom Bosco 
em Salvador- BA. Realiza pesquisas e projetos na área educacional e as-
sistência estudantil. 

E-mail: debora.18.as@bol.com.br

Eliana Bolorino Canteiro Martins

Graduada em Serviço Social pela Faculdade de Serviço Social - Institui-
ção Toledo de Ensino de Bauru (1983). Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP/2001). 
Doutorado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo - PUC/SP (2007). Pós-doutorado (atual) pela Universidade Es-
tadual do Rio de Janeiro (UERJ). Atualmente, é docente do curso gra-
duação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista - UNESP, 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais (2010-atual). Líder do Grupo 
de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), in-

mailto:brunamenezes75@hotmail.com
mailto:bruna.zooy@hotmail.com


145

tegrante do Grupo de Pesquisa sobre Formação Profissional em Serviço 
Social (GEFORMSS), Vice-líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 
Políticas Públicas da Infância e Adolescência (GEPPIA), participante da 
base do Conselho Regional de Serviço social de São Paulo (CRESS-SP).

E-mail: elianacanteiro@terra.com.br

Eveline Bertino Algebaile

Graduada em licenciatura em Educação Artística (1992) pelo Instituto 
Metodista Bennet. Mestre (1996) e Doutora (2004) em Educação pela 
Universidade Federal Fluminense (UFF), nas áreas de Trabalho e Edu-
cação e de Políticas Públicas e Movimentos Sociais, com Pós-Doutorado 
na Universidade de Valência, Espanha (2010). Professora Associada da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), integra o corpo do-
cente da Faculdade de Formação de Professores de São Gonçalo e do 
Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana 
(PPFH/UERJ).

E-mail: ealgebaile@gmail.com

Járlita Valéria de Andrade

Graduada em Serviço Social pela Universidade Norte do Paraná (UNO-
PAR, 2010). Mestra em Serviço Social pela Universidade Federal de Ser-
gipe (2014). Possui especializações em Gestão da Política de Assistência 
Social (FSLF, 2011) e Recursos Humanos com Ênfase em Gestão de Pes-
soas (FSLF, 2020). Além da experiência na docência do ensino superior 
em cursos de graduação e pós-graduação, atua na educação básica como 
Assistente Social do CERSPA/Colégio Sete de Setembro (desde 2016), 
em Paulo Afonso-BA.

E-mail: jarlitavaleria@gmail.com

Larissa Dahmer Pereira

Graduada em Serviço Social (1999) pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), Mestre (2002) e Doutora (2007) em Serviço Social na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Pós-Doutora em Edu-
cação pelo (2017) na UFRJ. Integra o Coletivo de Estudos Marxismo 



146

e Educação (COLEMARX) e a Rede Universitas. Coordenadora e pes-
quisadora do TEIA - Núcleo de Pesquisa e Extensão sobre Trabalho, 
Educação e Serviço Social. Professora da Escola de Serviço Social da 
Universidade Federal Fluminense /Niterói. Pesquisadora do CNPq (bol-
sista produtividade nível 2). 

E-mail: larissadahmer@hotmail.com

Lorena Melo da Silva Peixoto

Graduada em Serviço Social pela Universidade Católica do Salvador (UC-
SAL/2012). Especialista em Saúde Mental e Atenção Psicossocial (2014) 
pela PADMA Consultoria. Graduada em Processos Gerenciais em (2016) 
pela Faculdade Ruy Barbosa.  Atualmente, atua como assistente social na 
Escola Soma desde 2014. 

E-mail: loremedasi@gmail.com

Maria Carolina Pires de Andrade

Graduada em Ciências Biológicas na Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro em 2017. Mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
(2020) da mesma universidade, e nela cursa o doutorado. Integra o Co-
letivo de Estudos em Marxismo e Educação (COLEMARX) e o Grupo 
de Trabalho (GT).  Pesquisa atualmente o movimento de construção e 
implementação da Base Nacional Comum Curricular e do Novo Ensino 
Médio.

E-mail: carolina.andradep@gmail.com 

Rosângela Silva Prazeres de Santana

Graduada em Serviço Social (2016) pela Universidade Católica de Sal-
vador (UCSAL). Durante a formação estagiou na educação, inserida no 
Colégio Salesiano Dom Bosco em Salvador- BA. Atuou como Assistente 
Social no Instituto de Gestão e Humanização - IGH, locada para UPA 
Parque São Cristóvão.

E-mail: rosangelap10@gmail.com



147

Vânia Cardoso da Motta

Graduada em pedagogia pela Universidade Federal Fluminense. Mestre 
em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2000). Doutora em 
Serviço Social - UFRJ (2007). Pós-doutorado em Políticas Públicas no 
Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana 
da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ;FAPERJ/CAPES). 
Professora Associada da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ) e do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção. 

E-mail: vaniacmotta@gmail.com 

Vilane Reis Santana 

Graduada em Serviço Social pela UNIME (2011), Graduanda em Psicolo-
gia pelo Centro Universitário Jorge Amado (UNIJORGE), Pós-Graduan-
da em Psicopedagogia pela Universidade Salvador (UNIFACS). Trabalha 
com a política de educação desde 2011, realizando pesquisas e projetos 
na área educacional. Atuou no Colégio Assunção, Colégio Salesiano do 
Salvador e Colégio Salesiano Dom Bosco.  

E-mail: vilanereis2@hotmail.com

Yasmin de Oliveira Matos Azevedo

Graduanda no Curso de Serviço Social da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), Colaboradora na construção do projeto de pesquisa “O impacto 
da educação permanente no trabalho de assistentes sociais que atuam nas 
políticas de educação e de assistência social no estado da Bahia”; Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Edu-
cação (GEPESSE/ UFBA).

E-mail: yasmin.17aze@gmail.com

mailto:vilanereis2@hotmail.com
mailto:yasmin.17aze@gmail.com


148


	_GoBack
	_GoBack4
	_GoBack2
	art19i
	art19ii
	art19iii
	docs-internal-guid-d300a1be-7fff-27d1-7c
	docs-internal-guid-81ae3f2d-7fff-eb29-0d
	_GoBack3
	_gjdgxs
	_GoBack1
	O TRABALHO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NO COLÉGIO SOMA
	O SERVIÇO SOCIAL ESCOLAR: REFLEXÕES SOBRE A EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NO COLÉGIO SETE DE SETEMBRO
	O TRABALHO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NO COLÉGIO NOSSA SENHORA DAS MERCÊS
	SISTEMATIZAÇÃO DO TRABALHO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NO COLÉGIO SALESIANO DOM BOSCO/SALVADOR/BA
	O TRABALHO DE ASSISTENTES SOCIAIS 
NAS ESCOLAS PRIVADAS E CONFESSIONAIS NO ESTADO DA BAHIA
	A EDUCAÇÃO BÁSICA PRIVADO-CONFESSIONAL 
NOS ESTADOS DA BAHIA E DE SÃO PAULO
	 DESAFIOS DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO
	EDUCAÇÃO BRASILEIRA: UM DIREITO 
MERCANTILIZADO E MERCADORIZADO
	PREFÁCIO 



